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Figura 2 | Atividade usada pela professora A

Fonte | Elaborado pela professora A

Ao longo das observações, percebemos a utilização, pela professora 
A, de algumas maneiras de fazer relacionadas ao método silábico, cujo proce-
dimento de ensino característico é a combinatória de sílabas para constituição 
de palavras, frases etc. Tais “artes de fazer” (CERTEAU, 2012) referiam-se à 
maneira como ela realizava a leitura e o ditado de palavras com os alunos. 
No primeiro caso, ela lia sílaba por sílaba e, em seguida, a palavra inteira, 
acompanhada pela repetição dos alunos, como podemos visualizar a seguir 
no extrato de observação: 

PA - Ficou como? Ti-to, ta-to, Ti-ta (leu a professora).
PA - E essa daqui? Da-do, de-do, di-ta (leu a professora).
PA - Leiam novamente. Aqui ficou como? Três palavrinhas para 
cada letra. Novamente: te-to, teto. Ta-to, tato. Ti-ta, Tita. (a profes-
sora lia e as crianças repetiam).
PA - Agora com o D. Da-do, dado. De-do, dedo. Di-ta, dita.
PA - Novamente: te-to, teto. Ta-to, tato. Ti-ta, Tita. Da-do, dado. 
De-do, dedo. Di-ta, Dita. (a professora lia e as crianças repetiam)
(AULA 2, PROFESSORA A, 2011).
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No caso do ditado, a professora, inicialmente, escrevia no quadro 
todas as famílias silábicas já estudadas e que seriam utilizadas no ditado. 
Quando ditava a palavra, apontava a sílaba pronunciada com uma régua. Por 
exemplo, se a lição do livro estivesse abordando o fonema /p/, ela escrevia 
no quadro, antes de ditar, a família silábica dessa letra (PA, PE, PI, PO, PU, 
PÃO), e, ao ditar a palavra “PIPA”, por exemplo, apontava com a régua as 
sílabas PI e PA, indicado as respostas, conforme mencionamos anteriormente.

Quando questionamos a professora sobre a realização de propostas 
diferentes daquelas do Programa, ela informou que, às vezes, utilizava ativi-
dades de um material didático chamado “Tin-do-lê-lê”7, que, segundo ela, era 
semelhante ao do “Alfa e Beto”, mas se tratava de um método silábico, e não 
fônico. Esse dado parece confirmar que o método silábico teve maior influên-
cia na constituição das práticas de alfabetização dessa professora, porque 
ela recorria a ele quando propunha atividades extras, mesmo estando partici-
pando de um Programa que usava o método fônico.

Na maioria das aulas observadas, percebemos que a professora B 
também fazia uso de outros materiais, entre eles o livro didático Porta Aberta, 
de Isabella Carpaneda e Angiolina Bragança8, além de atividades que, 
segundo a docente, foram retiradas da internet. Embora atendesse, na maioria 
das vezes, às orientações do Programa ao abordar os fonemas, as ativida-
des adicionais propostas por ela costumavam contemplar o nível da sílaba, 
incluindo, às vezes, famílias silábicas. Eis um exemplo:
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 Figura 3 | Atividade usada pela professora B

Fonte | Elaborado pela professora B

Quando perguntamos se essa docente já havia lecionado em turmas 
de alfabetização antes de participar do Programa Alfa e Beto, ela respondeu 
que sim e disse que alfabetizava a partir da letra e não do fonema. Como em 
várias cartilhas do método silábico geralmente são apresentadas uma letra e 
uma palavra-chave, esta última utilizada apenas para apresentar as famílias 
silábicas (FRADE, 2007), acreditamos que a docente estava se referindo ao 
uso de um manual silábico, que, a cada lição, evidenciava uma letra para, a 
partir dela, apresentar a família silábica correspondente. Eis o que ela disse:

Assim, a gente trabalhava os fonemas, mas numa ordem dife-
rente, que era a ordem do alfabeto. Aí trabalhava mais a questão 
da letra mesmo. Aí no caso não era o fonema, era o grafema 
(PROFESSORA B, 2012).

No caso da professora B, existiam, ainda, outras atividades que ela 
realizava com textos de diferentes gêneros que não faziam parte do Programa 
Alfa e Beto. Em cada mês, um gênero era abordado por ela em sala de aula: 
no mês de agosto, o gênero selecionado foi a “receita culinária”, cujo trabalho 
culminou com a montagem de um livro de receitas retiradas de embalagens de 
alimentos; no mês de setembro, o gênero “fábula”, que, ao final do período, 
foi transformado em peça teatral e apresentado para toda a escola; no mês 
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de outubro, o gênero “entrevista”, quando as crianças entrevistaram diferentes 
membros da escola e da comunidade. Essa proposta constituía uma inicia-
tiva da própria escola na qual a professora atuava e não uma orientação do 
Programa. Eis um extrato de aula a título de ilustração:

Ao retornarem do intervalo, a professora explicou que no mês 
de outubro o gênero trabalhado seria a entrevista. Em seguida, 
ela questiona as crianças sobre o que é uma entrevista e onde 
podemos encontrá-la (revistas, jornais, televisão, rádio). Após esse 
momento, uma das alunas veio entrevistar a bolsista de iniciação 
científica que observava a aula: a aluna leu as perguntas para a 
bolsista e anotou as respostas dadas por ela no caderno. Enquanto 
isso, outro aluno fingia ser o ‘câmera’ que estava filmando a entre-
vista e os demais alunos assistiam a tudo em silêncio (AULA 7, 
PROFESSORA B, 2012).

Além do trabalho com diferentes gêneros textuais a cada mês, as 
crianças, uma vez por semana, tinham acesso ao acervo de livros infantis da 
biblioteca da sede da escola9. Nesse dia, a bibliotecária levava até o anexo 
uma caixa de livros, que as crianças podiam ler à vontade e, inclusive, fazer 
empréstimos, levando-os para ler com seus familiares, em casa. Para isso, pos-
suíam uma “carteirinha de leitor”, com a data de empréstimo e devolução. 
Os livros eram variados: com muitas ou poucas ilustrações, de diferentes for-
mas e tamanhos e continham, por exemplo, histórias, poemas ou histórias em 
quadrinhos.

É possível constatar, portanto, nas práticas de ensino da leitura e da 
escrita dessa docente, tentativas de inserir os alunos em práticas letradas de lei-
tura, ao possibilitar que eles tivessem contato com textos de circulação social, 
os quais se distinguiam da maioria absoluta dos pseudotextos apresentados 
pelo Programa, que continham léxico extremamente controlado, incluindo, ape-
nas, palavras com os fonemas já estudados e as vogais, e frases justapostas, 
conforme podemos observar no exemplo a seguir:
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Figura 4 | Exemplo de pseudotexto do livro “Aprender a Ler”

Fonte | Oliveira e Castro, 2010

Podemos constatar, portanto, que as práticas de ensino da leitura e 
da escrita das docentes participantes da pesquisa caracterizavam-se por um 
movimento no qual algumas ações eram voltados a atender às exigências do 
Programa, enquanto outras se distanciavam das orientações e prescrições dele.

Considerações finais

Os resultados deste estudo evidenciaram que as práticas de ensino 
da leitura e da escrita das professoras eram, de modo geral, organizadas em 
torno dos materiais didáticos do Programa Alfa e Beto, principalmente do livro 
didático, conforme a prescrição desse Programa. Apesar disso, percebemos 
que elas (re)inventavam, em seu cotidiano, outras maneiras de fazer, como 
dizer o nome das letras em vez de pronunciar os fonemas e acrescentar outras 
propostas e materiais, alguns deles mais próximos do método silábico e outros 
relacionados à perspectiva do letramento.

Esses dados evidenciam, portanto, que as professoras, mesmo 
estando submetidas à orientação de seguir o Programa, à risca, construíam 
suas práticas de ensino da leitura e da escrita pautando-se não apenas nas 
orientações e materiais do programa, mas também em outros materiais e em 
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outras experiências que vivenciaram e que constituíam os seus saberes e as 
suas práticas.

Inspirando-nos em Certeau (2012), podemos dizer que os professores 
(re)inventam suas práticas de ensino a partir de “táticas”. Em outras palavras, 
aproveitando a sua “margem de manobra”, modificam as “estratégias” e 
constroem maneiras de fazer que não correspondem às prescrições, mas que 
se coadunam ao seu trabalho cotidiano. Tal como observa Chartier, “Estas 
‘artes de fazer’ mostram-se inventivas, bricolagens, engenhosas, pois é preciso 
sempre gerar contradições insolúveis, inventar compromissos, responder a situ-
ações tanto urgentes quanto imprevisíveis” (CHARTIER, 2005, p. 24).

Em suma, essa multiplicidade de práticas de ensino de leitura e escrita 
que não cabem em “um” método de alfabetização impõe, segundo Goigoux 
e Cèbe (2006), a necessidade de reconsiderarmos a dicotomia entre méto-
dos, que oculta a diversidade de respostas apresentadas no cotidiano pelos 
professores, as quais não podem ser vistas em “preto” ou “branco”, mas em um 
“dégradé” de tons de cinza.

Notas

1 Este artigo apresenta resultados de pesquisa desenvolvida com auxílio financeiro do CNPq e 
apoio da FACEPE, que concedeu bolsas de iniciação científica às alunas Estephane Priscilla dos 
Santos Mendes e Ridelma Barbosa de Moura.

2 O termo “tradicional” é usado neste artigo para caracterizar um conjunto de práticas de ensino 
de leitura e escrita que, por terem se consolidado ao longo do tempo, constituíram uma tradição 
no campo da alfabetização.

3 Não foi possível observar o mesmo número de aulas das duas docentes, devido a algumas difi-

culdades de ordem operacional.

4 As observações na sala de aula dessa professora foram realizadas no segundo ano de implanta-

ção do Programa, quando os materiais didáticos estavam sendo reutilizados.

5 Nos extratos de aula, usaremos PA e PB para indicar as falas das professoras e A para as falas 

dos alunos.

6 Trata-se de uma atividade do livro didático do Programa que envolve leitura de palavras e chama-

-se “leia emendando”.

7 Esse material didático intitula-se “Alfabetização Silábica Tin-do-lê-lê” e está divi-
dido em quatro cadernos de atividades: vogais, alfabeto B a G, alfabeto H a R e 
alfabeto S a Z (informações disponíveis em: http://produto.mercadolivre.com.br/
MLB-547511277-alfabetizaco-silabica-tin-do-le-l-1ano-5-a-6-anos-_JM).
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8 Segundo o Guia de Livros Didáticos do PNLD 2013, a proposta de ensino do sistema de escrita 
alfabética desse livro privilegia modelos de atividades de ordenamento e complemento de sílabas 
e letras em palavras (BRASIL, 2012, p. 122).

9 Essa professora atuava em um anexo de uma escola.
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A escrita de (futuros) professores de matemática na 
resolução de um problema sobre o volume do cilindro

Manoel dos Santos Costa
Universidade Ceuma

Norma Suely Gomes Allevato
Universidade Cruzeiro do Sul

Resumo

Este artigo analisa registros escritos apresentados por (futuros) professores, em 
uma experiência com a Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática 
através da Resolução de Problemas. Ao resolverem um problema sobre o volume de cilin-
dro, partiram da construção com folhas de papel, estimaram os volumes e resolveram por 
escrito. Após discussão das resoluções, formalizou-se o conceito matemático construído. 
Tal experiência fundamentou a presente pesquisa, de natureza qualitativa e realizada por 
observação participante e análise documental. Constatou-se a necessidade de explorar 
a escrita com professores em formação, para que também o façam com seus (futuros) 
alunos de Matemática, através da resolução de problemas. 
Palavras chave: Formação de professores. Resolução de problemas. Leitura e escrita.

The writing of (future) mathematics teachers through the resolution of 
a problem involving cylinder volume

Abstract

The purpose of the present article is to analyze some written records submitted 
by (future) teachers obtained from an experiment on the Methodology of Mathematics 
Teaching-Learning-Evaluation through Problem Solving. When they worked on a problem 
involving cylinder volume, they started by building it with sheets of paper, estimated the 
volumes and wrote the solution. After discussing the solutions, they formalized the mathe-
matical built concept. Such experiment grounded the present research, which has a 
qualitative approach and was developed through participant observation and document 
analysis.  The results showed the need to explore written language in teachers’ education 
in order that they will be able to do it with their own Mathematics (future) students, through 
problem solving. 
Keywords: Teacher education. Problem solving. Reading and writing.
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La escripta de (futuros) professors de matemática en la resolución de 
um problema sobre el volume del cilindro

Resumen

Este artículo analiza registros escritos presentados por (futuros) profesores, 
en una experiencia con la Metodologia de Ensino-Aprendizaje-Avaliación a través 
de la Resolución de Problemas. Cuando resolvieren un problema sobre el volumen de 
cilindro, partirán de la construcción con hojas de papel, consideraran los volúmenes 
por escrito. Después de discusión de las resoluciones, se ha formalizado el concepto 
matemático construido. Tal experiencia ha fundamentado la presente pesquisa, de 
carácter cualitativa, realizada por observación participante y análisis de  documentos. 
Se ha constatado la necesidad de explorarse la escrita con profesores en formación, 
para también lo hayan con sus (futuros)alumnos de matemática, a través la resolución 
de problemas.
Palabras clave: Formación de profesores. Resolución de problemas. Lectura e escrita.

Introdução

A quantidade de pesquisas sobre formação de professores tem 
crescido muito nos últimos anos. Pouco a pouco, tem-se constatado uma preo-
cupação por parte dos estudiosos e pesquisadores em geral e, em particular, 
da Educação Matemática em conhecer de que maneira se realizam os proces-
sos de aprender a ensinar e ensinar a aprender.

Este artigo é parte de uma pesquisa maior (COSTA, 2012) efeti-
vada com (futuros) professores de Matemática que buscavam novos recursos 
para desenvolver os conteúdos com seus (futuros) alunos. Foram promovidos 
encontros semanais para discutir e analisar como esses (futuros) professores de 
Matemática, que se encontram em formação inicial, exploram o conceito de 
proporcionalidade através da resolução de problemas.

Neste artigo, abordamos alguns aspectos relacionados à exploração 
da leitura e da escrita no ensino de Matemática. Particularmente, para este 
trabalho, analisamos dados das leituras e das escritas realizadas pelos parti-
cipantes da pesquisa para o entendimento e a resolução de um problema de 
Geometria, envolvendo o volume do cilindro. Esse problema já foi abordado, 
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também, em um contexto de formação de professores, por Onuchic e Allevato 
(2009), e discutido em um artigo em que outros aspectos foram considerados.

O presente trabalho está organizado em cinco seções. Iniciamos pela 
fundamentação e revisão teórica sobre a importância da escrita na Educação 
Matemática e na formação inicial de (futuros) professores de Matemática, 
seguida de uma seção contendo a descrição dos participantes e da metodo-
logia empregada na pesquisa, assim como dos instrumentos utilizados. Na 
terceira seção, discutiremos a Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação 
de Matemática através da Resolução de Problemas; na quarta, o problema 
proposto, cujas atividades de resolução deram origem aos dados coletados, 
e a análise desses dados. Finalmente, apresentaremos nossas considerações 
finais e as referências utilizadas.

A Escrita no Ensino de Matemática e na Formação de (futuros) 
Professores de Matemática

As pesquisas vêm mostrando a necessidade de se investir na forma-
ção de professores, especialmente quanto ao uso de novas metodologias de 
ensino, compatíveis com as demandas atuais da educação e da sociedade 
(PASSOS, 2000; CURI, 2005). Essas metodologias devem contemplar ações 
pedagógicas que promovam a busca por informação, a investigação, a expe-
rimentação e a renovação do interesse e da motivação dos alunos. Devem 
permitir a interação entre aluno e professor, tendo em vista suas concepções 
sobre a natureza da Matemática, sobre o ato de fazer Matemática e sobre 
como aprendê-la (MARANHÃO, 2007).

É na formação inicial que os (futuros) professores têm contato explícito 
com aspectos sobre o que é ensinar. Daí a importância de associar teoria e 
prática, pois é durante a formação inicial que esses (futuros) professores terão a 
oportunidade de refletir e discutir sobre teorias, estratégias ou metodologias de 
ensino, sobre os conteúdos e sobre o material didático que servirão de suporte 
em sua prática docente. 

É nesse sentido que Passos (2000), Curi (2005); Barbosa, Nacarato 
e Penha (2008); Onuchic e Allevato (2009a) chamam a atenção para a 
importância de os programas de formação inicial de (futuros) professores intro-
duzirem novas metodologias em suas práticas de ensino e no processo de 
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ensino-aprendizagem. Além disso, é fundamental que essas práticas incorpo-
rem algumas estratégias tais como a realização de leituras para entendimento 
dos problemas, e a produção da escrita para apresentação das dúvidas, das 
angústias e das resoluções dos problemas, que devem ocorrer em trabalhos 
realizados em grupos, compartilhados e discutidos em sala de aula. Isto vem 
ao encontro do pensamento de Bandeira, segundo o qual,

A utilização da representação escrita nas aulas de Matemática é 
uma estratégia que aliada a outras metodologias tem grande poten-
cial, pois faz com que o aluno pense e traduza conceitos que lhe 
foram apresentados na linguagem matemática para a linguagem 
coloquial, esse processo é desencadeador de grande aprendiza-
gem já que o aluno é convidado a pensar a respeito do conceito ou 
conteúdo que irá escrever sistematizando dessa forma seus conhe-
cimentos (BANDEIRA, 2009, p. 3).

A valorização da escrita possibilita ao professor estimular os alunos em 
situações que os façam pensar matematicamente e, com o passar do tempo, 
reconhecer conceitos e utilizá-los em seu cotidiano (BANDEIRA, 2009). A estra-
tégia da utilização da escrita permite que o aluno assimile os conceitos de 
um conteúdo matemático de forma natural, mediado pela linguagem utilizada 
em seu cotidiano e incorpore gradual e também naturalmente a linguagem 
matemática formal. Compreendendo conceitos a partir de seus conhecimentos 
prévios e externalizando-os pela escrita, a aprendizagem torna-se muito mais 
significativa. É nesse contexto que a autora apresenta diferentes formas de os 
alunos registrarem e/ou expressarem suas resoluções, as quais têm sido discu-
tidas na literatura.

Por isso, destacamos a escrita como forma de expressar o entendi-
mento de uma situação ou de um problema e de apresentar sua resolução, 
não se fixando, apenas, nos resultados dos cálculos utilizados, mas também na 
maneira como esses cálculos foram efetuados (ALLEVATO; FERREIRA, 2013).

Nesse sentido, Connoly (1989 apud SANTOS, 2005, p. 129) nos 
apresenta alguns benefícios da utilização da escrita nas aulas de Matemática, 
destacando que “[...] é na linguagem natural do discurso falado e escrito que 
nós conduzimos para outros sistemas simbólicos o metadiscurso que nos ajuda 
a ensinar uns aos outros, o que, em caso contrário, teria que ser reaprendido 
pela experiência pessoal.”
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Dessa forma, a escrita, quando explorada nas aulas de Matemática 
e, particularmente, na resolução de problemas, atua como mediadora, inte-
grando as experiências individuais e coletivas na busca de construção e 
apropriação de novos conceitos. Além disso, cria oportunidades para a intera-
ção na sala de aula e, consequentemente, para o resgate da autoestima dos 
alunos e dos professores (SANTOS, 2005; ONUCHIC; ALLEVATO, 2009a; 
NUNES, 2010; COSTA, 2012).

Conforme já discutido anteriormente, é importante que os alunos escre-
vam uma explicação do seu processo de resolução, como parte da própria 
resolução do problema. Segundo Van de Wale (2009), é muito importante que 
se tenha clareza do valor da escrita dos alunos; por isso, o autor nos apresenta 
algumas vantagens da escrita na resolução de problemas, independente da 
série/ano de escolaridade. Ele sugere que os alunos produzam relatórios, e 
justifica:

• O ato da escrita desencadeia um processo reflexivo − Conforme 
os alunos vão se esforçando para explicar seus raciocínios e defender suas 
soluções, eles passam por um momento de concentração e reflexão, pensando 
nas ideias envolvidas.

• Um relatório escrito é um ensaio para o momento de discussão − É 
muito difícil para um aluno explicar como resolveu um problema, logo após 
sua resolução. Por outro lado, os alunos sempre podem referir-se a um relatório 
escrito quando lhes for pedido que compartilhem suas ideias. Até mesmo uma 
criança, por exemplo, que se encontra em uma creche, pode mostrar uma 
figura e falar sobre ela. Quando os alunos escrevem sobre suas resoluções e 
soluções, demonstram disponibilidade e interesse em compartilhar suas ideias.

• Um relatório escrito é um registro que permanece quando a lição 
acaba − Os alunos podem colecionar seus relatórios para serem revistos poste-
riormente. As informações contidas nesses relatórios podem ser utilizadas para 
planejar, para descobrir quem precisa de ajuda ou oportunidades para esten-
der o seu conhecimento, e para o professor realizar a avaliação do trabalho 
desenvolvido e da aprendizagem dos alunos (VAN DE WALLE, 2009, grifos 
nossos).

É preciso ajudar os alunos a compreenderem a importância do 
relatório escrito, e ajudá-los a entender o que estão relatando. Os alunos pre-
cisam compreender que existem diferenças entre mostrar como conseguiu uma 



132

Revista Educação em Questão, Natal, v. 49, n. 35, p. 127-152, maio/ago. 2014

Artigo

A escrita de (futuros) professores de matemática na resolução de um problema sobre o volume do cilindro

resposta ou solução e explicar por que você acredita que sua solução está 
correta. Mostrar uma resolução é mostrar passo a passo como conseguiu a 
resposta, mesmo sem fornecer explicações. Mas, além da solução, é preciso 
apresentar justificativas para os seus passos na resolução (VAN DE WALLE, 
2009).

A resolução de problemas representa, portanto, um contexto bastante 
propício à prática da leitura e da escrita nas aulas de Matemática. Na seção 
a seguir, ela será apresentada como metodologia de ensino, conforme foi con-
siderada na presente pesquisa.

Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática através da 
Resolução de Problemas

A Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática 
através da Resolução de Problemas, tal como é apresentado por Allevato e 
Onuchic (2009), é uma metodologia diferente daquele trabalho em que regras 
de “como fazer” são privilegiadas. Trata-se de uma metodologia onde o pro-
blema é ponto de partida e orientação para a aprendizagem, e a construção 
do conhecimento far-se-á através de sua resolução.

Alguns pesquisadores (ONUCHIC, 1999; ALLEVATO, 2005; 
NUNES, 2010; COSTA, 2012) utilizam a resolução de problemas nessa 
linha, constatando que importantes conceitos e procedimentos podem ser mais 
bem ensinados se ela for utilizada. Essa metodologia designa uma abordagem 
em que a construção de conhecimento se faz a partir de “problemas gerado-
res”, propostos como ponto de partida e orientação para a aprendizagem de 
novos conceitos e novos conteúdos.

Segundo Vygotsky (1987 apud BANDEIRA, 2009), o ensino 
direto de conceitos não tem relevância do ponto de vista de construção de 
conhecimentos. 

O ensino direto de conceitos é impossível e infrutífero. Um profes-
sor que tenta fazer isso geralmente não obtém qualquer resultado, 
exceto o verbalismo vazio, uma repetição de palavras pela criança, 
semelhante à de um papagaio, que simula um conhecimento dos 
conceitos correspondentes, mas que na realidade oculta um vácuo 
(VYGOTSKY, 1987 apud BANDEIRA, 2009, p. 3).
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Mas o que significa ensinar, aprender e avaliar Matemática através de 
resolução de problemas? A palavra composta ensino-aprendizagem-avaliação 
expressa uma concepção em que o ensino, a aprendizagem e a avaliação 
devem ocorrer simultaneamente durante a construção do conhecimento de 
um determinado conteúdo através da resolução de problemas (ALLEVATO; 
ONUCHIC, 2009).

Cai e Lester (2012) indicam que os problemas criam oportunidades 
de avaliação, no sentido de que o professor pode perceber o que e o como 
os alunos estão aprendendo e onde estão encontrando dificuldades. É nessa 
perspectiva que também Allevato (2005) e Van de Walle (2009) destacam o 
potencial avaliativo da resolução de problemas, como fonte segura de valio-
sas informações que permitem ao professor, entre outras coisas, perceber a 
presença de concepções errôneas e de lacunas de conhecimento, planejar as 
próximas aulas, ajudar os alunos individualmente identificando suas necessi-
dades específicas, analisar seu progresso e criar oportunidades de aprender. 
Enfatizam, ainda, que a resolução de problemas possibilita conduzir o ensino 
partindo de onde o aluno está, e não de onde está o professor. 

As observações dos autores vão ao encontro dos Padrões de Avaliação 
para a Matemática Escolar (NCTM, 1995), que acentuam duas ideias princi-
pais: (1) a avaliação deveria ampliar a aprendizagem dos estudantes; e (2) a 
avaliação é uma valiosa ferramenta para tomar decisões educacionais.

Desse modo, cabe considerar a resolução de problemas com pos-
sibilidades que vão além de, simplesmente, aplicação da Matemática; mas 
como contexto para realizar e aperfeiçoar, pela avaliação, o ensino e a 
aprendizagem. 

E o que vem ser um problema?
Onuchic (1999) esclarece sua compreensão, dizendo que um pro-

blema “[...] é tudo aquilo que não se sabe fazer, mas que se está interessado 
em resolver”. A autora ainda esclarece que “[...] o problema não é um exer-
cício no qual o aluno aplica de forma quase mecânica uma fórmula ou uma 
determinada técnica operatória” (ONUCHIC, 1999, p. 215), mas exige a 
elaboração de estratégias que possibilitem o aprimoramento do conhecimento 
durante a construção de sua resolução.

Segundo Vianna (2002), um problema é individual, para cada pes-
soa, condicionado àquilo que é o seu mundo e às suas preocupações. O autor 
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afirma: um problema é “[...] uma situação em que um sujeito é solicitado a rea-
lizar uma tarefa para a qual não possui um método de resolução determinado. 
Se a realização da tarefa não for desejada pelo sujeito a situação não pode 
ser considerada um problema” (VIANNA, 2002, p. 403).

Sendo assim, como as colocações de Vianna (2002) reforçam e com-
plementam a definição de Onuchic (1999) para um problema, assumimos 
essas duas definições para o nosso trabalho.

Portanto, ensinar Matemática utilizando resolução de problemas não 
é uma tarefa fácil, pois não basta apresentar um problema e “ficar sentado” 
esperando que alguma mágica aconteça. Além disso, considerar a resolu-
ção de problemas como metodologia de ensino não significa dizer que existe 
uma forma rígida para desenvolvê-la nas aulas de Matemática. No entanto, 
Allevato e Onuchic (2009) sugerem algumas etapas para que se possa colo-
car em prática e usufruir melhor dessa metodologia:

1. Preparação do problema − Selecionar um problema visando à 
construção de um novo conceito, princípio ou procedimento. 

2. Leitura individual − Solicitar que cada aluno faça sua leitura. 
3. Leitura em conjunto − Solicitar nova leitura do problema, agora em 

pequenos grupos. 
4. Resolução do problema − Não restando dúvidas quanto ao enun-

ciado, os alunos, em seus grupos, buscam resolvê-lo. 
5. Observar e incentivar − O professor não é mais transmissor do 

conhecimento. Enquanto os alunos, em seus grupos, buscam resolver o pro-
blema, o professor observa, analisa seus comportamentos e estimula o trabalho 
colaborativo. Como mediador, leva os alunos a pensar, dando-lhes tempo e 
incentivando a troca de ideias entre eles. 

6. Registro das resoluções na lousa − Representantes dos grupos são 
convidados a registrar, na lousa, suas resoluções. 

7. Plenária − Os alunos são convidados a discutir as diferentes reso-
luções registradas na lousa, defender seus pontos de vista e esclarecer suas 
dúvidas. 

8. Busca do consenso − Sanadas as dúvidas e analisadas as resolu-
ções e soluções obtidas para o problema, o professor tenta, com toda a classe, 
chegar a um consenso sobre o resultado correto. 
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9. Formalização do conteúdo − O professor registra na lousa uma 
apresentação formal do conteúdo, organizada e estruturada em linguagem 
matemática, padronizando conceitos, princípios e procedimentos construídos 
através da resolução do problema.

Vale observar a presença constante da leitura e, particularmente, da 
escrita em quase todas essas etapas, como aspecto importante no desenvolvi-
mento da metodologia (ALLEVATO; FERREIRA, 2013). 

Reiteramos que, nessa metodologia, os problemas são propostos aos 
alunos antes de lhes ter sido apresentado formalmente o conteúdo matemático 
mais apropriado à resolução do problema. Porém esse conteúdo deve estar de 
acordo com o ano escolar em que se encontram os alunos e com os objetivos 
pretendidos pelo professor para aquela aula. Assim, o ensino-aprendizagem 
do tópico matemático começa com o problema, que expressa aspectos-chave 
desse tópico, e técnicas matemáticas serão desenvolvidas na busca de respos-
tas ao problema dado; a avaliação é feita continuamente, durante a resolução 
do problema.

E mais, essa metodologia contempla ações pedagógicas (interação 
entre aluno e professor) que promovem a busca por informação, a investiga-
ção, a experimentação e a renovação do interesse e da motivação dos alunos, 
conforme veremos na experiência relatada e analisada no presente artigo.

Contexto da pesquisa e os procedimentos metodológicos

Os sujeitos participantes da pesquisa, que gerou o presente artigo, 
foram alunos do curso de licenciatura em Matemática de um programa de 
formação inicial de professores de uma universidade pública do Estado do 
Maranhão. O estudo aqui desenvolvido teve como objetivo relatar e analisar 
algumas explorações da leitura e da escrita, realizadas por esses (futuros) pro-
fessores na resolução de um problema envolvendo o volume do cilindro.

Durante a coleta dos dados, realizamos leituras e discussões de tex-
tos sobre resolução de problemas e sobre o ensino de proporcionalidade e 
de Geometria, além de atividades práticas de resolução de problemas envol-
vendo esses conteúdos. Tais resoluções, as atividades escritas, as discussões e 
os registros em um diário de campo, constituem os dados desta pesquisa. Para 
levar a efeito essas atividades, realizamos encontros em que fizemos uso da 
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Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de Matemática através da 
Resolução de Problemas (ONUCHIC; ALLEVATO, 2009a).

A pesquisa é de natureza qualitativa, de modo que o pesquisador 
manteve contato direto com o ambiente da pesquisa, com os sujeitos envol-
vidos e com o problema que estava sendo estudado durante a pesquisa de 
campo. Além disso, o pesquisador foi o principal instrumento, responsável pela 
organização e condução das atividades desenvolvidas. Em todos os momen-
tos, a atenção foi colocada nos processos utilizados pelos participantes e no 
desenvolvimento das atividades de resolução dos problemas, e não somente 
nos resultados (LÜDKE; ANDRÉ, 1986; GOLDENBERG, 2007).

Nesta pesquisa, utilizamos a observação participante, buscando 
identificar aspectos relevantes, dificuldades encontradas e atitudes perante a 
resolução do problema apresentado e o conteúdo matemático. As observa-
ções foram registradas em um diário de campo.

Descrição e análise dos dados

Na análise dos dados, procuramos evidenciar o entendimento dos 
(futuros) professores em relação ao problema apresentado, a partir das leituras 
de textos. Também analisamos sua escrita para a apresentação das respostas 
dadas aos questionamentos e das resoluções construídas para o problema. 
Nessa análise, identificamos e descrevemos os aspectos que julgamos rele-
vantes relacionada à escrita, no decurso das etapas sugeridas por Onuchic 
e Allevato (2009a) para implementação da resolução de problemas como 
metodologia de ensino que nos auxiliaram na coleta e nas análises dos dados.

Sendo assim, foi proposta aos participantes a seguinte atividade:

O cilindro

O Professor Manoel entregou a cada um dos alunos participantes da pes-
quisa, uma folha de papel, de 20cm por 30cm e fita adesiva. Ele lhes pediu 
para enrolar o papel e fazer um cilindro.

Fonte | Adaptação de Krulik e Rudnick (2005)
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Figura 9 | Comparando os volumes dos cilindros

Fonte | Fotografado pelo autor

Foi possível observar que o milho que preenchia, anteriormente, todo 
o cilindro mais alto não foi suficiente para “encher” o cilindro mais baixo:

Figura 10 | Cilindro mais baixo com uma parte vazia

Fonte | Fotografado pelo autor

Diante dos resultados observados de forma concreta, os (futuros) 
professores puderam perceber que os cilindros não apresentavam o mesmo 
volume, ou seja, que o volume do cilindro mais alto (de menor área da base) 
não era igual ao do cilindro mais baixo (mais largo). Com base nessa consta-
tação, fizemos novos questionamentos:
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PE: – Qual seria o motivo dessa diferença nos volumes dos cilindros construídos 
a partir de uma folha de papel do mesmo tamanho? “Quem” seria o responsá-
vel direto por essa diferença?

Seguem as respostas de ADR3 e ADR4.

Figura 11 | Resposta apresenta por ADR3

Fonte | Arquivo do autor

Figura 12 | Resposta apresenta por ADR4

Fonte | Arquivo do autor

Observamos em grau bastante considerável a imprecisão em sua 
representação escrita e, até, indícios de falta de compreensão dos conceitos 
de raio e diâmetro na expressão “raio do diâmetro”, que não faz sentido. 
Entretanto, é possível perceber que eles concordam que o motivo de os cilin-
dros não apresentarem volumes iguais, é a diferença de medida dos diâmetros 
(ou dos raios) das bases circulares dos cilindros.

Outro (futuro) professor apresentou a seguinte justificativa:

Figura 13 | Resposta apresenta por ADR1

Fonte | Arquivo do autor

Percebemos, nos protocolos apresentados pelos (futuros) professores, 
que eles não responderam ao nosso questionamento, apenas disseram por que 
o milho não encheu o outro cilindro, reconhecendo que foi porque os volumes 
são diferentes, apesar de as áreas das superfícies laterais serem iguais. Vale 
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lembrar que nosso questionamento foi acerca do(s) motivo(s) de esses volumes 
serem diferentes.

A justificativa apresentada por ADR1 é confirmada no protocolo a 
seguir:

Figura 14 | Resposta apresenta por ADR1

Fonte | Arquivo do autor

Para esse participante, o principal responsável pela diferença, obser-
vada no preenchimento dos cilindros com o milho, é o volume e não a área.

Um dos (futuros) professores apresentou suas respostas aos nossos 
questionamentos em formato de um texto, conforme podemos observar no 
seguinte protocolo:

Figura 15 | Resolução apresenta por ADR5

Fonte | Arquivo do autor
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Pelo que pudemos observar, ADR5 concorda com os demais colegas 
dizendo que os cilindros são diferentes. Percebe que, dependendo da maneira 
de montar, encontramos um mais alto, que apresenta o menor volume, e um 
mais baixo, sendo este o que apresenta o maior volume. Mas esse partici-
pante, estando de posse dos cilindros confeccionados, ficou em dúvida e, por 
isso, procurou comprovar suas hipóteses matematicamente, antes de verificar 
“no concreto”, conforme protocolos a seguir:

Figura 16 | Resolução apresenta por ADR5

Fonte | Arquivo do autor

Figura 17 | Resolução apresenta por ADR5

Fonte | Arquivo do autor
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Acreditamos que, por já ter estudado esse conteúdo na Geometria, 
ADR5, recorreu às fórmulas para o cálculo do comprimento da circunferência 
e do volume do cilindro, isto é: C = 2..r  e  V = .r2.h. A fórmula do compri-
mento da circunferência foi utilizada para calcular os comprimentos dos raios 
das bases circulares dos cilindros. Percebemos que primeiro ele encontrou o 
raio da base do cilindro que, para ele, era o de maior volume, para, depois, 
encontrar o valor do volume desse cilindro. Em seguida, seguiu os mesmos pas-
sos para calcular o volume do outro cilindro, que, para ele, seria o de menor 
volume.

As resoluções apresentadas por ADR5 mostram que ele se ateve aos 
cálculos, empregando a linguagem natural apenas para identificar a que cilin-
dro se refere o cálculo e para expressar o valor do volume, de forma muito 
sucinta.

Foi o resultado obtido com os cálculos desse participante e também 
as diferentes posições que apareceram nos registros escritos pelos (futuros) pro-
fessores, que nos levaram à ideia de comprovar matematicamente e de forma 
mais rigorosa o que havíamos constatado concretamente; assim, solicitamos 
aos demais participantes que fizessem o mesmo.

No entanto, como já havíamos discutido com o grupo sobre a 
Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avalição de Matemática através da 
Resolução de Problemas, pedimos que seguissem os passos sugeridos por 
Allevato e Onuchic (2009); assim, cada participante teria a oportunidade de 
apresentar suas resoluções para discussão em plenária. Depois, do professor 
pesquisador, teriam a formalização, ou seja, apresentação formal organizada 
e estruturada em linguagem matemática, desse conteúdo e da resolução do 
problema.

Durante a apresentação das resoluções na lousa, pelos (futuros) pro-
fessores, e na plenária, uma resolução também nos chamou a atenção; a 
apresentada por ADR3:
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Figura 18 | Primeira resposta apresenta por ADR3

Fonte | Arquivo do autor

Notamos que esse (futuro) professor não tinha certeza, quanto à solu-
ção encontrada, por isso, fez uma nova tentativa:

Figura 19 | Segunda resposta apresenta por ADR3

Fonte: Arquivo do autor
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Em suas resoluções, ele procurou complementar, através da linguagem 
materna, escrita as explicações para os procedimentos que utilizou em suas 
resoluções.

Observando as resoluções escritas apresentadas pelos licencian-
dos ADR5 (Figuras 15, 16 e 17) e ADR3 (Figuras 18 e 19), na linguagem 
matemática, assim como as respostas dadas aos questionamentos durante a 
experiência, percebemos as dificuldades que esses participantes tiveram em 
expressar suas ideias, na linguagem materna, escrita, e explicar os procedi-
mentos utilizados por eles.

Constatamos, assim, que, ao explorar a leitura e a linguagem materna, 
escrita, na resolução de problemas matemáticos, os alunos expressam suas 
dificuldades, suas compreensões e avanços e, com isso, aprendem a se comu-
nicar na linguagem matemática. Nos protocolos mostrados nas Figuras 1, 2, 
4, 5, 11 e 12, percebemos esse movimento, destacado por Bandeira (2009), 
em que a percepção da necessidade de aprimorar a compreensão sobre 
determinados aspectos matemáticos (no caso, raio e diâmetro da base, área 
da superfície externa, altura do cilindro) que se mostraram “nebulosos”, impre-
cisos nas escritas dos participantes, foi desencadeadora de ricos momentos de 
aprendizagem àqueles (futuros) professores. Ou seja, a exploração da leitura e 
da escrita se tornam relevantes no contexto do ensino-aprendizagem-avaliação, 
para a compreensão do conteúdo estudado, a partir da qual os alunos podem 
manifestar-se matematicamente; a partir das palavras eles podem “chegar” aos 
conceitos que se pretende abordar no conteúdo estudado.

Além disso, observamos que as percepções (individual e coletiva) 
apresentadas pelos participantes permeiam o processo de ensino-aprendiza-
gem-avaliação de Matemática por meio da linguagem materna, escrita. Dessa 
forma, podemos dizer que a representação escrita pode ser utilizada tanto 
como um instrumento para atribuir significados e permitir a apropriação de 
conceitos relativos a um determinado conteúdo – neste caso, sobre de cilindro 
– quanto como ferramenta que permite o diálogo com os pares e “com o pro-
blema” a ser resolvido, além da organização do raciocínio.

Conforme destacado por Connoly (1989 apud SANTOS, 2005) esse 
trânsito do discurso falado ao escrito e vice-versa ajuda a ensinar “uns aos 
outros”. Além disso, ratifica as indicações de Allevato e Onuchic (2009) de 
que as trocas e discussões, especialmente na plenária, são o momento mais 
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rico da Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação através da Resolução 
de Problemas, no sentido de que ocorre relevante construção de conhecimento. 
E a escrita nessa etapa é, efetivamente, discutida e aprimorada, fazendo uma 
aproximação gradativa e natural à linguagem matemática formal (ALLEVATO, 
FERREIRA, 2013).

Assim, a leitura e a escrita nas aulas de Matemática atuam como 
instrumento mediador, integrando as experiências individuais e coletivas dos 
estudantes na busca da construção e apropriação de determinados conceitos. 
Além disso, cria a oportunidade de interação entre os alunos, entre os alunos 
e o professor, além de criar um ambiente favorável à aprendizagem em sala 
de aula de Matemática, resgatando, assim, a autoestima dos alunos e dos 
professores.

Ressalte-se que isso vai ao encontro do que se tem indicado acerca 
da formação inicial de professores (CURI, 2005; NUNES, 2010; COSTA, 
2012), ou seja, de que os (futuros) professores devem vivenciar as práticas que 
se pretende que sejam levadas às suas salas de aula, em sua (futura) prática 
docente.

Cumpre ressaltar que a avaliação fez parte do processo a todo 
instante: iniciou na resolução do problema, em que o pesquisador ficou obser-
vando a maneira como os (futuros) professores interpretavam o problema e 
quais estratégias de resolução utilizavam, estendendo-se até o momento da ple-
nária, em que apresentaram e discutiram suas resoluções. Nesse momento, o 
pesquisador avaliava o processo de resolução, não com apontamentos do tipo 
“está correto” ou “está errado”, mas com o intuito de perceber as dificuldades 
demonstradas e as superadas pelos licenciandos. 

Dessa forma, foi possível perceber o que eles já sabiam e de que 
ajuda necessitavam para superar as dificuldades encontradas. Considerar a 
avaliação dessa forma é valorizar as resoluções apresentadas, com a finali-
dade de compreender os procedimentos adotados para se chegar à solução. 
Essa conduta promove o envolvimento dos alunos em atividades de pensar 
“sobre” a Matemática que eles precisam aprender. Além disso, permite ao 
professor auxiliar os alunos e avaliar seu progresso, fornecendo informações 
relevantes para a preparação das próximas aulas.  
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Considerações finais

Nosso objetivo, neste trabalho, foi apresentar alguns registros de (futu-
ros) professores de Matemática através da linguagem materna escrita, os quais 
foram obtidos numa experiência com a resolução de um problema envolvendo 
o volume do cilindro, destacando-se a importância da escrita para a compre-
ensão do problema e para ações de interação e construção de conhecimento.

O trabalho nos revelou que é possível explorar a leitura e a escrita 
nas aulas de Matemática e que, quando fazemos isso através da resolução de 
problemas, o aluno percebe que é capaz de raciocinar por si mesmo, indo à 
busca de estratégias para a sua resolução. Entretanto, é necessário, para isso, 
que o professor esteja preparado para ser o mediador que conduz os alunos 
nessa “nova” iniciativa.

Além disso, como estamos acostumados a utilizar somente a lingua-
gem matemática, encontramos dificuldades de expressar e explicar nossas 
resoluções em nossa língua materna escrita, as estratégias ou os caminhos utili-
zados para solucionar um problema. Foi o que aconteceu nesta pesquisa, em 
que os (futuros) professores participantes tiveram a oportunidade de se expres-
sar por escrito, por meio da linguagem materna.

Portanto, consideramos importante que os professores promovam 
com seus alunos um trabalho com a representação da escrita nas aulas de 
Matemática, desde os anos iniciais do Ensino Fundamental até o Ensino 
Superior, inclusive nos cursos de licenciaturas. Assim, serão valorizados os 
diferentes modos de expressar suas estratégias de resoluções, suas soluções, 
quando lhes forem apresentados determinados problemas. Além disso, a prá-
tica da escrita estimula a reflexão e a busca pela clareza e pelo rigor na 
expressão de ideias e conceitos e na apresentação de justificativas aos proces-
sos utilizados.

O uso da Metodologia de Ensino-Aprendizagem-Avaliação de 
Matemática através da Resolução de Problemas pode ser um dos caminhos 
para que os professores possam “aproximar” a linguagem materna escrita, dos 
alunos, da linguagem matemática, uma vez que, com essa metodologia de 
ensino, os alunos terão a oportunidade de ler e entender o problema, buscar 
estratégias para a resolução e, no final discutir e refletir sobre ele e sobre os 
registros de suas resoluções.
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Nota 

1 Será utilizada, neste trabalho, a expressão “(futuros) professores”, pois alguns participantes já 
atuavam como professores, embora se encontrassem em formação inicial.
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Resumo

Este estudo investigou o enunciado da EJA no Curso de Pedagogia da UFPB. 
Tendo em vista que a Análise Arqueológica do Discurso foi utilizada como abordagem, o 
discurso foi investigado como uma série de signos apoiados em uma formação discursiva 
(FOUCAULT, 2008). O Projeto Político-pedagógico do Curso (UFPB, 2006) foi o corpus 
empírico. Os resultados apontam três séries enunciativas: direito à educação, saberes 
e sujeitos. A primeira mobiliza o signo da institucionalidade; a segunda aponta para o 
campo epistêmico; a última evidencia a formação e a atuação do pedagogo. Portanto, 
este estudo explica de que modo a EJA se constitui como um campo do saber na forma-
ção do pedagogo. 
Palavras chave: Educação de jovens e adultos. Curso de Pedagogia. Análise arqueoló-
gica do discurso.

Enunciative functions of the discourse on Youth and Adult Education 
(YAE) in UFPB’s Pedagogy Course

Abstract

This study investigated the enunciation of YAE in the Pedagogy Course of UFPB. 
Considering that The Archaeological Discourse Analysis was used as an approach, the 
research dealt with the investigation as a series of signs supported in the discursive for-
mation speech (FOUCAULT, 2008). The empirical corpus was the Political-Pedagogical 
Project of the Course (UFPB, 2006). The results show that the three enunciative series: the 
right to education, knowledge and individuals positions. The first one mobilizes the sign 
of the institutionalization; the second point to the epistemic field; the last one evidences 
the formation and action of the pedagogue. Therefore, this study explains how the YAE 
has been constituted as a field formative of the pedagogue.
Keywords: Youth and adults education. Pedagogy course. Archaeological discourse 
analysis.
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 Funciones enunciativas del discurso sobre la Educación de Jóvenes y 
Adultos (EJA) en el Curso de Pedagogía de la UFPB

Resumen

Este estudio investigó el enunciado de la EJA en el Curso de Pedagogía de la 
UFPB. Teniendo en vista que el Análisis Arqueológica del Discurso fue utilizado como 
abordaje, el discurso fue investigado como una serie de signos apoyados en una forma-
ción discursiva (FOUCAULT, 2008). El Proyecto Político-pedagógico del Curso (UFPB, 
2006) fue el corpus empírico. Los resultados apuntan tres series enunciativas: directo a 
la educación, saberes y sujetos. La primera, moviliza el signo de la institucionalidad; 
la segunda, apunta para el campo epistémico; la última, evidencia la formación y la 
actuación del pedagogo. Por lo tanto, este estudio explica de qué manera la EJA se 
constituye como un campo del saber en la formación del pedagogo. 
Palabras clave: Educación de jóvenes y adultos. Curso de Pedagogía. Análisis del 
discurso arqueológico.

Introdução

A atuação do pedagogo na Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
abrange três grandes possibilidades: o ensino, a pesquisa e a gestão. 
Evidentemente, cada área não é isolada em si mesma. Acerca da EJA, 
Beisiegel (2008) e Brandão (2008), entre outros, asseguram que existe um 
acúmulo de experiências construídas fora do espaço escolar. É possível afirmar 
que foi forjado um modelo pedagógico pautado no que hoje é denominado de 
Educação Popular. Essas experiências, iniciadas nos anos 1960, são marcadas 
pelo estímulo ao diálogo no processo educativo (BEISIEGEL, 2008). Tal período 
é classificado como fértil e de intensa militância política através da educação 
(BRANDÃO, 2008).

Em conformidade com esse pensamento, é possível afirmar que a EJA, 
com todas as experiências forjadas nos movimentos populares, é um saber/
enunciado constituinte do pedagogo que pretende atuar nessa modalidade, 
seja na área do ensino, na gestão ou na pesquisa em educação. A questão 
aqui colocada, porém, é o modo como a EJA, se constitui enunciativamente 
no Curso de Pedagogia, especificamente na Universidade Federal da Paraíba 
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(UFPB) – Campus I, situada em João Pessoa. Essa problemática impôs a neces-
sidade de se fazer uma incursão pela produção acadêmica sobre a EJA. Em 
geral, essas pesquisas a afirmam como uma conquista histórica que marca a 
década de 1990, com a LDB nº 9.394/96, quando a EJA passou a ser reco-
nhecida como modalidade (AZEVEDO, 2002; MARQUES, 2010; DI PIERRO, 
2010).

Embora essas pesquisas afirmem a importância de se pensar a EJA 
no espaço escolar, parte significativa ocupou-se da investigação de políticas 
ou experiências, isto é, há um relativo vazio no que diz respeito à questão do 
campo teórico/prático da EJA na formação do pedagogo, sobretudo quando 
o problema se desloca para o discurso. É nesse espaço em que a importância 
dessa problemática é afirmada. Trata-se de pensar como a EJA está constituída 
enunciativamente no Curso de Pedagogia. Isso impôs a necessidade de recor-
rer a um tipo de acúmulo mais específico − as produções em EJA que fazem 
aparecer o discurso, seja como objeto, como fonte de pesquisa ou como abor-
dagem teórico-metodológica.

Com esse segundo levantamento, foi possível identificar que o discurso 
tem se constituído como objeto de investigação na EJA, através de aborda-
gens, referências e concepções distintas, a saber: 1 − opiniões de grupos ou 
indivíduos: nesse caso, as pesquisas recorrem a entrevistas dirigidas a alunos 
ou a professores, para compreender o que eles têm a dizer sobre dada prática 
educativa (RUOTTI, 2008); 2 − as produções textuais dos educandos: são as 
pesquisas que analisam as atividades escritas produzidas por alunos da EJA 
(ARRUDA, 2010); 3 − o discurso sobre a formação docente em EJA: essas 
pesquisas buscam compreender, de modo geral, que aspectos formativos estão 
presentes nas falas dos entrevistados (ALMEIDA, 2008); 4 − a antítese das 
práticas, que comparam as coisas ditas às realizadas. Geralmente recorrem às 
análises documentais, a entrevistas e a observações empíricas (CANTANHEDE, 
2011); 5 − correlações entre enunciados: procuram explicar as coisas ditas 
em nível enunciativo. Elas descrevem os campos de coexistência dos discursos, 
as relações que a ordem discursiva põe em funcionamento, enfim, produzem 
explicações sobre os modos de existência e constituição de um dado Saber 
(CARLOS, 2005; MARQUES, 2010; SANTOS, 2011).

De certo modo, é nesse quinto grupo que esta pesquisa esteve situ-
ada teórica e metodologicamente. Consequentemente, distanciou-se de outras 
abordagens que demarcam entendimentos e procedimentos distintos acerca 
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da noção de discurso. Conforme Alcantara e Carlos (2013), a Análise 
Arqueológica do Discurso (AAD) é uma abordagem que oferece uma série de 
ferramentas específicas à produção do conhecimento, em uma perspectiva 
enunciativa, no campo da EJA. Nessa direção, os enunciados são comparados 
aos artefatos materiais identificados pelos arqueólogos em suas escavações.

Tendo em vista se realizar, metodicamente, em cada fase do processo 
investigativo, a análise do objeto em questão, selecionaram-se, em Foucault 
(2008) alguns conceitos operativos. De maneira sucinta, são eles: o discurso 
– uma série de enunciados apoiados em uma mesma formação discursiva; o 
enunciado – o modo de existência do signo. É possível dizer que a condição 
de existência de um enunciado é a relação que ele estabelece com outro enun-
ciado; o sujeito − “[...] uma função determinada […] na medida em que é uma 
função vazia, podendo ser exercida por indivíduos [...]” distintos uns dos outros 
(FOUCAULT, 2008, p. 105); os campos de domínio − o cenário de coexistên-
cias discursivas; e a materialidade − o status conferido ao enunciado, ou seja, 
seu aparecimento em uma dada ordem discursiva. Não obstante,

[…] é necessário esclarecer, primeiramente, que, ao recorrer à AAD 
como ferramenta, não temos a intenção de analisar a EJA como 
um acontecimento situado no campo da História da Educação, 
de compreendê-la a partir de concepções ideológicas, políticas, 
pedagógicas ou, ainda, de comparar o que se diz com o que se 
faz na EJA. Em outras palavras, não se emprega a AAD como uma 
técnica para se realizar um estudo preocupado com as teorias de 
currículo, com as práticas educativas, com a trajetória histórica da 
EJA ou a distância entre a proposta e sua efetividade. Com efeito, 
embora o conhecimento do discurso possibilite a compreensão de 
alguns desses fatores, a AAD não se ocupa em fazer uma pesquisa 
de natureza empírica […] (ALCANTARA; CARLOS, 2013, p. 69).

A investigação partiu da determinação do objeto ao enunciado da EJA 
presente no Curso de Pedagogia da UFPB/Campus I (João Pessoa), que propi-
ciou a formulação da seguinte questão/problema: como a EJA está constituída 
enunciativamente no Curso de Pedagogia da UFPB/campus I (João Pessoa)? 
Tendo em vista tanto o objeto quanto o problema, foram estabelecidos os 
seguintes objetivos: geral - Analisar o enunciado da EJA no Curso de Pedagogia 
da UFPB/Campus I (João Pessoa). Específicos - Mapear os documentos rela-
cionados à EJA, que constam no PPP de Pedagogia da UFPB/campus I (João 
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Pessoa); escavar os artefatos enunciativos que constituem o discurso da EJA no 
Curso de Pedagogia; situar, nessa ordem discursiva, as concepções de prá-
tica educativa e de formação em EJA, assumidas pelo Curso de Pedagogia; 
explicar o posicionamento dos alunos de Pedagogia, produzido na ordem do 
discurso em questão; e, por fim, contribuir para o entendimento crítico sobre as 
coisas ditas a respeito da EJA no Curso de Pedagogia.

Seguindo o que foi estabelecido no primeiro objetivo específico, 
este estudo se deparou com o Projeto Político-pedagógico (PPP) do Curso de 
Pedagogia (2006) da UFPB/campus I (João Pessoa), e uma série de outros 
documentos nele referenciados1. À luz dos conceitos adotados, foi realizada a 
leitura e a análise desses documentos, em busca de expressões, palavras-chave 
e frases que tivessem relação com o objeto da pesquisa, o que possibilitou 
identificar e mapear, em linhas gerais, como o enunciado da EJA era constituído 
no Curso de Pedagogia, dando conta do que foi estabelecido no segundo 
objetivo específico. Com relação aos demais objetivos, ao sistematizar e orde-
nar os “achados”, a pesquisa conferiu visibilidade à especificidade das regras 
de funcionamento do discurso investigado. Ou seja, assim como as peças de 
um artefato material que estão soterradas e dispersas no tempo e no espaço, o 
processo de escavação seguido de análise, possibilitou a construção de expli-
cações a respeito do modo como essas peças se articulam, a partir de seus 
próprios formatos e modos de existência (ALCANTARA e CARLOS, 2013). 

Deste modo, foi possível conhecer como se constitui o enunciado 
da EJA, presente no Curso de Pedagogia da UFPB/Campus I (João Pessoa). 
É o que os próximos tópicos apresentam mais detalhadamente. Trata-se dos 
achados resultantes da investigação, a partir de três funções enunciativas identi-
ficadas, mapeadas e descritas: o direito à educação, os saberes e as posições 
dos sujeitos.

A função enunciativa do direito à educação

Este tópico demonstra como os enunciados constitutivos do Direito se 
deslocam para o campo educacional. Nessa direção, o Direito segue, até 
certo ponto, o esquema da dialética hegeliana da tese, da antítese e da síntese 
(REALE, 1998). O fato seria análogo à tese; já o valor não seria exatamente seu 
contrário, a antítese. Na modalidade do discurso educacional, as experiências 
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educativas são identificadas como fato; a educação, como valor; e o orde-
namento jurídico educacional, como norma. Observou-se esse movimento nos 
discursos oficiais, que enunciam a institucionalidade da EJA. De semelhante 
modo, no tensionamento que existe, permanentemente, entre o caráter oficial do 
direito institucional à educação e a ordem discursiva dos grupos e movimentos 
sociais populares. Esses, historicamente, defendem a garantia e a efetividade 
do direito à educação para todos, resguardando as especificidades de cada 
sujeito social, como os jovens e os adultos analfabetos, sem escolarização ou 
semi-escolarizados, por exemplo.

Mediante o processo investigativo, que recorreu ao PPP de Pedagogia 
da UFPB/Campus I (João Pessoa) e uma série de textos nele referenciados, é 
possível afirmar que a função enunciativa do Direito à Educação, no discurso 
da EJA, está constituída pelas seguintes séries de enunciados: 1 − o Estado 
brasileiro e a EJA; 2 − a Institucionalidade da EJA; 3 − Os valores sociais pre-
sentes no direito à educação; 4 − o posicionamento da sociedade civil frente à 
problemática da EJA.

Em relação à primeira série enunciativa presente no direito à educação 
− o Estado brasileiro − há três séries de signos marcantes: o projeto nacional, 
o ajustamento social e a política educacional. O signo projeto nacional evoca 
a marca do engajamento de todos os indivíduos, grupos e segmentos sociais 
comprometidos com o desenvolvimento nacional. Nessa direção, o discurso 
sobre a EJA é vinculado a um ideário, que promove “[...] um movimento nacio-
nal de mobilização de recursos de organizações públicas a particulares e de 
todos os indivíduos […] na implantação e no desenvolvimento da educação do 
adulto” (BEISIEGEL, 1974, p. 152). É necessário, para esse discurso, que a 
nação brasileira faça esse esforço “[...] em prol de uma igualdade de acesso 
à educação como bem social […]” necessária aos brasileiros que a ela não 
tiveram acesso (BRASIL, 2000, p. 22).

Por sua vez, o signo do ajustamento social indica uma perspectiva 
de adaptação dos indivíduos ao contexto nacional, ao mesmo tempo que se 
busca sanar os “distúrbios sociais”. Assim, afirma-se que, como a sociedade 
é harmônica, percebeu-se, diante de alguns eventuais distúrbios sociais, a 
necessidade de apoiar a educação destinada a adultos. Embora esse discurso 
pareça datado da primeira metade do Século XX, ainda é objeto de contesta-
ção, crítica e negação no campo de domínio da EJA. As interdições aparecem 
à medida que esses enunciados posicionam a sociedade como um organismo 
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sadio, harmônico e perfeito. Uma das maiores críticas a isso reside na vin-
culação dessa série enunciativa de “ajuste social” a discursos dominadores, 
alienantes e desumanizantes (FREIRE, 1981).

Por fim, o signo da política educacional diz respeito ao conjunto de 
ações institucionais articuladas que visam, a um só tempo, ao desenvolvimento 
humano, social e econômico no país. Nessa ordem discursiva, as políticas edu-
cacionais, voltadas para os jovens e os adultos, devem primar por objetivos que 
desenvolvam a “[...] capacidade de lidar com as transformações que ocorrem 
na economia […]” como também no próprio modelo econômico e de mer-
cado (SESI/UNESCO, 1999, p. 2). Essa relação enunciativa entre políticas 
educacionais e equalização social ajuda a sustentar “[...] a hipótese de que a 
educação é uma condição não apenas necessária, mas também suficiente para 
a resolução dos problemas sociais enfrentados no país” (MATENCIO, 1995, 
p. 246).

A segunda série enunciativa − a institucionalidade da EJA − também 
é constituída por algumas séries de signos: a Educação Básica, a modalidade 
EJA e a instituição escolar. O signo da ‘educação básica’ posiciona a EJA 
como uma de suas modalidades em duas etapas: Ensino Fundamental e Ensino 
Médio. Trata-se “[...] do reconhecimento formal da importância do ensino fun-
damental e médio e de sua universalização dentro da escola com a oferta de 
ensino regular” (BRASIL, 2000, p. 58). Isso cria as condições enunciativas de 
se afirmar o lugar da EJA, tanto na fase inicial da Educação Básica quanto na 
final. Esse processo deve

[...] habilitar ao prosseguimento de estudos em caráter regular (art. 
38 da LDB). Em outras palavras, os estudantes da EJA também 
devem se equiparar aos que sempre tiveram acesso à escolaridade 
e nela puderam permanecer (BRASIL, 2000, p. 27).

Ao tomar a forma de Educação Básica, a EJA passa a ser um modo 
de existência desse nível educacional, em outras palavras, uma Modalidade 
da Educação Básica – o segundo signo. A EJA, posicionada como uma “[...] 
modalidade […] é regular […]” (BRASIL, 2000, p. 30). Isso supera a comum 
dualidade entre “ensino regular e EJA”, tão presente nos discursos midiáticos e 
políticos. Ao assumir tal condição de regularidade, o campo de domínio da EJA 
rompe com o enunciado da externalidade à Educação Básica e ao sistema, 
consolidando sua institucionalidade como um direto social destinado àqueles 
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que, ao longo de sua trajetória pessoal e social, passaram por situações exclu-
dentes ou de vulnerabilidade social, e, por isso, não frequentaram a escola.

O terceiro signo acionado nessa função enunciativa é a instituição 
escolar. Trata-se de uma agência que faz parte da cultura moderna e con-
temporânea, intrinsecamente vinculada à trajetória do pensamento ocidental, 
com suas influências nos discursos institucionais postos para a educação 
(COMENIUS, 2001). Os enunciados específicos ao seu funcionamento são: 
sua rotina, seus profissionais, seu espaço físico, sua carga horária, o calendário 
letivo etc. Coexistindo com essa configuração, há o discurso da EJA, cuja traje-
tória histórica, política e pedagógica foi quase toda forjada à margem desse 
esquema clássico que legitima o sistema escolar oficial. A EJA é marcada por 
signos como movimentos populares, ONGs, projetos de extensão popular, entre 
outros. São territórios demarcados em torno de outros discursos, como a luta por 
terra, moradia, trabalho, enfim, uma cultura militante. A correlação entre a EJA 
e o espaço escolar propõe uma síntese entre esses dois enunciados. Nem a EJA 
será exatamente a mesma, em função da especificidade da instituição, nem a 
escola será a mesma em função do campo de domínio da EJA.

A terceira série enunciativa constitutiva dessa função − os valores − 
aciona os seguintes signos: a humanização, a democracia e a libertação. O 
signo da humanização evoca o ser humano como ente que se destaca entre 
os demais seres vivos. Nessa perspectiva, “[...] ao dizer a sua palavra, pois, 
o homem assume conscientemente sua essencial condição humana” (FREIRE, 
1981, p. 7). O ato educativo, nesse discurso, está profundamente vinculado 
a signos como a palavra, a crença a amorosidade etc. Trata-se de estar con-
vencido de que “[...] a educação, que deve ser um ato coletivo, solidário − um 
ato de amor − […] não pode ser imposta” (BRANDÃO, 1981, p. 22). Essa 
relação entre a educação, a palavra, a crença e o amor faz do homem um ser 
permanentemente apto ao ato educativo. É o enunciado da busca ontológica, 
histórica e cotidiana, que não está com data prevista para ser concluída.

O signo da democracia funciona como um valor que confere visi-
bilidade à necessidade da formação de cidadãos, “[…] jovens e adultos 
brasileiros, participantes e comprometidos com uma sociedade justa, equânime 
e igualitária” (BRASIL, 2005, p. 16). Esse signo possibilita a afirmação de 
uma educação capaz de instrumentalizar o jovem e o adulto para a “[...] par-
ticipação na vida política na Nação” (PAIVA, 1987, p. 213). É um discurso 
que desafia os indivíduos a assumir uma posição ativa no processo histórico. 
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Além dessas possibilidades abertas, a apropriação de um conjunto de saberes, 
conhecimentos e habilidades, o processo educativo possibilitará uma partici-
pação mais ativa na vida política e social de sua comunidade, organização 
sindical, igreja, movimento social, entre outros.

Esse processo educativo, marcado por elementos como engajamento 
dos sujeitos em prol de uma sociedade mais democrática, caminha em uma 
perspectiva que aciona o signo da libertação, o terceiro artefato constitutivo 
da série enunciativa dos valores presentes no direito à educação. O signo da 
libertação não abre mão de seu caráter dialético, isto é, das contradições que 
forjam seu modo ser, seus princípios básicos de existência. Em Pedagogia do 
Oprimido, há uma reflexão acerca da “[...] libertação [que] desafia, de forma 
dialeticamente antagônica, a oprimidos e a opressores” (FREIRE, 1981, p. 
111). Trata-se, no final das contas, de um discurso humano e humanizante, de 
uma busca que não é apenas histórica, mas também ontológica, marcada por 
enunciados como a transcendência da própria consciência, a fim de conhecer 
e estabelecer novas relações sociais, políticas, gnosiológicas, enfim, humanas.

Finalmente, a quarta série enunciativa, presente no direito à educação, 
constitui-se dos seguintes signos: os movimentos sociais, o contexto social e 
as classes sociais. A região enunciativa que posiciona os movimentos sociais 
como agentes da luta pelo direito à educação menciona diversas experiências 
educativas, conduzidas por movimentos populares. O contorno da identidade 
desses movimentos é marcado por elementos como a valorização da cultura 
popular, a oposição a regimes políticos autoritários e a militância no campo 
dos direitos políticos, civis e sociais. Entre os articulados à problemática e às 
experiências de EJA, pode-se citar o Fórum EJA Brasil e os demais fóruns espa-
lhados pelos estados brasileiros. Particularmente no estado da Paraíba, o Fórum 
EJA da Paraíba. Conforme Silva (2003), trata-se de uma nova configuração em 
movimentos sociais e destaca-se com sua organização interinstitucional, há mais 
de uma década, debatendo e problematizando as questões relacionadas à 
educação de adultos nesse estado.

O signo do contexto social, acionado nessa série enunciativa da 
sociedade civil, emerge no Curso de Pedagogia com a criação de uma “[...] 
área de aprofundamento em Educação de Jovens e Adultos […] [que] consi-
derou a necessidade de [...] levar em conta as prioridades relativas ao grau 
de pertinência social [...]” dessa modalidade (UFPB, 2006, p. 6). Essa é “[...] 
uma abordagem do problema educativo em conexão com os problemas da 
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sociedade […]” (PAIVA, 1987, 250). Questões como a relação entre alfabeti-
zação, escolarização, a educação dos movimentos sociais e a situação política 
e econômica do país são artefatos enunciativos que, devidamente articulados, 
armam o esquema discursivo da EJA. É por causa dessas múltiplas relações, no 
processo de alfabetização, que as palavras “[...] são também instrumentos de 
releitura coletiva da realidade social onde a língua existe, e existem os homens 
que a falam e as relações entre os homens” (BRANDÃO, 1981, p. 31). Aqui a 
EJA é elevada à condição de requisito para modificar a estrutura social e polí-
tica, ao disseminar um espírito democrático, coletivo e participativo, que altera 
a lógica marcada por signos como autoritarismo, individualismo, preconceito, 
analfabetismo e exclusão.

Fechando essa série enunciativa, o signo das classes sociais emerge 
na situação dialética, em que uma classe, para existir como tal, não pode 
abrir mão da existência da outra. Acerca disso, Freire (1981, p. 151) afirma 
que “[...] não há nada, contudo, de mais concreto e real do que a luta dos 
[…] homens com os homens, como também alguns homens contra homens, 
enquanto classes que oprimem e classes oprimidas”. A educação, nessa pers-
pectiva, é acionada como um elemento enunciativo que não é neutro. Ela pode 
ser definida a favor de uma classe ou de outra. Servindo às classes populares, 
necessariamente, ela tem a tarefa de promover a consciência de classe.

O discurso da EJA que está presente no Curso de Pedagogia se opõe 
a outros discursos que legitimaram a reserva da formação profissional ape-
nas “[...] às classes menos favorecidas, estabelecendo-se uma nítida distinção 
entre aqueles que detinham o Saber […] e os que executavam tarefas manuais 
[…]” (BRASIL, 1999, p. 06). Nesse campo de domínio da EJA no Curso de 
Pedagogia, a valorização do trabalho intelectual não pode se converter em 
uma estratégia de desqualificação do trabalho braçal ou manual. Caso isso 
não seja objeto de críticas, questionamentos e interdições, ratifica-se a lógica, 
segundo a qual os “[...] trabalhadores sempre foram relegados a uma condição 
social inferior” (BRASIL, 1999, p. 06).

A função enunciativa dos Saberes

Além de suas correlações com o domínio do Direito, o discurso da EJA 
é constituído pela função enunciativa dos saberes, a partir das seguintes séries: 
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1 − Educação Popular (cultura, saberes populares, diálogo e conscientização); 
2 − Conhecimento (a pesquisa como via de produção do conhecimento cientí-
fico na EJA, as especificidades da EJA); e 3 − Saberes pedagógicos (didática, 
cognição, planejamento e alfabetização). O percurso investigativo realizado 
nesse terreno possibilita a explicação das correlações entre esses enunciados 
situados nos domínios epistêmicos.

Nessa direção, o discurso “[...] de uma educação popular, que existe 
por oposição a uma suposta 'educação dominante' [...]” (BRANDÃO, 1981, 
p. 85), ganha status em toda a sua plenitude nesse campo de domínio. Isso se 
consolida, sobretudo, com os enunciados mobilizados nas reflexões freireanas. 
A Educação Popular constituiu-se em um referencial político, ético e epistêmico 
para a EJA nos últimos 50 anos. Isso se verifica devido ao fato de “[...] o 
pensamento pedagógico de Paulo Freire e sua proposta para a alfabetização 
de adultos inspiraram os principais programas de alfabetização e educação 
popular […]” nesse país (BRASIL, 2001, p. 22). Nessa ordem do discurso, a 
Educação Popular emerge como uma das séries enunciativas que é constituída 
pelos seguintes signos: a cultura na perspectiva antropológica, os saberes popu-
lares, o diálogo e a conscientização.

O conceito antropológico de cultura aciona noções que consideram 
“[...] o homem como um ser de relações, [e] se chega à distinção entre dois 
mundos − o da natureza e o da cultura” (BRANDÃO, 1981, p. 45). A matéria-
-prima da Educação Popular é justamente o conhecimento da cultura, no campo 
de domínio antropológico. Esse discurso opera a distinção entre cultura e erudi-
ção ou Belas Artes. Isso implica a ruptura de certos modos de situar a questão 
da cultura. É fundamental, nesse discurso, considerar e valorizar os variados 
modos de existência da cultura e levar em conta o papel dos jovens e adultos 
na produção de “[...] diferentes formas de cultura: a cultura letrada e a não 
letrada, o trabalho, a arte, a religião, os diferentes padrões de comportamento 
e a sociabilidade” (BRASIL, 2001, p. 24).

Os saberes populares, por sua vez, agregam o discurso do reconheci-
mento e da valorização dos “saberes práticos” que jovens e adultos construíram 
ao longo de suas trajetórias pessoais e sociais. Eles são marcados por sig-
nos correlatos ao enunciado da experiência existencial: mundo do trabalho, 
família, igreja, sindicatos, embates políticos, feiras livres, bares, grupos de hip 
hop, galeras, rua, enfim, qualquer outro espaço social em que os sujeitos transi-
tam, ganha status. Em cada um desses lugares, os saberes que circulam e são 
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produzidos apresentam uma especificidade em seu modo de existir. Em outras 
palavras:

[...] quando fazem bicos, como calculam o material de que neces-
sitarão para realizar uma tarefa, […] a quem recorrem quando 
precisam mandar uma correspondência, […] quais são as estraté-
gias que eles usam quando fazem cursos de treinamento em serviço 
[…] [e assim por diante] (KLEIMAN, 1995, p. 57).

O terceiro signo constitutivo da série enunciativa da Educação Popular 
é o diálogo. Longe de ser concebido como uma mera estratégia didática para 
a EJA, o diálogo é uma atitude mediadora das relações, um fenômeno humano 
de busca pela criticidade e pela libertação. “Os dialogantes 'admiram' um 
mesmo mundo; afastam-se dele e com ele coincidem; nele põem-se e opõem-
-se. O diálogo não é um produto histórico, é a própria historicização” (FREIRE, 
1981, p. 10). Ele acontece em torno de um objeto cognoscível, comum aos 
sujeitos cognoscentes: o mundo. É o estabelecimento da relação dialógica que 
cria as condições de cognoscibilidade desse objeto (FREIRE, 1981). Ele não se 
limita a expressar saberes, porque também é constituído enunciativamente de 
mediação e metodologia de apropriação e construção de saberes. Sua condu-
ção é um modo de existência dos saberes − o saber dialogar.

Por fim, a conscientização2 humana não se situa apenas como uma 
finalidade para a EJA, mas também como uma conexão que articula todos os 
aspectos do processo educativo. Por exemplo: se o objeto de aprendizagem 
é a matemática, o educando conscientiza-se matematicamente; caso seja a 
escrita, o processo ocorre do mesmo modo, assim como os demais campos do 
saber. Enfim, sob o ponto de vista da Educação Popular, a conscientização, 
para ser dialógica, é, necessariamente, crítica, perpassa todo o campo dos 
saberes e transita nos domínios do conhecimento.

A série enunciativa do conhecimento é mais um artefato específico que 
constitui a função que é o objeto deste tópico − ele é o signo evocativo dos 
saberes que passam por um processo elaborado de produção. É demarcado, 
nesse discurso, como um produto resultante de uma ação intencional, mediado 
por metodologias. Trata-se da capacidade de explicar as propriedades de um 
dado objeto, e não, daquilo que quem explica acredita ou deseja que seja. 
Então, a relação entre a EJA e o conhecimento é constituída por meio de duas 
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séries de signos: a pesquisa como via de produção do conhecimento científico 
na EJA e suas especificidades como objeto do conhecimento.

Nessa função enunciativa, a EJA configura um campo de pesquisa 
com sua problemática específica, distinta de outros campos educativos. Esse 
é o lugar enunciativo da “[...] análise racional e científica do problema da 
educação dos adultos […]” (PAIVA, 1987, p. 290). Eis alguns modos de con-
figuração da relação entre pesquisa e EJA: a docência associada à pesquisa; 
a investigação de experiências; o estudo dos seus fundamentos históricos, polí-
ticos e sociais; o reconhecimento acadêmico de determinados pesquisadores 
e grupos de pesquisa desse campo; a realidade existencial dos sujeitos como 
uma problemática (nesse meio, ganham status enunciativo as investigações de 
natureza antropológica, porque elas constituem outro conjunto de possibilidades 
para a produção do conhecimento em EJA. Uma delas é o que ficou designado 
como “investigação ou pesquisa do universo vocabular” dos sujeitos, a partir 
das experiências e dos escritos freireanos); e a crítica à própria racionalidade 
científica, convertida em autocrítica.

Ainda no campo de domínio do conhecimento, uma das condições de 
existência de um dado objeto é o seu caráter de especificidade. A EJA também 
está inserida nesse movimento. Em outras palavras, conhecer a EJA nos per-
mite compreender, identificar e explicar suas particularidades, isto é, aquelas 
características que a fazem existir de um modo, e não, de outro. Ao contrário, 
é possível mencionar somente os aspectos gerais, pertinentes a toda e qualquer 
prática educativa, ou a qualquer prática social, aumentando ainda mais seu 
grau de generalidade e aprofundando seu desconhecimento. Assim, conhecer 
é um ato fundamental para adentrar nas especificidades do objeto cognoscível. 
O desconhecimento das especificidades, das finalidades e das funções induz à 
utilização, por exemplo, de “[...] textos infantilizados e estereotipados, como os 
textos que comumente aparecem nas cartilhas e nos livros de leitura para […]” 
as séries iniciais do Ensino Fundamental (BRASIL, 2001, p. 21).

Finalmente, a escavação confere visibilidade à série enunciativa dos 
saberes pedagógicos. Esse artefato oscila entre as demais regiões dos saberes 
e do conhecimento. Inicialmente, esses saberes estão vinculados ao enunciado 
das experiências educativas, marcadas pela ausência de uma sistemática ou 
campo pedagógico consolidado nos discursos hegemônicos. Mas esses sabe-
res assumem o status de conhecimento e tornam-se referência para a formação 
acadêmica do pedagogo, ao se vincularem a outros campos de domínio, como 
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a História, a Antropologia, a Psicologia, etc. Eis os seus signos constitutivos: a 
Didática, o Planejamento Educacional, as teorias da cognição humana e a 
alfabetização.

No Curso de Pedagogia, a Didática já é consolidada como uma 
disciplina que estrutura o discurso sobre o ensino. Quem percorre essa rede 
enunciativa se depara com alguns artefatos notáveis em outros “lugares” que 
preservam o enunciado da otimização do processo. É o discurso do desen-
volvimento de métodos e técnicas precisas, para que a pessoa possa ser “[...] 
instruída em tudo o que diz respeito à vida […] com economia de tempo e de 
fadiga, com agrado e com solidez” (COMENIUS, 2001, p. 5). Tudo é cui-
dadosamente pensado e milimetricamente preparado. Ao analisar a relação 
enunciativa entre a Didática e a EJA, identifica-se a afirmação de “outro tipo 
de prática”. Na perspectiva da Educação Popular, está posto que, nelas, “[...] 
não se experimentava só um novo método, mas, através dele, um novo senti-
mento de Mundo, uma nova esperança no Homem” (BRANDÃO, 1981, p. 8). 
Devido ao caráter dialético desse discurso, o aspecto da transformação da rea-
lidade social, política e histórica ganha centralidade. Deve-se pensar em uma 
didática com metodologias e estratégias que possam, antes de qualquer coisa, 
construir uma prática educativa que aponte para a transformação da história. 
Não se trata simplesmente de uma inovação metodológica. “Antes de fazer 
isso, ele [Paulo Freire] investiu aos brados com uma educação, contra outras” 
(BRANDÃO, 1981, p. 15).

O signo da Didática aciona o Planejamento Educacional, que não 
prescinde de seus aspectos gerais, presentes em qualquer outra modalidade 
educativa. Basicamente, os elementos são: os objetivos, a execução e a avalia-
ção. No campo de domínio da EJA, porém, sem abrir mão das questões gerais, 
os objetivos precisam ser estabelecidos em constante diálogo com os saberes 
constitutivos dos jovens e dos adultos. Por exemplo, a crítica à “[...] tecnifica-
ção do campo propriamente educativo através do planejamento educacional” 
(PAIVA, 1987, p. 290) é contundente na relação enunciativa que envolve a EJA 
e a Educação Popular. Isso é expresso em alguns documentos que mencionam 
“[…] um estudo detalhado da realidade para o planejamento das atividades 
relativas à educação dos adultos” (PAIVA, 1987, p. 290). O Planejamento 
Educacional, no discurso da EJA, insere-se na relação entre saberes e conheci-
mento, por meio da reflexão sobre os objetos e o 
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[...] conteúdo programático da educação [que] não é uma doação 
ou uma imposição […], mas a devolução organizada, sistemati-
zada e acrescentada ao povo daqueles elementos que este lhe 
entregou de forma inestruturada (FREIRE, 1981, p. 98).

Ainda nessa série enunciativa dos saberes pedagógicos, há o signo 
da cognição humana, que envolve dois momentos: 1 − o ato de refletir, pro-
blematizar e especular a respeito dos processos mentais como algo anterior à 
Psicologia Cognitiva (o discurso clássico presente na Didática Magna); 2 − os 
enunciados da cognição humana, que ganham status no discurso científico (a 
Psicologia Genética de J. Piaget, os estudos de L. S. Vygotsky, a Teoria da 
Aprendizagem Verbal Significativa formulada por D. P. Ausubel). Mas, ao se 
falar em psicogênese, em processos cognitivos e em psicologia do desenvolvi-
mento ou da aprendizagem, há uma vinculação imediata ao desenvolvimento 
da cognição infantil, que negligencia os processos de aprendizagem de adul-
tos. É possível constatar que os vestígios desses enunciados já estão presentes 
no discurso comeniano: “[...] durante a velhice, é demasiado tarde para instruir 
o homem, porque a inteligência e a memória estão já em regressão. […] a 
formação do homem deve começar na primavera da vida […]” (COMENIUS, 
2001, p. 93-94). Porém “a partir de meados da década de 80, [Século XX] 
difundem-se entre os educadores brasileiros estudos e pesquisas sobre o apren-
dizado da língua escrita com base na Lingüística e na Psicologia […]” (BRASIL, 
2001, p. 30-31)3. Isso possibilita o aparecimento dos debates sobre a cogni-
ção no campo de domínio da EJA.

Finalmente, a alfabetização, na condição de função enunciativa dos 
saberes pedagógicos, correlaciona-se à seguinte série de signos: “exame crí-
tico”, “leitura de mundo”, “conscientização”, “instrumento de luta política”, 
“organização popular” e “problematização”. Nessa direção, “Paulo Freire 
elaborou uma proposta de alfabetização de adultos conscientizadora, cujo 
princípio básico pode ser traduzido numa frase sua que ficou célebre: 'A lei-
tura do mundo precede a leitura da palavra'” (BRASIL, 2001, p. 24). Suas 
expressões designativas estão banhadas por uma dimensão política de base 
popular. Nesse discurso, a própria decisão “[...] de fazer a alfabetização é um 
ato político […] [e supera a ideia de ser] um problema técnico pedagógico, 
não devendo, por isso, ser 'misturada com a política” (BRANDÃO, 1981, p. 
86). Trata-se, como Freire pensou, de “[...] mostrar como alfabetizar visando à 
libertação” política das classes populares (BRANDÃO, 1981, p. 11). Para esse 
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discurso, um método de alfabetização que afirma a neutralidade política é fala-
cioso, porque, ao defender a adaptação dos indivíduos ao status quo, torna-se 
incoerente com seu princípio de neutralidade. Já um método crítico de alfabeti-
zação vai declarar-se politicamente engajado em um projeto de libertação, em 
suma, um Saber pedagógico crítico.

A função enunciativa das posições de Sujeitos

O conhecimento acerca dos jovens e dos adultos da EJA é constituído 
na condição de existência enunciativa do educador. Por essa razão, desco-
nhecer os sujeitos da EJA é um interdito nesse posicionamento enunciativo do 
pedagogo, que opta por essa modalidade, tanto como campo de estudos 
quanto de atuação. Para se fazer um profissional da EJA, o pedagogo deve 
conhecer o educando em suas múltiplas dimensões, que transcendem a ideia 
de aluno. Nessa direção, a função enunciativa que posiciona os sujeitos nessa 
ordem discursiva é constituída por duas séries de enunciados: os educandos 
– jovens e adultos – e os pedagogos que optam pela EJA como campo de 
atuação.

Em determinados discursos sobre a EJA, a figura do educando é

[...] retratada apenas em seus aspectos negativos – pobreza, sofri-
mento, injustiça […]. Ocorre também a redução dos interesses ou 
das necessidades educativas dos jovens e dos adultos ao que lhes 
é imediato, enquanto sua vontade de conhecer vai muito além 
(BRASIL, 2001, p. 29-30).

O segundo modo de posicionar esses educandos agrega uma série 
de fatores de afirmação4 desses sujeitos. Esses elementos exaltam seu caráter 
de trabalhadores, detentores e produtores de saberes, disposição para apren-
der e estar em constante processo de libertação. Em geral, “[...] são donas de 
casa, balconistas, operários, serventes da construção civil, agricultores […] são 
cidadãos e trabalhadores, que já estão integrados de um modo ou de outro em 
nossa sociedade […]” (BRASIL, 2001, p. 41-43). Com base nessa segunda 
perspectiva, os educandos são posicionados enunciativamente a partir de três 
séries de signos: as perspectivas de desenvolvimento, as questões identitárias e 
algumas condições de existência enunciativa.
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No que se refere à série de signos perspectivas de desenvolvimento, 
os sujeitos da EJA estão situados de duas maneiras. Em primeiro lugar, são iden-
tificados como pessoas. Isso amplia o modo de se falar sobre eles, uma vez 
que reduzi-los a alunos da Educação Básica, que não estão na idade própria, 
equivale a precarizar esse entendimento. Na condição de pessoa, o educando 
da EJA é situado na perspectiva do desenvolvimento humano. Nesse discurso, 
o processo educativo deve ser conduzido para desenvolver os aspectos físicos, 
valorativos e cognitivos dos sujeitos. Já a construção de um processo educativo 
contextualizado especificamente com sua condição de trabalhador é a segunda 
perspectiva de desenvolvimento correlata aos educandos. Enunciativamente, é 
possível afirmar que isso conferirá um direcionamento específico às propostas 
educativas voltadas para os adultos: a problematização de questões como o 
desemprego, a exploração do trabalhador e a qualificação profissional e etc., 
que são elementos emergentes nessa pauta.

A segunda série de signos constitutiva dos educandos também está 
apoiada nas questões identitárias. Isso evoca certa complexidade na existên-
cia dos sujeitos da EJA, fazendo emergir algumas questões correlacionadas a 
esse signo e ampliar ainda mais as possibilidades enunciativas. Não é possível 
falar em uma identidade, mas em identidades distintas que tecem essa rede: os 
sujeitos da EJA (o negro, o índio, o idoso, o camponês etc.). Nesse ponto de 
emergência, a questão da mulher destaca-se em meio à diversidade de sujeitos. 
Ela aparece em contraposição aos discursos que legitimam o costume de “[...] 
enviar os filhos homens para estudar na capital do estado e manter as mulheres 
em casa, para ajudar nos trabalhos domésticos e na roça, até o aguardado 
momento do casamento […]” (MAGALHÃES, 1995, p. 203). Em outras pala-
vras, além das características dos outros sujeitos, no campo das classes sociais, 
raciais e regionais, esse sujeito agrega posições de mãe, esposa, dona de 
casa e trabalhadora, que vende sua força de trabalho nem sempre reconhecida 
socialmente.

A série de signos que aciona algumas condições de existência enun-
ciativa dos sujeitos da EJA está formada da seguinte maneira: o analfabeto, o 
membro de uma família e o indivíduo em sua dimensão subjetiva. O primeiro 
está constituído em meio a uma oposição de ideias: como um acomodado, 
submetido a situações de privações materiais, que seriam consequência de 
sua própria ignorância; por outro lado, essas “[...] idéias preconceituosas 
sobre adultos analfabetos foram criticadas; seus saberes e capacidades foram 
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reconhecidos” (BRASIL, 2001, p. 21) nos discursos sobre a EJA. Já em sua 
segunda condição de existência, o sujeito da EJA está situado no meio familiar 
e tem relações estabelecidas. Assim, ao processo educativo cabe “[...] contri-
buir para transformá-lo, seja atuando no seio do lar, sobre os filhos, seja nas 
suas relações mais extensas […]” (BEISIEGEL, 1974, p. 97). A terceira condi-
ção de existência o enuncia como um indivíduo com suas dimensões subjetivas, 
relativas à trajetória de vida, possíveis de se constituírem como objetos de pro-
blematização pelo processo educativo, que deve primar pela “[...] recuperação 
da autoestima da identidade pessoal e cultural e o reconhecimento mútuo dos 
educandos […]” (BRASIL, 2001, p. 174).

Nessa ordem discursiva, o pedagogo emerge como a outra posição 
de sujeito. Ele é situado enunciativamente como um profissional que está pre-
sente nas instituições escolares e nas não escolares. O que vai determinar a 
necessidade do seu trabalho é a existência de um projeto educacional, inde-
pendentemente do espaço. Seja no campo do ensino, como docente e gestor 
de projetos educativos e/ou da instituição escolar, ou como pesquisador do 
campo educativo, nos variados espaços onde atua, o pedagogo está situado 
como um profissional de presença necessária. Sua relação com a EJA mobiliza 
tanto sua dimensão formativa quanto sua atuação profissional e está constituída 
pelas seguintes séries de signos: o enunciado da formação do pedagogo que 
opta pela EJA e as dimensões da atuação docente na EJA.

De acordo com o discurso presente no Curso de Pedagogia da UFPB/
Campus I (João Pessoa), o estudo aprofundado acerca da EJA, na formação de 
um pedagogo, é uma escolha feita pelo aluno de Pedagogia. Mesmo optando 
por esse campo, ele passa, necessariamente, por uma formação geral, que 
contempla os aspectos pertinentes ao profissional da Educação. Em outras pala-
vras, trata-se de um conjunto de “[...] questões que devem estar presentes na 
formação de todos os educadores [bem como aqueles que elegeram a] [...] 
educação de pessoas jovens e adultas, [...]” como campo de estudos e atua-
ção (BRASIL, 2005, p. 10). O objeto da formação do pedagogo é o fenômeno 
educativo em suas múltiplas dimensões, e a EJA é um desses aspectos, que 
poderá, ou não, ser aprofundado pelo discente.

A profissionalização do pedagogo, para atuar na EJA, aborda um con-
junto de questões específicas, centrada em enunciados como: políticas públicas 
em EJA, sua dimensão política, histórica, filosófica, valorativa e metodológica, 
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além das posições de sujeitos analisadas e descritas no início deste tópico. Isso 
se configura como 

[...] uma exigência de justiça social, para que a ampliação das 
oportunidades educacionais não se reduza a uma ilusão, e a esco-
larização tardia de milhares de cidadãos não se configure como 
mais uma experiência de fracasso e exclusão (BRASIL, 2001, p. 
14).

A docência em EJA é mais uma dimensão formativa do estudante que 
opta por essa modalidade, que contemplará a alfabetização e as séries/ciclos 
iniciais do Ensino Fundamental. É um enunciado de valorização da EJA e de 
seu docente. No final das contas, significa superar a lógica dos anos 1940, 
da “[…] irrisória gratificação oferecida aos professores, com a qual só era pos-
sível aliciar um corpo docente despreparado e incompetente” (PAIVA, 1987, p. 
193).

Finalmente, a segunda série de signos − o pedagogo e as dimensões 
da atuação docente na EJA − aciona duas posições de sujeitos: o professor e 
o educador de jovens e adultos. Longe de ser uma relação de oposição, que 
exclui seu correlato, esse vínculo entre professor e educador constitui o peda-
gogo em sua articulação com a docência na EJA. Nesse jogo enunciativo, o 
educador agrega alguns elementos do professor, porém, em um movimento 
semelhante a uma espiral, ele o supera e traz uma série de elementos marcados 
por signos como criticidade, compromisso social, identidade popular e engaja-
mento político.

Pode-se, então, afirmar que ser professor pressupõe, ao menos, os 
seguintes aspectos: 1) Estabelecer uma relação com os educandos - esse ponto 
está vinculado à necessidade de conhecer o aluno, em suas múltiplas dimen-
sões e, até mesmo, de construir relações afetivas; 2) Conhecer os conteúdos 
escolares − envolve a competência de que o professor necessita frente à língua, 
às operações matemáticas e aos demais conteúdos pertinentes; 3) Dominar 
métodos e técnicas de ensino − esse é o conhecimento didático, os métodos 
mais apropriados para cada conteúdo, cada aluno e cada conteúdo, que con-
siste em organizar o saber de maneira adequada. Assim, conhecer o método 
implica saber o quê e como deve ser ensinado; 4) Opor-se à precarização do 
trabalho docente, que vê no voluntariado uma alternativa para os problemas 
educacionais.
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A posição de educador de jovens e de adultos, ao ser assumida pelo 
pedagogo, não rompe com a figura do professor, mas a amplia, redimensiona 
e acrescenta outras correlações enunciativas: conhecedor dos alunos/edu-
candos, dos conteúdos, dos métodos e das técnicas; crítico à parte desses 
conteúdos métodos e técnicas, a determinado modelo de docência, educação 
e sociedade e tem clareza de suas funções. Diferentemente do professor que 
não assume a posição de educador, aquele que assume logo é identificado 
como “[...] educador problematizador, [que] re-faz, constantemente, seu ato 
cognoscente, na cognoscibilidade dos educandos” (FREIRE, 1981, p. 80). A 
problematização do conhecimento é um elemento que diferencia o educador 
de outros professores que não são. Trata-se de questionar, constantemente, sua 
própria prática educativa. Para ser educador, o professor deve ter consciência 
de que o conhecimento é permanentemente inacabado e deve conhecer os 
métodos, as técnicas e a si mesmo, embora saiba, também, que esse inaca-
bamento nunca será uma posição estática. Enfim, a função do “[...] educador 
problematizador é de proporcionar com os educandos as condições em que se 
dê a superação do conhecimento no nível da 'doxa' pelo verdadeiro conheci-
mento, o que se dá no nível do 'logos'” (FREIRE, 1981, p. 80).

Conclusões

A pesquisa empreendida sobre o enunciado da EJA no Curso de 
Pedagogia da UFPB/Campus I (João Pessoa) identificou que o esquema geral 
do discurso investigado é constituído em três funções enunciativas: o direito 
à educação, os saberes e as posições de sujeitos na ordem do discurso em 
questão. Com base nos resultados e nas discussões ora apresentados, algumas 
conclusões são demonstradas a seguir.

Em primeiro lugar, é possível afirmar, em relação à função do direito 
à educação, que a proposta de síntese entre a instituição escolar e a EJA é a 
condição enunciativa, por excelência, de existência dessa função enunciativa. 
Isso porque o Direito constitui-se de maneira tridimensional (fato, valor e norma). 
No deslocamento discursivo do direito ao campo da Educação, as experiên-
cias educativas de jovens e adultos, ocorridas nos espaços não institucionais, 
equivalem ao fato. Enquanto as séries de signos como cidadania, libertação, 
diálogo, saberes populares e etc. são valores. A institucionalidade da EJA, por 
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meio de sua ocupação no espaço escolar, tornou-se norma. Caso um desses 
três pilares seja derrubado, essa estrutura do direito será deformada, perderá 
suas configurações, será demolida. Se a escola não se reconfigura em função 
das características da EJA − o acúmulo gerado nos movimentos populares − 
acolhendo-a como fato e valor, não é o respeito à norma isoladamente que vai 
garantir o direito. Isso implica reciprocidade do lado da EJA.

Em outras palavras, ao adentrar a EJA no esquema escolar, por mais 
que a instituição se reconfigure em função de seu acúmulo teórico e prático, 
não se trata mais de uma experiência educativa conduzida por educadores 
militantes sem formação acadêmica, embora possa ser acompanhada pelos 
movimentos populares. A EJA assume, então, o caráter de institucionalidade, 
subordina-se ao ordenamento jurídico educacional, passa a obedecer a um 
calendário e às metas estabelecidas, fica sujeita a processos avaliativos inter-
nos e externos, e os profissionais da educação passam a conduzir o processo, 
enfim, uma série de implicações institucionais modifica o caráter de experiência 
não escolar. Portanto, nem a escola será a mesma nem a EJA tampouco. Caso 
contrário, o direito à educação cai por terra, pois, ao menos, um dos três pila-
res − fato, valor ou norma − seria derrubado.

Já em relação à função enunciativa dos saberes, é possível afirmar 
que a concepção de prática educativa em EJA, mobilizada pela ordem do 
discurso presente no Curso de Pedagogia da UFPB/Campus I (João Pessoa), é 
a Educação Popular. Isso apresenta uma regularidade mais intensa na função 
enunciativa dos saberes, ao ponto de essa concepção aparecer como uma 
abordagem teórica e metodológica orientadora da EJA, ou seja, um artefato 
constitutivo da função enunciativa dos saberes. Isso tem implicações não ape-
nas no enunciado da experiência educativa, mas também no próprio campo 
epistemológico da EJA. A própria concepção de uma linha de pesquisa em 
Educação Popular, em um programa de pós-graduação acadêmico, configura-
-se uma evidência disso. De semelhante modo, o enunciado da Educação 
Popular demarca território nos saberes pedagógicos porquanto questiona algu-
mas séries enunciativas que interditam as possibilidades de o adulto aprender.

Quanto à função enunciativa, que demarca as posições dos sujeitos, 
é possível afirmar que essa ordem discursiva investigada interpela o pedagogo 
que passa por essa formação a assumir a posição de educador de jovens e 
adultos. Está se falando de um pedagogo que, além de assumir sua identidade 
profissional, assuma-se também como militante da causa da EJA nos espaços 
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que ocupar − escolares ou não − tanto na condição de pesquisador quanto 
na de professor ou gestor educacional. Conhecer a ordem discursiva que 
posiciona os educandos da EJA é mais um aspecto fundamental para a cons-
tituição desse pedagogo: as perspectivas de desenvolvimento do educando, 
as questões identitárias e suas condições de existência. Isso está circunscrito 
como pressuposto básico da formação do pedagogo em EJA. É uma forma-
ção numa perspectiva antropológica, vinculada aos princípios da Educação 
Popular: diálogo, reconhecimento dos saberes populares e domínio do conceito 
antropológico de cultura.

Finalmente, vale reafirmar a relevância da Análise Arqueológica do 
Discurso como uma abordagem teórica e metodológica rica em possibilidades 
de investigação de enunciados correlacionados ao campo da educação e da 
EJA, sobretudo ao domínio específico da Educação Popular, uma vez que é 
demarcado epistemologicamente por abordagens investigativas centradas nas 
experiências educativas, ocorridas nos espaços populares. Esse campo precisa 
conhecer arqueologicamente o que se diz no âmbito dessas experiências ou 
a respeito delas. É imperativo se desenvolver uma consciência enunciativa em 
torno desses processos educativos que são promovidos pelos movimentos popu-
lares ou pelas instituições que fazem Educação Popular. Portanto, é possível e 
necessário analisar, cada vez mais, as possibilidades investigativas que a AAD 
oferece à Educação Popular.

Notas

1 A consulta ao PPP do Curso de Pedagogia da UFPB/campus I (João Pessoa) direcionou a investi-
gação aos seguintes documentos: Doc 1 – DCN para EJA (Res CNE/CEB 1/2000); Doc 2 - Lei 
9394/96; Doc 3 - Parecer CNE/CP (05/2005); Doc 4 – Prop. Curricular para EJA, 2001; 
Doc 5 – Res. CNE/CP 01/2006. Esses documentos mencionaram outros textos relevantes à 
explicitação do objeto da pesquisa: Doc 1 (Parecer CNE/CEB 11/2000b; Dec. de Hamburgo 
de 1997; COMENIUS, Didáctica Magna, publicada em 2001; Res. CNE/CEB 2/98; Res. 
CNE/CEB 3/98; Parecer CNE/CEB 4/98; Parecer CNE/CEB 15/98; Parecer CNE/CEB 
16/99); Doc 3 (Parecer CNE/CP 03/2006); Doc 4 (Constituição Federal de 1988; Educação 
popular e educação de adultos, de 1983; O problema da Educação de Adultos, de 1945; 
Estado e educação popular, 1974; FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido, publicado em 1981; 
BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O que é o método Paulo Freire? publicado em 1981 e KLEIMAN, 
Angela. Os significados do letramento publicado em 1995). Embora tenham aparecido outros 
textos correlacionados à EJA, apenas os documentos acima citados foram efetivamente consulta-
dos no decorrer da pesquisa apresentada.
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2 Freire (1967) reflete sobre o processo de conscientização em quatro etapas: a consciência ingê-
nua, que concebe apenas a existência bruta do ser humano. O sujeito acha-se incapaz de intervir 
na história e transformá-la; a consciência intransitiva, uma segunda modalidade, na qual os sujei-
tos ainda estão apegados às necessidades mais imediatas, sem uma reflexão acerca das causas 
sociais; a consciência transitiva, que situa o homem acima dos interesses vegetativos, aumenta 
seu poder de diálogo; e a consciência crítica, que é a percepção dos fatores que determinam 
a história, capacita o sujeito a relacionar os fatos históricos para compreender os problemas 
cotidianos na transformação do tempo/espaço, com sua participação ativa.

3 Para aprofundar essa questão, consultar os estudos de Emília Ferreiro, Magda Soares e Tânia 
Moura.

4 O elemento afirmação é uma contraposição ao primeiro modo de se posicionarem os jovens e 
os adultos na EJA. Trata-se de uma interlocução com as séries enunciativas da Educação Popular, 

localizadas no território arqueológico dos saberes.
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Um sentido para as aparências: cenas e máscaras do/
no cotidiano formativo
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Resumo

O artigo, construído por meio de uma descrição interpretativa dos cotidianos 
escolares e universitários vivenciados por licenciandos em Biologia, tem como objetivo 
analisar as aparências do estar-junto no grupo através da formação científica universi-
tária. O método, construído com base nas teorizações de Carvalho (2001), Erickson 
(1985) e Maffesoli (1996), culminou em episódios interpretativos como modo de apreen-
são dos fenômenos cotidianos, aliados a discussões teóricas. Revelam-se compreensões 
construídas em referência aos valores e crenças compartilhadas pelo grupo que, ao lado 
da possibilidade de identificá-lo esteticamente, permite a compreensão dos totens em 
torno dos quais o grupo gira, formados nos espaços formativos vividos.
Palavras-chave: Currículo. Estética. Pós-modernidade.

A meaning for appearances: scenes and masks in formative daily life

Abstract

The article, built through a interpretative description of schools and universities 
everyday life experienced by undergraduates in Biology, aims to analyze the appearan-
ces of being-together in group through a study of scientific training college. The method, 
constructed from the theories of Carvalho (2001), Erickson (1985) and Maffesoli 
(1996), culminated in interpretive episodes, as a way of understanding the everyday 
phenomena, combined with theoretical discussions. Reveal understandings built up in 
reference to the values and beliefs shared by a group, beside the possibility to identify it 
aesthetically, allows understanding the totems around which the group responds, formed 
in experienced formative spaces.
Keywords: Curriculum. Aesthetics. Post-Modernity.
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Un sentido de las apariencias: las escenas y los tonos de formación 
en diario

Resumen

El artículo ha sido construido a través de una descripción interpretativa del coti-
diano de escolares y universitarios vivenciados por estudiantes licenciados en Biología, 
analiza las apariencias de estar-junto en grupo a través de la formación científica. 
El método, construido a partir de las teorías de Carvalho (2001), Erickson (1985) y 
Maffesoli (1996), culminó con episodios interpretativos de fenómenos cotidianos, junto 
con discusiones teóricas. Se revelan entendimientos construidos en referencia a los valo-
res y creencias compartidas por el grupo que, además de la posibilidad de identificarlo 
estéticamente, permite entender los tótems en torno al cual gira el grupo, formados en 
espacios formativos vividos.
Descriptores: Currículum. Estética. Postmodernismo.

Introdução

Estamos vivenciando um período que requer grandes reajustamen-
tos. Um deles é aprender mais uma vez a sustentar crenças, nossas 
próprias crenças. A tarefa é formidável, pois por séculos fomos 
ensinados a crer apenas no resíduo daquilo que não possa ser 
assaltado por dúvidas. Não mais existe tal resíduo hoje em dia, 
daí a necessidade de readquirirmos mais uma vez e sistematica-
mente, a capacidade de acreditar com os olhos abertos (POLANYI, 
2003).

O trabalho em pauta apresenta as constatações construídas numa pes-
quisa de mestrado defendida no Programa de Pós-graduação em Educação da 
Faculdade de Educação, Universidade Federal da Bahia (FACED/UFBA). Os 
posicionamentos defendidos aqui derivam, em grande parte, do que vimos, 
semanalmente, discutindo em nossas reuniões do grupo de pesquisa Formação 
em Exercício de Professores (FEP), alocado na linha de pesquisa Currículo e (In)
formação dessa mesma Faculdade. Estudos que perseguem, sobretudo, con-
cepções e noções menos finalistas e totalizantes quando o assunto é currículo e 
processo formativo.
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Notadamente, diríamos noções e concepções desviacionistas em 
relação à ordem discursiva em pronunciamento. Para os propósitos desta intro-
dução, gostaríamos de anunciar algumas posturas adotadas neste trabalho, 
mesmo quando podem ser consideradas, por alguns, como imposturas e/ou 
marginais. Em consonância com os discursos aliados ao que se denominou de 
Pós-Modernidade, as noções aqui apresentadas distanciam-se de pretensões 
fundamentalistas, de textos certos, que comumente fornecem explicações dota-
das de consequencialidade e inexorabilidade no que tange aos rumos a serem 
tomados, tal como uma nau que, ao adentrar no mar, está mais preocupada com 
as entradas e saídas, os portos, as extremidades. Interessa-nos mais explicitar 
marcas de um caminho sempre em (re)construção de campos de possibilidades 
geohistoricamente gestadas e finitas: caminhos possíveis de uma nau aparente-
mente sem rumo, o navegar, os trajetos.

A noção de Pós-Modernidade aqui apresentada está em consonância 
com a caracterização feita por Peters (2000) no que tange à compreensão 
desse movimento não como uma forma de estar/se relacionar no/com o mundo 
necessariamente melhor, mas diferente. Trata-se de um movimento que não apela 
para “metanarrativas explicativas1”, mas sugere objetivos, textos e compreen-
sões mais modestas a partir do entendimento de que o olhar pontual, quando 
imerso num espaço-tempo circundante complexo, multifacetado, polissêmico, 
não comporta a adoção de viseiras explicativas simplificadoras, mas de pers-
pectivas oculares distintas. Importante ressaltar que até mesmo o significado do 
termo Pós-Modernidade, levando em consideração as perspectivações, torna-se 
flutuante e potencialmente heurístico:

[...] eles [os significados] têm mudado historicamente, como resul-
tado da atividade teórica, criando-se, assim, novos significados 
e interpretações. Nesse sentido, podemos dizer que não existe 
qualquer fechamento em torno de uma definição única. Seus 
significados são, sempre, questionáveis, estando abertos à inter-
pretação, sobretudo, na medida em que as pessoas que estudam 
esses movimentos utilizam esses termos de forma a torná-los teori-
camente produtivos. De fato, poder-se-ia argumentar que quando 
essas definições e significados tornam-se fixos é porque o discurso 
teórico esgotou-se (PETERS, 2000, p.16).

Já de acordo com Vattimo (2007), pensar a Pós-modernidade a par-
tir da relação que liga as reflexões nietzschianas e heideggerianas do eterno 
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retorno e do ultrapassamento da metafísica, respectivamente, é distanciar-se da 
kulturkritik do início do século XX:

Eles [Nietzsche e Heidegger] se acham, assim, por um lado, na 
condição de terem de distanciar-se criticamente do pensamento oci-
dental enquanto pensamento do fundamento; de outro, porém, não 
podem criticar esse pensamento em nome de uma outra fundação, 
mais verdadeira. É nisso que, a justo título, podem ser conside-
rados os filósofos da pós-modernidade. O pós de pós-moderno 
indica, com efeito, uma despedida da modernidade, que, na 
medida em que quer fugir das suas lógicas de desenvolvimento, ou 
seja, sobretudo da ideia da ‘superação’ crítica em direção a uma 
nova fundação, busca precisamente o que Nietzsche e Heidegger 
procuraram em sua peculiar relação ‘crítica’ com o pensamento 
ocidental (VATTIMO, 2007, p. 6-7).

Como parte dos desdobramentos das reflexões nietzschianas e heide-
ggerianas em relação ao questionamento da busca de fundamentos e valores 
supremos na história que, invariavelmente, perfaz uma trajetória superacionista, 
Vattimo convida-nos a experienciar o fim da história: um convite a profanar as 
histórias unitárias, as histórias dos vencedores − comumente seus protagonistas 
−, enfim, questionar as histórias assépticas que põem em funcionamento a teleo-
logia e o finalismo em favor da perpetuação da lógica progressista, lógica essa 
fortemente legitimada através das fortes histórias modernas:

A pura e simples consciência − ou pretensão − de representar 
uma novidade na história, uma figura nova e diferente na feno-
menologia do espírito, colocaria de fato o pós-moderno na linha 
da modernidade, em que domina a categoria de novidade e de 
superação. No entanto, as coisas mudam se, como parece deva-
-se reconhecer, o pós-moderno se caracterizar não apenas como 
novidade com relação ao moderno, mas também como dissolução 
da categoria do novo, como experiência de “fim da história”, mais 
do que como apresentação de uma etapa diferente, mais evoluída 
ou mais retrógrada, não importa, da própria história (VATTIMO, 
2007, p. 9).

Dissolução, em Vattimo, significa, antes de tudo, ruptura da unidade, e 
não fim puro e simples da história. Em outras palavras, a história universal torna-
-se impossível: a história atravessada pela busca de causas últimas e unificações 
totalitárias que comumente são dissolvidas, assim como os personagens criados 
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para seus heróis. É a partir dessas pequenas e fracas categorias que conferimos 
legitimidade a uma história interpretativa que contamos neste trabalho, inven-
tada e gestada com base em elucubrações implicadas:

A tarefa do pensamento não é mais, como sempre a moderni-
dade pensou, remontar ao fundamento e, por essa via, encontrar 
o novum-ser-valor, que em seu desenrolar sempre posterior confere 
sentido à história: basta pensar como os renascimentos, na arte 
e na cultura ocidental, sempre foram inspirados por retomadas 
− da origem, do ‘clássico’, etc. ‘Com o pleno conhecimento da 
origem aumenta a insignificância da origem.’ Esse texto de Aurora  
resume ao menos em parte o que foi o destino do fundamento, da 
verdade, do grund, na análise química de Humano, demasiado 
humano. Não apenas a ideia do fundamento se dissolve ‘logica-
mente’, do ponto de vista de suas pretensões a valer como norma 
para o pensamento verdadeiro, mas também se revela, por assim 
dizer, vazia do ponto de vista do conteúdo: a insignificância da 
origem, quando se torna conhecida, aumenta e, por conseguinte, 
‘a realidade mais próxima, aquilo que está em torno e dentro de 
nós, começa pouco a pouco a mostrar cores e belezas e enigmas 
e riquezas de significado, coisas essas com que a humanidade 
antiga sequer sonhava’ (VATTIMO, 2007, p. 175).

Em Maffesoli (1996), o pós-moderno, fugindo ao que considera a vio-
lência moderna do trabalho exaustivo de definição do mundo, é visto como a 
junção do arcaico com o tecnológico. Arcaico na medida em que vislumbra 
valores outros na formação do corpo social contemporâneo: o prazer do estar-
-junto através do compartilhamento estético dos totens em torno dos quais as 
multidões se agrupam e não apenas as grandes categorias tributárias das ativi-
dades taxonômicas da modernidade:

O que dizer, senão que, num processo de massificação constante, 
operam-se condensações, organizam-se tribos mais ou menos efê-
meras que comungam valores minúsculos e que, em um balé sem 
fim, entrechocam-se, atraem-se, repelem-se numa constelação de 
contornos difusos e perfeitamente fluidos. É essa a característica 
das sociedades pós-modernas (MAFFESOLI, 1996, p. 32).

Nesse sentido, operam-se atrações e repulsões no corpo social que, 
talvez, só poderá ser considerado como corpo no que este tem de orgânico e 
não máquina no que esta tem de mecânica, na medida em que aceita e coloca 
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em contato o diferente e o contraditório no que estas qualidades têm de singular 
e complexo, respectivamente. A ideia de uma tribo, e consequentemente, dos 
valores de interesse − no sentido de inter esse − que a mantém coesa e viva, 
ter que se dobrar frente a valores compartilhados por outras tribos é posta de 
lado: a superioridade de valores que culmina em hierarquizações moralistas 
desmancha-se.

Adotando tais posturas e perspectivas no processo de narrar uma histó-
ria sobre a formação científica através da análise do atual estado de formação 
de professores de biologia, pretendemos, apenas, ampliar o debate sobre a 
legitimidade dessas histórias fracas e deixar ver o modo como tais perspectivas 
deram forma às constatações que construímos no campo do currículo e da for-
mação desses professores. Colocamos em suspensão o mundo dicotômico, os 
fardos insustentáveis, as ambições totalizantes nas narrativas e entregamo-nos à 
saborosa embriaguez labiríntica das (in)certezas das histórias fracas:

Nessa situação, deve-se falar, na minha opinião, de uma ‘ontolo-
gia fraca’ como única possibilidade de sair da metafísica − pelo 
caminho de aceitação-convalescença-distorção que não tem mais 
nada de ultrapassamento crítico característico da modernidade. 
Pode ser que nisso resida, para o pensamento pós-moderno, a 
chance de um novo, fracamente novo, começo (VATTIMO, 2007, 
p. 190, grifo meu).

Desnecessário falar que, em se tratando das posturas aqui adotadas, 
não há nenhuma justificativa de cunho depreciativo de outros movimentos: trata-
-se de entendê-los como respostas dadas no seu espaço/tempo, fornecendo 
soluções aceitáveis na comunidade científica e, por isso, legítimas; evitemos, 
também, o anacronismo2.

Questões de método e técnicas de pesquisa

Aliado às teorizações de Vattimo (2007), foi de fundamental impor-
tância o estudo das teorizações sociofenomenológicas de Maffesoli (1996, 
2005, 2006), fazendo pensar sobre a forma formante e a dimensão estética 
do cotidiano a partir da noção de ambiência: “[...] nada escapa à ambiência 
de uma época, nem mesmo os que crêem ser completamente independen-
tes” (MAFFESOLI, 2005, p.105). Nesse sentido, intentamos criar um quadro 
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interpretativo, descrever um ambiente, o ambiente curricular no qual os licencian-
dos ingressam no percurso formativo, tendo a dimensão estética da ambiência 
como elemento norteador daquilo que era vivenciado em campo:

É feito de uma multiplicidade de pequenas coisas e, claro, de 
estruturas macroscópicas. A conjunção e a reversibilidade destas 
determinam a maneira de viver de cada um e cadenciam a respi-
ração social. Daí a necessidade, para compreender determinado 
espaço civilizacional, de questionar sobre a atmosfera que o banha 
e permite-lhe ser o que é (MAFFESOLI, 2005, p. 106).

Um termo que pode ajudar a reforçar a compreensão da noção de 
ambiência é o de espírito do tempo, Zeitgeist, que designa a atmosfera no 
que ela tem de objetivo e subjetivo, rompendo com as dicotomias tributárias da 
modernidade. Nesse sentido, levando em consideração essas duas dimensões 
do vivido, é possível perceber uma ênfase tanto no aspecto global quanto local 
sobre os diversos elementos do corpo social e, por outro lado, a impossibilidade 
de privilegiar qualquer um desses elementos, o que não quer dizer que a hierar-
quia entre eles deixa de existir, apenas frisa a imprescindibilidade de todos na 
rede de experiências que nos formam. Portanto, a força da ambiência englo-
bante determina profundamente as atitudes individuais, os modos de vida, as 
maneiras de pensar e as diversas inter-relações sociais, econômicas, políticas, 
ideológicas, religiosas, constituindo a vida em sociedade. Existe uma contami-
nação do corpo social através da respiração dessa atmosfera, do metabolismo 
de seus ares no dia a dia, engendrando notadamente um ethos. A metáfora da 
dança, que coloca em discussão também a noção de ritmo, é ilustrativa e auxilia 
na compreensão:

A comparação com uma figura de dança é esclarecedora aqui. 
Vê-se bem como, em sequências sucessivas, o dançarino cria 
seu equilíbrio, sempre provisório, mas que o situa no conjunto da 
dança, onde outros fazem a mesma coisa, compondo assim o qua-
dro que se pode admirar. Nesse sentido, o dever tido em relação 
a si mesmo e ao próprio corpo, sendo harmonioso, serve ao corpo 
social na sua totalidade. [...] Assim, levando em consideração a 
sua etimologia, vê-se que o ritmo, mesmo contendo e pressionando 
a força inerente ao querer-viver individual, permite, de uma parte, 
uma espécie de autocriação equilibrada e, de outra parte, uma 
harmonia coletiva (MAFFESOLI, 2005, p.137).
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A afiliação a essas teorizações orientou todo o trabalho de descrição 
feito em campo, a partir da identificação de como a força desses ares respirados 
ao longo da graduação determinavam as aparências do que os participantes 
da pesquisa viviam nas mais diversas situações anódinas do cotidiano, princi-
palmente, mas não exclusivamente, em sala de aula. Nesse sentido, foi possível 
perseguir um dos enigmas construídos neste trabalho: o modo como se caracte-
rizam as aparências do estado atual da formação científica, analisadas através 
da formação de professores em Ciências Biológicas, e suas ressonâncias no cur-
rículo escolar. Está em foco, neste trabalho, sobretudo, a epifanização de como 
os licenciandos dão forma às suas práticas de ensino com base no que é vivido 
ao longo da formação. Ou seja, pensar a organicidade que é levar em conta a 
força da ambiência como forjadora de uma Gestalt, um modo de modelar, dar 
forma e sentido às invenções cotidianas:

A forma é apenas uma tipificação elaborada a partir de dados 
observáveis, feitos à base de descrições sem que se trate de suspei-
tar, criticar o que é observado ou descrito. Isso força uma conversão 
do olhar: apreciar cada coisa a partir da sua própria lógica, de 
sua coerência subterrânea, e não a partir de um julgamento exte-
rior que dita o que ela deve ser. Pode, portanto, haver uma lógica 
interna nessa situação que parece perfeitamente ilógica, pode-se 
encontrar uma no jogo da aparência, ou nesse ato perfeitamente 
frívolo. Ela pode variar na sua intenção ou aplicação; em com-
pensação ela não varia na sua função agregativa. [...] A lógica 
interna de um conjunto particular deixa-se ver na multiplicidade de 
suas aparências. Resta, certamente, compreender como se faz a 
articulação de suas diversas aparências, como, para retomar uma 
posição weberiana, elabora-se a constelação: o que é que faz 
com que o jogo das formas se ordene? [...] A forma justifica, ao 
mesmo tempo, o geral e o particular, o ‘universal concreto’. O uni-
versal, no caso, sendo o ambiente geral no qual nos banhamos, 
enquanto massa, o particular, ou o concreto, sendo a maneira pela 
qual um grupo vai se aninhar nesse ambiente geral, a maneira pela 
qual ele vai se apropriar de um valor geral ou de um conjunto de 
valores (MAFFESOLI, 1996, p.143-146, grifo dos autores).

No que diz respeito às aparências, estas são entendidas como legítimas 
em si e dotadas de uma razão interna, e não como algo a ser desmascarado 
pelo pesquisador iluminado que desvenda a essência última e etérea das coi-
sas do mundo. Essa conversão do olhar e o retorno às aparências, de notável 
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inspiração nietzschiana, são defendidas também, por Gleiser (2010), quando, 
por meio de uma exploração existencial da história da física, constata o quanto 
a vontade de verdade última e de uma teoria final na ciência, ideologicamente 
construída desde os pré-socráticos por meio do que denomina “o delírio iônico” 
e, 25 séculos mais tarde, ainda presente na própria comunidade científica, pôs 
a própria comunidade em eterna suspeita em relação aos seus achados:

Será que precisamos acreditar numa verdade final para explorar-
mos os segredos mais profundos da natureza? Será que o universo 
precisa ser 'belo' para ser digno de estudo? Por que a insistência 
em relacionar a unidade de todas as coisas com a beleza? Será 
que não está na hora de celebrarmos um tipo diferente de beleza, 
inspirado nas imperfeições da Natureza em vez de suas supostas 
perfeições? Citando Wilczek: ‘a fé na possibilidade de unifica-
ção nos remete a um estado em que nos recusamos a aceitar o 
que vemos... certamente, as aparências − ou melhor, nossa inter-
pretação delas − devem estar nos enganando’ (GLEISER, 2010, 
p.184-185, grifo dos autores).

Assim, aceitando a ciência como uma exploração do mundo tal como 
ele é, e não como gostaríamos que fosse, constatamos: diversas são as más-
caras, as estrelas, as aparências que compõem o lastro de referências das 
pessoas em seu relacionamento com o mundo, legítimas e dotadas de sentido. 
Referências estas, pensadas, mobilizadas e praticadas porque vividas num deter-
minado espaço/tempo. Há viscosidade no ar! Viscosidade que confere função 
agregativa, forma corpo social a partir dos valores de inter-esse que são compar-
tilhados por um grupo. Em paralelo ao aprofundamento nas questões de método 
em consonância com a perspectiva fenomenológica, a técnica de observação 
participante interpretativa proposta por Frederick Erickson (1985) mostrou-se teo-
ricamente compatível aos propósitos do trabalho. Na vertente defendida por ele, 
as observações participantes e as pesquisas interpretativas estudam os sentidos 
atribuídos pelas pessoas aos fatos que acontecem cotidianamente tanto numa 
escala face-to-face (ERICKSON, 1985) quanto numa macroescala, ou seja, 
os eventos que ocorrem no entorno do contexto imediato das ações observa-
das. Assim, a observação participante interpretativa trabalha numa tentativa de 
apreender o como esses ares globais formam, em alguma medida, os sentidos 
expressos nas interações locais através das pessoas, que incorporam de maneira 
intensa e vivem esses sentidos, também, de acordo com suas singularidades.
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Seguindo essas orientações teórico-metodológicas, consideramos que 
o lócus mais apropriado, através do qual se pensaria a formação científica de 
professores e suas ressonâncias no currículo escolar, seria o próprio percurso 
formativo do primeiro autor do artigo − o curso de Licenciatura em Ciências 
Biológicas da Universidade Federal da Bahia (UFBA) −, sobretudo, no momento 
final do curso − o do estágio supervisionado da turma 2011.1 −, o qual pos-
sibilitou (re)viver tanto a formação no contexto universitário quanto no contexto 
inicial da prática de ensino e refletir mais atentamente sobre ele, uma escolha 
implicada3.

As observações ocorreram em dois campos principais: as aulas da dis-
ciplina Metodologia e Prática do Ensino de Biologia II, ministradas na Faculdade 
de Educação da Universidade Federal da Bahia – FACED/UFBA, bem como 
em uma das escolas onde os estudantes realizaram o estágio supervisionado, 
o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA). Na 
Faculdade de Educação, as aulas foram acompanhadas durante todo o semes-
tre de 2011.1 enquanto no IFBA, as aulas foram acompanhadas durante um 
bimestre de estágio supervisionado, também no período de 2011.1, por meio 
de observações diretas das aulas de um dos licenciandos do curso. Os registros 
desses momentos foram realizados em diário de campo, prática investigativa 
comum ao método etnográfico que, neste trabalho, foi efetivado com base nas 
formulações de Pimentel (2009)4. A escolha por trabalhar numa escala focada 
nos acontecimentos cotidianos − escolar e universitário − fundamenta-se por 
entendê-los como instituintes das práticas curriculares cuja dimensão criativa está 
para além do que é defendido no contexto dos textos “oficiais” e, ao mesmo 
tempo, incorpora-o numa linguagem referencialmente hibridizada. (ALVES, 
2003; LOPES, 2005). Não se trata de uma simples rejeição do instituído, ape-
nas a opção por uma aproximação dos fenômenos cotidianos em consonância 
com os referenciais trabalhados.

Com base na inter-relação entre as teorizações de Erickson (1985) no 
que diz respeito à coleta dos “dados” no campo empírico e à análise interpre-
tativa deles bem como as de Maffesoli (1996, 2005, 2006) e Vattimo (2007), 
apresentamos os dados em forma de episódios que chamamos de Cenas e 
Máscaras do/no Cotidiano, tecidos nos cotidianos investigados. Os episódios 
foram criados tomando como referência as situações que provocavam atrações 
e repulsões, formação de núcleos fusionais entre os integrantes do grupo quando 
da emergência de situações vivenciadas e debatidas pelo grupo nos momentos 
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iniciais de prática de ensino. O objetivo esteve sempre pautado na compreensão 
dos processos subjacentes que permitiam tais momentos de tribalizações a partir 
do que vinha sendo experimentado em comum, as aparências do estar-junto.

Constatações acerca de um ambiente formativo

As constatações construídas neste artigo fazem referência aos episó-
dios interpretativos que nasceram com o que foi coletivamente experienciado ao 
longo do período de observação no campo empírico. Nesse sentido, para efeito 
de composição deste artigo, selecionamos um dentre os oito episódios interpre-
tativos5 que compuseram o texto final da pesquisa e, a seguir, apresentam-se 
algumas constatações em referência ao mesmo e aos cotidianos vivenciados 
durante a investigação.

Cenas e Máscaras do/no Cotidiano
Episódio 1 | A aplicação do conhecimento

Diário de campo, Faculdade de Educação, Salvador, 29/03/2011

Curiosidade era a palavra de ordem no momento de apresentação 
da proposta da pesquisa de mestrado aos licenciandos do curso de Ciências 
Biológicas. Era preciso saber se os estudantes aceitariam o convite para partici-
par da pesquisa na condição de pessoas pesquisadas, registrando suas falas, 
seus medos, suas angústias, seus conflitos, enfim, os valores em torno dos quais o 
grupo se unia, abrindo a possibilidade de identificá-lo nesse momento inicial de 
inserção no contexto da prática de ensino. Por minha parte, um frio na barriga 
que me fez tremer por alguns minutos e, por parte deles, receio e ansiedade em 
saber o que seria a tal pesquisa, como apareceriam nela.

Nesse momento, fico pensando no porquê de tanto receio em relação 
a ser pesquisado e me questiono se tal receio pode ser marcas de tradições de 
pesquisas que, comumente, tomam as falas dos participantes e tece-lhes críticas 
severas em relação às suas filiações político-epistemológicas, pouco elucidadas 
durante o percurso formativo e tão bem questionadas. Será que foram alunos 
desses questionadores durante o curso? Sem muito me alongar nessa pergunta e 
me prometendo refletir sobre ela depois, encaixo o pen drive no computador e 
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inicio a apresentação. Ao terminá-la, logo fui abordado por Estudante 1, com a 
primeira colocação que me pôs a pensar:

Clívio, reconheço a importância da sua pesquisa, estou pegando 
EPC6 e lá discutimos bastante as questões ligadas a filosofia da 
ciência e ensino. Confesso que tive medo de pegar por causa da 
monografia, mas hoje to gostando muita das discussões. Apesar 
disso, vejo que não temos tempo na escola para discutir essas ques-
tões com os alunos, tenho certeza que se eu quiser conversar com 
eles sobre isso na aula, a professora da escola, que também foi 
minha professora, vai cortar na hora, vai mandar eu adiantar o 
conteúdo a ser dado pra não prejudicar o andamento do planeja-
mento do ano (ESTUDANTE 1, 2011).

De início, todas as pessoas concordaram com estudante 1: não dá pra 
aplicar esse conteúdo com os alunos. Além da impossibilidade de aplicação 
pela própria complexidade do assunto para aquele nível de ensino, vai atrasar 
toda a programação da escola e de biologia, que precisa ser terminada até o 
final do ano e será fortemente cobrada pelos professores supervisores do está-
gio. Por impulso e sem parar pra pensar o que aquela situação expressava, me 
apressei para desfazer aquele mal-entendido: a proposta de fato não era levar 
aos estudantes do ensino médio os temas que ora tinha apresentado ali. O pri-
meiro pensamento me dizia que aquela era simplesmente uma postura defensiva 
e revelava o quanto os estudantes não queriam se envolver com o que tinha apre-
sentado. Notadamente, uma postura mais confortável e menos comprometida 
com a pesquisa. Essa talvez fosse a constatação mais fácil de construir.

No entanto, minutos depois, passei a me questionar: tinha sido aquela 
cena, aquelas falas e toda aquela harmonia apressada em concordar com 
Estudante 1 expressão de algo compartilhado pelo grupo? Permitindo-me um 
momento de reflexão, apesar de já haver contornado e discordado de toda 
aquela situação inicial, fiquei a pensar sobre o porquê do entendimento de que 
aquele era mais um assunto a ser levado para a prática e não um assunto que 
permitisse pensar o tratamento da prática. Deixando de lado as suspeitas da 
razão que insistia em querer colocar em xeque o que ora descrevia e pensava de 
modo mais detido, constatava que, explicitamente, uma experiência em comum 
tinha sido vivida naquele momento!

Ao lado das concepções de experiência cultivadas no terreno indivi-
dualista da modernidade, convém pensar, em consonância com a perspectiva 
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estética da vida comum, o que gera comunidade, coisas que fundamentam o 
estar-junto. Pensar a experiência, nesse sentido, é pôr em destaque o emocio-
nal, o afeto, a sintonia criada no viver com o outro, distante da individuação 
moderna. É nesse sentido que é possível sustentar o esfacelamento do tom 
peremptório da consciência de si e abrir espaço para a consciência de grupo, 
espontânea, coletiva, tribal, expressão do conjunto de experiências vividas em 
comunidade. O indivíduo se dissolve na multidão formante deixando de ser 
o forte produtor e dominador do mundo e da natureza e passa a integrá-lo e 
encená-lo, é também ator! Se, com outros a individualidade é englobada numa 
ambiência geral, a pessoa age e “é agida” pelo mundo. Nesse sentido, a expe-
riência é experiência partilhada no mundo circundante, uma concepção na qual 
o caráter relacional e hedonista ganha força, focalizando a empatia e a intuição 
vivida num mesmo ambiente emocional que permite a formação em si mesma. 
Sobretudo, um pensamento encarnado no espaço/tempo presente, deixando 
de lado a lógica mecanicista e autoritária, já que não responde a sentimentos 
exteriores. O foco se volta para a captura da densidade e da força irreprimível 
do que brota e cresce junto com o outro a partir do que foi/é experimentado em 
comum.

Nessa perspectiva de uma experiência em comum, a atitude em des-
fazer aquele suposto mal-entendido sobre a pesquisa dizendo-lhes que o que 
faríamos e compartilharíamos ao longo do semestre não tinha essa direcionali-
dade voltada para a sala de aula tal como foi colocado esbarrava, em alguma 
medida, no próprio caráter compreensivo daquela cena. No entanto, era pre-
ciso fazer tal esclarecimento. Da parte deles, estranhamento, interrogações, 
entusiasmos e rejeições foram alguns dos sentimentos que pareciam compor a 
maioria das expressões naquele momento. Um sinal da multiplicidade de experi-
ências cotidianas que ali ocorria e, em paralelo a isso, um depoimento que, em 
meio às singularidades expressas, me pareceu capturar o espírito coletivo que 
reinava naquele dado instante. Um espírito que, de fato, traduzia a preocupa-
ção legítima, por parte dos estudantes, em ter que aplicar mais um conteúdo no 
ensino médio e encher a cabeça dos estudantes com todo aquele discurso sobre 
ciência, cotidiano, senso comum, currículo, etc. etc. No entanto, uma preocupa-
ção em si mesma já diagnóstica de experiências que, a meu ver, encontravam 
sentido no próprio momento do acontecimento, expressando o simbolismo for-
mante das crenças e valores em torno dos quais o grupo, naquele dado instante, 
se fechava. Sentia que era o primeiro ponto final da minha história no campo 
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empírico e, no entanto, outro depoimento importante surgia, sobretudo quando 
o assunto era tratamento/quantidade dos conteúdos, e que me convidavam a 
pensar no ‘nós’ representativo da coletividade ali reunida:

Dei aula de diferenciação entre os tipos básicos de células. [...] 
Durante a aula, tive que introduzir alguns conceitos de evolução 
para entenderem o processo de diferenciação entre os tipos de 
células, mesmo a professora dizendo que eles ainda não tinham 
visto origem da vida [...] E é isso que quero saber, a professora 
[referindo-se a professora regente do espaço escolar] só chamou 
atenção quanto a ter entrado demais em outros conteúdos para 
explicar evolução das células e disse que perdi muito tempo com 
esse conteúdo. Fico em dúvida quanto à quantidade de assunto 
a ser trabalhado, acho que o que apresentei de evolução foi o 
mínimo pra eles entenderem diferenciação celular e fui criticada 
por “fuga do tema” e quantidade de assunto pra uma aula. Ela 
disse que os alunos queriam perguntar e eu estava preocupada em 
terminar o conteúdo. Mas eu achava que as perguntas poderiam 
ser discutidas em outra aula. [...] Enfim, a quantidade sempre é um 
problema, desde os planos até a aula, é preciso negociar isso com 
a professora e com os alunos (ESTUDANTE 2, 2011).

Trata-se de um episódio cujas falas que retratam manifestações estéti-
cas assumidas e identificadas no campo empírico palco de realização deste 
trabalho. São cenas registradas que tanto deram a pensar sobre o que foi 
teoricamente construído, como permitiram identificar as diferentes filiações 
estéticas que, naquele momento, ocupavam o mesmo espaço e, como numa 
dança, chocavam-se, atraiam-se e repeliam-se gerando a própria possibilidade 
de identificação dos totens de inter-esse naquele grupo. Apresentamos, algu-
mas constatações no intuito de articular o pensamento estético teorizado aos 
cotidianos vivenciados pelo grupo e investigados neste trabalho através das 
ressonâncias desse pensamento expresso no episódio no tratamento dos conte-
údos e, mais especificamente, no ensino de Biologia. Além disso, ilustramos a 
discussão com exemplos de casos vivenciados durante as observações no que 
se refere ao ensino dessa disciplina escolar e levantamos algumas constatações 
concernentes ao campo do currículo e da formação de professores.

Com base nesse episódio em particular e, no conjunto dos episódios 
construídos de modo geral, pudemos constatar a saturação dos modelos de 
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formação de professores cuja racionalidade permanece submetendo o pensar 
estético e ético a uma racionalidade técnico-instrumental, o que é reforçado 
pelas constatações de Sousa Santos (2006). Ou seja, de um lado, é possível 
vislumbrar a hegemonia de concepções de currículo e formação mecânicas, 
centradas num pragmatismo transcendente e, por outro lado, assistir à dimensão 
sensível e imanente ser relegada às esferas particulares da existência, ao subje-
tivo do qual convém se livrar e continuar seguindo em direção a um além para o 
qual nada do que é vale em relação ao que advir num tempo breve ou remoto. 
Defendemos que a formação científica com sua forte carga de tecnicismo pode 
estar dando sinais de perda de evidência no espaço escolar. A forma tecnici-
zante de moldar os conteúdos, alijando-os dos seus contextos geo-históricos de 
produção que possibilitam ao aluno conferir-lhe sentido, tem perpetuado, no 
contexto das práticas de ensino e aprendizagem nas escolas, conforme obser-
vado na vivência dos cotidianos escolares pelo grupo, o caráter mecânico/
mnemônico do ensino e da aprendizagem pela divulgação dos produtos finais 
da ciência e a despreocupação quanto aos processos de produção dessa forma 
de conhecimento.

Nesse sentido, o conhecimento científico veiculado nas aulas de bio-
logia, conforme observado, emerge em contornos empiristas e indutivistas, 
perpetuando os moldes baconianos e cartesianos da ciência clássica, criando 
uma série de obstáculos à sua compreensão e à construção de conhecimento 
na sala de aula devido a seu forte caráter informativo. Emergindo desarticulado 
de uma moldura teórico-interpretativa, é como se a pura informação bastasse 
em si mesma e criasse possibilidade de construção de conhecimento na sala 
de aula pela simples repetição do que fora informado. É a própria estética da 
linguagem científica que é prejudicada pelo desejo de ressignificação curricular 
(CARVALHO, 2001) canalizado pelo grupo por meio da simples sumarização, 
“aplicação” e simplificação dos conteúdos, conforme constatado na vivência 
dos cotidianos e em uma das falas do episódio em análise. É Feyerabend (2007) 
quem reforça nosso argumento:

A educação científica tal como hoje a conhecemos tem precisa-
mente esse objetivo. Simplifica a ‘ciência’ pela simplificação de 
seus participantes: primeiro, define-se um campo de pesquisa. Esse 
campo é separado do restante da história (a física, por exemplo, é 
separada da metafísica e da teologia) e recebe uma ‘lógica’ pró-
pria. Um treinamento completo em tal lógica condiciona aqueles 
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que trabalham nesse campo; torna suas ações mais uniformes e 
também congela grandes porções do processo histórico. Fatos 
‘estáveis’ surgem e mantêm-se a despeito das vicissitudes da his-
tória. Uma parte essencial do treinamento que faz que tais fatos 
apareçam consiste na tentativa de inibir intuições que possam levar 
a que as fronteiras se tornem indistintas. [...] Sua imaginação é res-
tringida, e até sua linguagem deixa de ser própria. Isso se reflete na 
natureza dos ‘fatos’ científicos, experienciados como independen-
tes de opinião, crença e formação cultural (FEYERABEND, 2007, 
p. 34).

Concomitante a essas constatações sobre as ressonâncias dos pensa-
mentos expressos no episódio descrito no tratamento dos conteúdos no contexto 
escolar, é possível construir algumas constatações no que diz respeito às discus-
sões sobre o currículo e formação no contexto universitário. Defendemos que 
a formação tecno-científica tem contribuído na manutenção de conflitos estéti-
cos, expressos na dificuldade dos licenciandos no que tange à compreensão 
dos discursos pedagógicos como estruturantes, anteriores à entrada na lógica 
do conteúdo disciplinar. Essas constatações põem em xeque a simples solução 
de diminuição da quantidade de conteúdos como modo de significar a edu-
cação científica nos espaços escolares. Portanto, defendemos que pode ser 
conveniente refletir, ao lado das supostas soluções quantitativas de adições/
subtrações mecânicas de disciplinas nas velhas e rígidas grades curriculares bem 
como de conteúdos nos materiais didáticos, o quanto o próprio nicho proporcio-
nado pela ambiência nos espaços formativos pode ser determinante, em alguma 
medida, dos modos de estruturação das práticas de ensino daqueles que por 
esses ambientes enveredam. As constatações construídas nesse trabalho, em 
referência à formação tecno-científica, recaíram, sobretudo, nas relações forma/
conteúdo, deixando ver e convidando a pensar nas características das práticas 
pedagógicas investigadas entendidas como estruturantes dos modos de relação 
com o conhecimento em sala de aula. São relações entendidas como formadas 
em e formadoras de um ambiente formativo:

Fala-se da dificuldade entre a forma e conteúdo, em matéria de 
escrever; até se diz: o conteúdo é bom, mas a forma não etc. Mas, 
por Deus, o problema é que não há de um lado o conteúdo, e de 
outro a forma. Assim, seria fácil: seria como relatar através de uma 
forma o que já existisse livre, o conteúdo. Mas a luta entre a forma 
e o conteúdo está no próprio pensamento: o conteúdo luta por 
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formar-se. Para falar a verdade, não se pode pensar num conteúdo 
sem sua forma. Só a intuição toca na verdade sem precisar nem de 
conteúdo nem de forma. A intuição é a funda reflexão inconsciente 
que prescinde de forma enquanto ela própria, antes de subir à 
tona, se trabalha. Parece-me que a forma já aparece quando o ser 
todo está com um conteúdo maduro, já que se quer dividir o pensar 
ou escrever em duas fases. A dificuldade de forma está no próprio 
constituir-se do conteúdo, no próprio pensar ou sentir, que não sabe-
riam existir sem sua forma adequada e às vezes única (LISPECTOR, 
1999, p. 254).

É notadamente esse existir livre que problematizamos neste texto. Para 
fins ilustrativos da articulação das constatações com os cotidianos escolares 
vivenciados pelo grupo, já que o objetivo e as discussões deste trabalho recaem 
num plano mais generalista, entraremos um pouco mais no território disciplinar da 
biologia no currículo escolar, no tratamento dos conteúdos específicos observa-
dos durante a vivência nos cotidianos investigados e tomaremos o tratamento das 
teorias da evolução biológica na terra como exemplo. Nesse caso específico, 
percebemos que a lacunarização da dimensão pedagógico-humanística e, mais 
especificamente, histórica na formação dos professores apresenta ressonâncias 
claras e preocupantes no que diz respeito ao tratamento deste tema curricular. 
Para explicar essas constatações, recorro à filosofia da biologia desenvolvida 
por Mayr (2005). De acordo com ele, a biologia pode ser dividida em dois 
campos intrinsecamente articulados no que tange ao entendimento dos fenô-
menos vitais, a biologia funcional e a biologia evolutiva. No que diz respeito 
ao trabalho no campo da biologia evolutiva, há necessidade de construção de 
narrativas históricas como modo de apresentar as contingências remotas que 
operam em escalas distantes dos seus efeitos e que determinam a diversidade 
das formas viventes. Através dessa contação de história, inventa-se a trama de 
pressões seletivas nas quais uma determinada característica constituiu vantagem. 
Ou seja, a teoria da evolução biológica constitui um tema estruturante dos conte-
údos de ensino na disciplina escolar de biologia, uma moldura teórica que exige 
o método histórico para imprimir forma aos demais conteúdos da disciplina. No 
entanto, a partir das observações feitas tanto nos cotidianos escolares como no 
universitário, constatamos que é justamente o contar uma história, o emoldurar 
os conteúdos, um dos obstáculos mais expressivos a serem suplantados pelos 
licenciandos quando na prática pedagógica em sala de aula que tem implica-
ções diretas no tratamento mecanicista dos conteúdos no currículo. Ou seja, o 
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tratamento do conhecimento biológico, nas escolas, carece de princípios organi-
zadores e unificadores, contribuindo na manutenção do tratamento fragmentário 
do conhecimento dessa disciplina no espaço escolar. São obstáculos, aqui inter-
pretados, como sendo causa e efeito do alijamento geo-histórico característico 
dos contornos técnicos de formação. 

Essas constatações descrevem como o espaço/tempo que se ingressa 
ao longo do percurso formativo é estruturante de práticas de ensino, na medida 
em que se compartilha e expressa crenças fruto de identificações estéticas que 
se estabelecem com o ar que se respira nesses espaços. Ou seja, é um convite a 
pensar como a força da ambiência é determinante dos modos de vida em todas 
as suas possíveis formas de expressão, a dimensão sensível da formação, do 
estar-junto, do que é experimentado em comum, ao lado do que é racionalizado. 
Identificações espontâneas resultantes de uma espécie de interrelacionamento e 
ajustamentos mútuos, compartilhamento emocional e intuitivo, entre os habitantes 
de determinado espaço/tempo. Neste trabalho, a interpretação dessas identifi-
cações estéticas foi feita tomando a metáfora das máscaras e tendo como lócus 
para reflexão alguns dos espaços formativos que compõem a proposta curricular 
do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas. Uma postura que compreende 
o nascimento de valores e princípios através do compartilhamento na relação 
com outrem, na participação de um acontecimento em comum. Sobretudo, uma 
forma de pensamento mais encarnada e enraizada que permite compreender 
as pessoas e a diversidade de aparências que segregam como (in)formantes de 
um ambiente, conferindo viscosidade e aderência às relações mundanas, das 
quais participam, também, os sentidos. No caso dessa investigação, as descri-
ções interpretativas fazem aparecer filiações e adesões que permitem identificar 
como os praticantes da comunidade investigada expressam seus desejos de 
ressignificação curricular, forjados a partir do que fora vivido, revelando seus 
posicionamentos e permitindo o debate mais amplo sobre a pertinência deles em 
face dos desafios postos à educação contemporânea e, mais especificamente, 
ao ensino de Ciências e Biologia.

O caráter coletivo dos valores e crenças de inter-esse percebidas e 
descritas no grupo permitiram constatar que se tratavam de posicionamentos 
que, ao passo que transcendiam cada indivíduo em particular, ligava-os a uma 
imanência local, territorializava-os no espaço e no tempo em função do que era 
partilhado. Isso nos tem permitido extrapolar seu forte potencial heurístico para 
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pensar a ambiência proporcionada pelas propostas curriculares na formação de 
professores. 

Defendemos, portanto, uma concepção de formação como um pro-
cesso menos moralista e menos mecânico – que, comumente, se expressa 
através de julgamentos indicativos fortemente exigentes e pouco construído 
em termos de vivência e formação, a lógica do dever ser − e mais compreen-
sivo e orgânico − o que é tecido junto na própria existencialidade através de 
acontecimentos anódinos e pouco projetivos na vivência cotidiana. Ou seja, 
evidenciando nossa inspiração Maffesoliana (1996), defendemos uma concep-
ção de formação vazia de sentença e cheia de formação, o que nos afasta 
de correntes pedagógicas marcadamente finalistas e mecânicas, marcadas por 
normas e obrigações e por um efeito de coerção. Notadamente, teorias peda-
gógicas erigidas sobre o conceito de dever ser. Em consonância com a postura 
fenomenológica adotada, apresentamos as constatações, criando condições 
de possibilidade interpretativa que dão a pensar sobre o episódio descrito e 
suas ressonâncias nos espaços educativos vivenciados e investigados por meio 
do terreno fértil que é o ambiente curricular da formação científica universitária. 
Tal postura, notadamente provocativa, distancia-se das sínteses direcionadoras 
impostas externamente por sujeitos críticos, e deixa ao leitor a responsabilidade 
de ruminar sobre os enigmas postos neste trabalho. Apostamos na ideia de 
que tal postura é mais produtiva e orgânica, em termos de criação, do que o 
fornecimento de respostas prontas assimiladas por outros do exterior. Em outras 
palavras, assumimos um posicionamento notadamente niilista e finalizamos este 
texto fugindo de uma conclusão sinóptica cuja expressão final mais comum é o 
fornecimento prescritivo de soluções. Defendemos aqui uma conclusão assimé-
trica, imperfeita e incômoda, pois, invariavelmente, força-nos a ser responsáveis 
pelos nossos atos − as acusações comumente feitas de improdutividade, imobi-
lismo e pessimismo esvaziam-se. Acreditamos que só é possível criar algo que 
faça sentido a cada um de nós a partir desse desequilíbrio criativo. Finalizamos 
essa história com essas (in)conclusões de inspiração nietzschiana mostrando-nos 
o sentido da intencionalidade sem direção.

Notas

1 “As grandes narrativas são, pois, histórias que as culturas contam sobre suas próprias práticas e 
crenças, com a finalidade de legitimá-las. Elas funcionam como uma história unificada e singular, 
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cujo propósito é legitimar ou fundar uma série de práticas, uma autoimagem cultural, um discurso 
ou uma instituição.” (PETERS, 2000, p.18).” São, portanto, histórias de emancipação progressiva 
da razão e da liberdade, [...] enriquecimento da humanidade inteira através dos progressos da 
tecnociência capitalista e até, [...] a salvação das criaturas através da conversão das almas à 
narrativa cristã do amor mártir.” (LYOTARD, 1992, p. 29 apud PETERS, 2000, p.18).

2 “Evitar o pecado dos pecados – o pecado entre todos irremissível: o anacronismo” [...] “César 
morto por um tiro de browning”; (FEBVRE, 1942 apud BURGUIÈRE, 1993, p.47). Segundo 
Burguière (1993), esta fórmula de choque de Febvre ilustra a intrusão de uma época em outra 
que faz o anacronismo. “É mesmo bem mais grave: pois o anacronismo de instrumentos materiais 
não é nada diante de anacronismo de instrumentos mentais.” (FEBVRE, 1942, p. 374 apud 
BURGUIÈRE, 1993, p. 48). “Como acentua Febvre, toda interpretação expõe ao anacronismo. 
[...] O anacronismo traz, em si, ao mesmo tempo, a morte e a ampliação da história; dialeti-
camente, o historiador tem o poder de recusar o que distorce a dimensão das coisas, o tempo, 
e da manipulação de um “pecado” que, bem como o pecado original, é também a fonte do 
conhecimento. (BURGUIÈRE, 1993, p. 48). Evitemos, portanto, a intrusão e a análise de posturas 
e posicionamentos assumidos na comunidade científica em outros momentos geohistóricos tendo 
como parâmetro categorias e teorizações contemporâneas, pois, assim, estaremos nos distan-
ciando das histórias presentistas e arrumadinhas que caracterizam os textos anacrônicos.

3 Trabalhamos com o conceito de implicação proposto por Barbier (2007, p. 102): “Chamo impli-
cação, hoje, o sistema de valores últimos (os que ligam à vida), manifestados em última instância, 
de maneira consciente ou inconsciente, por um sujeito em interação na sua relação com o mundo, 
e sem a qual não poderia haver comunicação”.

4 De acordo com Pimentel (2009), é através de um longo período de imersão no campo de pes-
quisa investigado que a experiência do estranhamento em relação ao que é senso comum e que 
induz os padrões culturais de um modo de vida acontece. Nesse sentido, o rompimento com o 
senso comum, compreendido em termos do que é consenso no campo investigado, produz condi-
ção para interpretação do seu objeto de estudo à luz de teorias e sistemas de análises produzidos 
pelas tradições de pensamento em que a pesquisa está situada.

5 Os episódios interpretativos retratam descrições etnográficas registradas em diário de campo 
durante o período de observação no lócus empírico da pesquisa. Tais episódios fazem parte 
da pesquisa de mestrado do primeiro autor do artigo. Nesse sentido, decidimos manter, nesse 
momento do texto, a voz da narrativa na primeira pessoa.

6 Sigla utilizada para se referir à disciplina Evolução do Pensamento Científico, ministrada, à 
época, pelo professor Charbel El Hani no Instituto de Biologia da Universidade Federal da Bahia, 
IBIO/UFBA. A disciplina, para esta turma, não fez parte da proposta curricular do curso de 
Licenciatura em Biologia, sendo oferecida apenas para o Bacharelado. Assim, os licenciandos 
que cursaram esta disciplina a fizeram como optativa. No currículo vigente a partir de 2011.1, 
foi criada a disciplina Biologia Evolutiva, obrigatória para ambas as modalidades do curso. A 
disciplina Evolução do Pensamento científico continua obrigatória apenas para a modalidade 
Bacharelado.
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Resumo

São apresentados os resultados de dois estudos envolvendo pedagogos e ins-
tituições de acolhimento. O primeiro, um estudo de caso de uma criança abrigada, 
conduzido por uma pedagoga, permitiu vislumbrar o conceito de família formulado pela 
criança. O segundo, um estudo de levantamento, visou identificar, em três cidades de 
diferentes Estados brasileiros, instituições de acolhimento que tinham pedagogos nelas 
atuando. O levantamento ocorreu entre 2013 e 2014 e constatou que, das 72 institui-
ções identificadas, somente 15 contavam com pedagogos atuantes. Se instituições de 
acolhimento têm papel educativo, reflete-se sobre o número reduzido de pedagogos por 
elas contratados.
Palavras chave: Instituição de acolhimento. Educação. Pedagogo.

Host institutions and their educational potential

Abstract

This work presents the results of two studies involving educators and host institu-
tions. The first, a case study of a sheltered child, conducted by a pedagogue, allowed to 
realize the family concept formulated by the child. The second, a survey study, aimed to 
identify, in three cities, in different Brazilian states, the host institutions which had teachers 
working in them. The survey took place between 2013 and 2014 and it was verified 
that among 72 identified institutions, there were only 15 active pedagogues. If the host 
institutions have educational role, the article reflects in the small number of teachers hired 
by them.
Keywords: Host institution. Education. Pedagogue.
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Las instituciones de acogida y su potencial educativo

Resumen

Se presentan los resultados de dos estudios con los pedagogos y las institucio-
nes de acogida. El primero, un estudio de caso de un niño abrigado, conducido por un 
pedagogo, permitió de hacer realidad el concepto de familia formulado por el niño. 
El segundo, un estudio de recopilación de datos, con el objetivo de identificar, en tres 
ciudades de diferentes estados brasileños, las instituciones de acogida que tenían peda-
gogos que trabajan en ellas. La encuesta se llevó a cabo entre 2013 y 2014 y encontró 
que, de las 72 instituciones identificadas, solamente 15 de ellas contaban con pedago-
gos actuantes con los alumnos. Si las instituciones de acogida tienen función educativa, 
se refleja sobre el reducido número de profesores contratados por ellas. 
Palabras clave: Institución de acogida. Educación. Pedagogo.

Introdução

Na educação escolar, cada vez mais cobra-se que os profissionais 
tenham formação específica, adequada e, ainda, que se qualifiquem continu-
amente. Nos cuidados e na educação formal de crianças pequenas, no Brasil, 
observam-se intensos movimentos nas últimas décadas para profissionalizar essa 
área, que recebe destaque com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, em 1996 (BRASIL, 1996), quando a legislação passou a 
incluir a educação infantil como constituinte da educação básica no país.

Embora pesquisas apontem que, no Brasil, ainda se encontram edu-
cadores atuando sem formação específica (SANTOS, 2011; SILVA, 2012), 
esse quadro sofreu intensas modificações e esses números já estão bem reduzi-
dos. Em 2007, esse contingente representava 6,3%, de acordo com o Censo 
Escolar (BRASIL, 2009b, p. 26), e 5,9% em 2012. Enquanto em 2007 0,8% 
possuíam apenas o ensino fundamental, completo ou incompleto, em 2012, 
essa porcentagem caiu pela metade. Em 2007, 30,8% possuíam ensino médio, 
enquanto, em 2012 esse contingente foi para 16%. Esses números diminuíram, 
pois, enquanto em 2007, viam-se 68,4% docentes da educação básica com 
ensino superior, em 2012 representavam 78,1% (BRASIL, 2013a).
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Em contrapartida, para atuar com crianças e adolescentes em institui-
ção de acolhimento, um espaço marcado, também, por relações de passagem, 
por coletividades, rotinas um tanto fixas (ROMANELLI, 2013; FEITOSA, 2011), 
por rupturas e sofrimentos, não é cobrada uma formação específica daqueles 
que exercem as atividades diretas no cotidiano das crianças. Dos educadores 
e cuidadores é exigido ensino médio; de seus auxiliares, o ensino fundamen-
tal (BRASIL, 2009). Giacomello e Melo (2011) destacam que não se exige 
nenhuma qualificação dos profissionais que mantêm contato direto com as 
crianças institucionalizadas, que os subsidie no cuidado com essas crianças, 
as quais possuem histórias de vida tão peculiares. É importante considerar que, 
muitas vezes, tais pessoas passam muito mais tempo com as crianças do que os 
professores. 

A formação específica é necessária para profissionais da equipe téc-
nica das instituições, conforme exigências da Norma Operacional Básica de 
Recursos Humanos do Suas (BRASIL, 2006b) e das Orientações Técnicas para 
o Serviço de Acolhimento para Crianças e Adolescentes (BRASIL, 2009), mas, 
sequer, é exigido um pedagogo para constituir essa equipe e contribuir com as 
reflexões e práticas (des)educativas que ocorrem nesses espaços.

O acolhimento institucional é um direito de crianças e adolescentes, 
mas o que, de fato, circunda esse direito? Aliás, qual direito vem primeiro? O 
de ser criado e educado no seio de uma família, com acesso digno à saúde, 
moradia, educação e emprego ou o direito à medida protetiva em instituição de 
acolhimento? Que tipos de aprendizagens a experiência da institucionalização 
poderá desenvolver? Quais conceitos as crianças e adolescentes estarão cons-
truindo de si e do outro, de família e amigos, de privado e coletivo, e de uma 
série de outros elementos que fazem parte da vida? Quais serão as repercussões 
a longo prazo, decorrentes de sentimentos, emoções, construções e desmorona-
mentos experienciados no decorrer da institucionalização? Há muitas perguntas 
que precisam ser feitas sobre essa medida protetiva assegurada pelo Estatuto da 
Criança e do adolescente para esses sujeitos ditos de direito. Na tentativa de elu-
cidar algumas, o presente artigo propõe provocações que permitem refletir sobre 
os conceitos de família, instituição de acolhimento, educação e pedagogia, a 
partir da legislação, de conceitos teóricos e de achados de duas pesquisas.

A primeira é um estudo de caso do tipo etnográfico (DELGADO; 
MÜLLER, 2005) e foi desenvolvida em uma instituição da região metropolitana 
de Porto Alegre − RS. Os dados foram coletados em documentos da instituição 
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e por intermédio de entrevistas e observações diretas com o sujeito da pesquisa. 
Esses últimos procedimentos foram sustentados em estudos que consideram a ludi-
cidade como constituinte das culturas infantis (SARMENTO, 2003; DELGADO, 
MÜLLER, 2005). Ou seja, como defende Sarmento (2003), Delgado e Müller 
(2005), traços importantes das culturas infantis foram considerados na estrutu-
ração dos procedimentos de coleta de dados adotados, para capturar tanto 
as vozes quanto as ações da criança. Por isso, fantoches, bonecos, bem como 
atividades de recorte e colagem, foram utilizados como recursos facilitadores 
para que a criança pudesse abordar temas complexos de forma aceitável para 
ela, permitindo ao interlocutor o acesso a seus pensamentos e sentimentos, bem 
como às suas emoções e vivências. 

A segunda pesquisa descreve levantamento, sustentado em Cozby 
(2003) e Sampieri, Collado e Lucio (2013), visando identificar as instituições 
que acolhem crianças e adolescentes e aquelas que contam com pedagogos 
em seu quadro funcional em três cidades de diferentes estados brasileiros (Novo 
Hamburgo/Rio Grande do Sul, Curitiba/Paraná e Brasília/Distrito Federal).

Ambos os estudos se relacionam ao perceber a instituição de aco-
lhimento como um espaço social com imenso potencial educativo, que pode 
ser preocupação da Pedagogia, compreendida com base em teóricos como 
Libâneo (2010, 2011), Libâneo e Alves (2012) e Franco (2011).

Família e o desenvolvimento humano

Os seres humanos são mamíferos, biologicamente falando. Segundo 
Tunes e Tunes (2001) os mamíferos têm menos filhotes que outros animais, sendo 
que a geração da prole ocorre dentro do ventre materno. Ao nascerem ainda 
não chegaram ao término de seu desenvolvimento, por isso se faz necessária a 
amamentação, visto que, geralmente, os recém-nascidos não conseguem digerir 
e processar a mesma alimentação que os adultos. Por mamarem, os mamíferos 
vivenciam um contato íntimo e prolongado com a mãe e, de acordo com Tunes 
e Tunes, esse fato alterou o comportamento dessa espécie ao longo de sua evo-
lução, sendo estes os únicos animais que necessitam de toque, de carícias e de 
contato físico.

Na verdade, a dependência dos mamíferos jovens em relação aos 
adultos vai além da alimentação ou do período de amamentação. “Todos os 
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mamíferos são sociais, ou seja, vivem e executam as atividades em grupos” 
(TUNES; TUNES, 2001, p. 80).

A família é um dos primeiros e o principal contexto de socialização da 
criança, desde o seu nascimento (AMAZONAS, DAMASCENO, TERTO, SILVA, 
2003; POLONIA, DESSEN, 2005; BRASIL, 2006a, fazendo-se presente em 
inúmeras sociedades. Em 2006, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, órgão ligado ao Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, publicou o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa 
do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária. 
Nesse documento, consta que:

Dada a sua situação de vulnerabilidade e imaturidade, seus primei-
ros anos de vida [da criança] são marcados pela dependência do 
ambiente e daqueles que dela cuidam. A relação com seus pais, 
ou substitutos, é fundamental para sua constituição como sujeito, 
desenvolvimento afetivo e aquisições próprias a esta faixa etária. A 
relação afetiva estabelecida com a criança e os cuidados que ela 
recebe na família e na rede de serviços, sobretudo nos primeiros 
anos de vida, têm consequências importantes sobre sua condição 
de saúde e desenvolvimento físico e psicológico (BRASIL, 2006a, 
p. 27).

A constituição de vínculos afetivos primários, favorecida pela perma-
nência de familiares, nos primeiros anos de vida, associado a condições sociais 
e culturais favoráveis para a efetivação de seus cuidados, abre possibilidades 
para a construção de novos vínculos e, posteriormente, auxiliam no desenvolvi-
mento integral e na socialização dos indivíduos (BRASIL, 2006a).

Essa preocupação com os primeiros anos de vida possui estreita relação 
com o surgimento da infância. Embora desde sempre tenham existido crianças 
− enquanto seres biológicos de geração jovem −, a infância enquanto catego-
ria social e com seu próprio estatuto é bem recente, surgindo na modernidade. 
Conforme Sarmento (2003), a construção histórica da infância foi o resultado 
de um processo complexo de produção de representações sobre as crianças, de 
estruturação dos seus quotidianos e mundos de vida e, especialmente, de consti-
tuição de organizações sociais para as crianças. 



208

Revista Educação em Questão, Natal, v. 49, n. 35, p. 203-227, maio/ago. 2014

Artigo

Instituições de acolhimento e seu potencial educativo

A criança pequena passa a ser o centro das atenções nas famílias,

[...] que outrora votara a criança ao estatuto subalterno da compa-
nhia das aias e criadas, reconstitui-se através do seu centramento na 
prestação de cuidados de proteção e estímulo ao desenvolvimento 
da criança, que se torna, por esse efeito, o núcleo de convergên-
cia das relações afetivas no seio familiar, das classes médias e o 
destinatário dos projetos de mobilidade social ascendente, pelo 
investimento na formação escolar, por parte das classes populares 
(SARMENTO, 2003, p. 4).

A institucionalização da escola pública e sua expansão também está 
associada à construção social da infância, visto que, no século XVIII, foi ins-
tituída a libertação do trabalho produtivo para parte da geração mais nova, 
estendendo-se para toda essa geração com a proclamada escola obrigatória. 
Para Sarmento (2003), assim a família passou a centrar os cuidados na criança 
e estimular seu desenvolvimento.

A família nuclear, que virou modelo em grande parte das sociedades 
industrializadas, divide os papéis de seus integrantes, atribui aos pais a educa-
ção dos filhos e isola a família no seu lar (MARTINS; SZYMANSKI, 2004). Para 
aliar as responsabilidades familiares, sociais e ocupacionais, Machado (2002) 
afirma que as medidas mais eficazes são as instituições de cuidado e educação, 
visto que o cuidado de crianças deixou de ser atribuição exclusiva da família, 
passando a ser política pública e um dispositivo social de destaque no que se 
refere à promoção do desenvolvimento humano. Nesse sentido, Müller afirma 
que,

O confinamento da infância na família e na escola é um desdobra-
mento da formação das cidades e da origem da família nuclear. 
[...] A infância dependeu da delimitação física dos espaços, o que, 
na atualidade, se manifesta de forma cada vez mais especializada 
e fragmentada. Surgem os equipamentos e os espaços sociais 
específicos onde se esperam e se aceitam encontrar as crianças, 
pois, nos demais, ela é invisível ou um incômodo para os adultos. 
A modernidade cria a família nuclear − a casa − e a escola como 
lugares para as crianças (MÜLLER, 2007, p. 170).

Mas as modificações nos entendimentos da criança, da infância, e de 
suas necessidades, não cessam por aí. Ingberman e Löhr (2007), apontam que, 
nos últimos 50 anos, intensas modificações sociais, principalmente voltadas à 
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educação dos filhos, foram produzidas (e continuam sendo) com a ascensão da 
mulher no mercado de trabalho.

Associando a escola obrigatória com as novas demandas sociais, que 
passaram a incluir homens e mulheres no mercado de trabalho, observam-se 
constantes modificações nos espaços e tempos destinados às crianças. Nas 
escolas brasileiras, por exemplo, gradativamente, percebe-se a ampliação de 
dias letivos e do tempo de permanência. Outras instituições passam a ser respon-
sáveis por cuidar das crianças, e não mais apenas a família. No seu cotidiano, 
a criança amplia a circulação por vários espaços (PARREIRA; JUSTO, 2005). 
Dessa forma, além de frequentarem as escolas e atividades extracurriculares, é 
possível observar-se crianças pobres participando de programas assistenciais 
ou, ainda, vagando pelas ruas, enquanto as de classe econômica média à alta 
participam de aulas de línguas estrangeiras, música, danças, dentre outras ati-
vidades que evidenciam seu trânsito em diferentes instituições responsáveis por 
zelar pelos pequenos.

Percebe-se que, em um mundo em constante transformação, o ser 
humano, para se amoldar, precisa se apresentar flexível e adaptativo, mutável. 
Hoje a sociedade é outra, a configuração das cidades está diferente de tempos 
atrás. Antigamente não havia necessidade de casas serem gradeadas, para a 
segurança de seus moradores, a tecnologia não tinha os mesmos impactos com 
os quais convivemos e essas são algumas das muitas mudanças na sociedade 
que tem efeito direto na vida das pessoas.  Na mesma direção, a configuração 
das famílias de hoje não é mais a mesma daquela observada tempos atrás. Mas 
o que diz a legislação vigente sobre família?

Observa-se que o artigo 226 da Constituição Federal Brasileira, de 
1988 (BRASIL, 1988), define por família a união estável entre o casal e a comu-
nidade que for formada por algum dos pais e seus descendentes. Já o artigo 
25 do Estatuto da Criança e do Adolescente sustenta a família natural como 
sendo aquela comunidade formada pelos pais ou por qualquer um deles e seus 
descendentes. Faz distinção da família extensa ou ampliada, cuja definição 
está associada à extensão para além do casal ou dos pais e seus filhos, sendo 
constituída de parentes próximos mantidos por vínculos afetivos e de afinidade.

O modelo tradicional de família, composto por pai, mãe e irmãos 
ainda hoje predomina em nossa sociedade, no entanto, arranjos heterogêneos 
de famílias são vistos em larga escala (MACHADO, 2002), o que evidencia 
a necessidade de reconhecer essa diversidade presente no contexto social, 
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histórico e cultural, desmistificando a ideia de uma única estrutura familiar consi-
derada como natural (BRASIL, 2006a).

A família é reconhecida enquanto instituição ideal e privilegiada para 
o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes na legislação brasileira 
vigente (BRASIL, 1988; 1990). Porém, inúmeras famílias encontram dificuldades 
para proteger e educar seus filhos, sustentando a elaboração de políticas gover-
namentais “[...] paternalistas voltadas para o controle e a contenção social, 
principalmente para a população mais pobre, com total descaso pela preser-
vação de seus vínculos familiares” (BRASIL, 2006a, p. 16), ao longo de várias 
décadas. Tais políticas advêm de uma interpretação, por parte do Estado, de 
que essas famílias são incapazes de cuidar e educar os próprios filhos, susten-
tando as ações e políticas de perda e suspensão do poder familiar (BRASIL, 
2006a). Mas como as famílias brasileiras estão sendo cuidadas?

Há milhares de famílias brasileiras que se encontram às margens da 
sociedade, longe do acesso às condições básicas para sua existência. Apesar 
de trabalhos apontarem índices significativos de diminuição da extrema pobreza 
e da pobreza no Brasil, na última década (BRASIL, 2013), o país ainda enfrenta 
grandes desigualdades sociais. É importante destacar que “[...] a capacidade 
da família para desempenhar plenamente suas responsabilidades e funções é 
fortemente interligada ao seu acesso aos direitos universais de saúde, educação 
e demais direitos sociais” (BRASIL, 2006, p. 27).

A falta de recursos certamente não é o único aspecto a considerar, 
pois nem todas as famílias zelam pelas crianças como a legislação preconiza, 
independentemente de sua condição financeira. Algumas famílias podem não 
possuir a devida estrutura para dar o suporte que uma criança necessita por 
seus integrantes apresentarem, por exemplo, incapacidade física ou mental, 
ocasionadas por alguma doença, acidente, incidente ou mesmo pelo uso de 
substâncias entorpecentes, por exemplo. Outras podem ser negligentes, ape-
sar de possuírem escolarização completa ou recursos financeiros suficientes. A 
questão é que, quando, no seio de sua família, crianças e adolescentes tiverem 
seus direitos violados, uma das medidas protetivas que pode ser aplicada é o 
acolhimento em instituição.
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O acolhimento institucional

As instituições de acolhimento possuem subsídio legal no Estatuto da 
Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990), legislação que destaca, a partir da 
Constituição Federal Brasileira (BRASIL, 1988), a criança e o adolescente como 
sujeitos de direitos.

Dentre os direitos assegurados no estatuto encontra-se a medida prote-
tiva de acolhimento institucional, que pode ser uma das medidas a ser aplicada 
quando, por ação ou omissão tanto da sociedade quanto do Estado, ação, omis-
são ou abuso dos responsáveis, ou mesmo em razão de sua própria conduta, 
a criança ou adolescente tiverem seus direitos ameaçados ou violados (BRASIL, 
1990), ou, ainda, se encontrarem sem referência (BRASIL, 2004). Nessas situ-
ações, cabe tanto a conselheiros tutelares quanto ao juizado da infância e da 
juventude realizar os encaminhamentos para as instituições (BRASIL, 2009a). 
Estas podem, por sua vez, excepcionalmente e em caráter de urgência, receber 
crianças e adolescentes sem determinação judicial, devendo comunicar o fato 
em até 24 horas para que as autoridades procedam com as averiguações e 
providencias cabíveis.

O acolhimento institucional, integra os serviços da Assistência 
Social, fazendo parte do Serviço de Alta Complexidade do Sistema Único de 
Assistência Social. Há diferentes modalidades desse acolhimento, incluindo 
abrigo institucional, casa-lar e residência inclusiva. Além desses, o acolhimento 
em república, em família acolhedora e a proteção em situações de calamidades 
públicas e de emergências também constituem os Serviços de Acolhimento de 
Alta Complexidade (BRASIL, 2009a).

Esses serviços asseguram a proteção integral ao público retirado de seu 
núcleo familiar, garantindo alimentação, higiene, moradia, dentre outros. No 
entanto, 

[...] o medo e o desamparo estão presentes desde que estas crian-
ças vão para uma instituição. Se vão para uma casa-abrigo é 
porque alguns de seus direitos básicos à saúde físico-mental não 
foram respeitados. Na instituição, o temor e a insegurança também 
estão presentes. A criança não compreende exatamente porque 
foi parar ali e tenderá a atribuir esse acontecimento a uma vontade 
ou decisão arbitrárias de alguém. Algumas vezes, a mãe, o pai ou 
algum outro familiar é responsabilizado pelo seu asilamento numa 
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instituição. [...] Outras vezes, a própria criança se responsabiliza 
pela sua condição, imputando a si, pela via da culpabilização, 
os motivos de sua transferência para uma casa-abrigo (PARREIRA; 
JUSTO, 2005, p. 176).

As instituições de acolhimento possuem a orientação de ser semelhantes 
a residências (BRASIL, 2009), mas a própria legislação reconhece que uma 
instituição não ocupa o lugar da família, ao assegurar a crianças e adolescentes 
acolhidos a recolocação em família substituta (BRASIL, 1990). Ainda assim, há 
crianças e adolescentes que crescem nesses espaços, como evidenciam Silva 
(2004), Barros e Fiamenghi Jr. (2007), além de Pereira e Costa (2005).

Silva (2004), em Levantamento Nacional de Abrigos, realizado pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) em parceria com o Conselho 
Nacional de Direitos da Criança e do Adolescente, coordenou a pesquisa 
com 589 abrigos vinculados à Rede de Serviço de Ação, da Secretaria de 
Assistência Social do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 
Esse levantamento revelou que 52,6% das 20 mil crianças e adolescentes aten-
didos viviam há mais de dois anos nas instituições, percentual que, por sua vez, 
dividiu-se entre dois e dez anos de abrigamento. De lá para cá, outros estu-
dos de menor porte territorial e quantitativo revelaram dados semelhantes sobre 
o tempo de abrigamento exceder os dois anos preconizados pela legislação 
(BARROS; FIAMENGHI JR., 2007; PEREIRA, COSTA, 2005). 

Ao realizar estado da arte sobre pesquisas envolvendo crianças e ado-
lescentes institucionalizados de 1990 até 2012, Romanelli (2013) identificou 
os efeitos da institucionalização na vida dos acolhidos, incluindo sentimentos 
negativos, problemas psicoemocionais com pares e adultos, atraso no desenvol-
vimento, aumento de adoecimento, sofrimento e adoecimento psíquico e baixo 
desempenho escolar.

Como já mencionado, pesquisa realizada revelou 20 mil crianças e 
adolescentes vivendo nesses espaços (SILVA, 2004). Ou seja, sabe-se que há 
um grande contingente de crianças que crescem nessas instituições e que a ins-
titucionalização traz repercussões na vida do público acolhido. Essas questões 
indicam a relevância de se pensar nos profissionais que atuam e nos que deve-
riam atuar no cotidiano dessas crianças e adolescentes, no suporte que recebem 
ou naquele que deveriam receber, com vistas aos cuidados e à educação condi-
zentes com suas necessidades, seus direitos, deveres, sonhos e desejos. Afinal, a 
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instituição de acolhimento é um espaço social que participa do desenvolvimento 
e da (de)formação de vidas humanas.

Ser abrigado [...] significa lidar com as facetas do abandono e 
com a falta de referenciais. Significa defrontar-se com a ausência 
de uma filiação, de um lugar próprio onde o sujeito possa reconhe-
cer-se numa história, no tempo e no espaço, podendo visualizar seu 
passado, identificar sua linhagem e posicionar-se na rede familiar 
que assegura seu posicionamento psicossocial primário. Significa 
deparar-se com a ausência da filiação primária, constituída na 
vivência afetiva, que designe à criança um lugar psicossocial sólido 
e seguro, um lugar que lhe assegure a possibilidade do desejo den-
tro dos parâmetros da lei, conectando-a assim com os outros e com 
a cultura de maneira geral (PARREIRA, JUSTO, 2005, p. 176).

Conceito de família sob o olhar de uma criança abrigada 

Para uma criança abrigada, o que é uma família? Quem constitui uma 
família? Qual é o lugar da família?

Visando conhecer os conceitos de família construídos por uma criança 
abrigada, conceitos esses elaborados nas vivências de uma menina, o sujeito 
da pesquisa, em seus quase quatro anos de vida (período esse que inclui o 
acolhimento institucional e que, até o distanciamento da pesquisadora, estava 
completando um ano de duração), foi realizado um estudo de caso. 

O acolhimento da menina, que foi abrigada juntamente com seu irmão 
menor (com um ano de idade), ocorreu dias após sua irmã de dois anos haver 
entrado na mesma instituição, em decorrência de uma denúncia. A reunião dos 
irmãos permitiu vivenciar a alegria do reencontro, conforme relatos da criança, 
atendendo à promessa que lhe fora realizada, pelo Conselho Tutelar, de ficar 
com os irmãos. Na voz da menina: “E daí eu disse assim oh: Não vou!”, mas 
mudou de ideia em seguida, passando a dar seu “sim” para poder ficar com os 
irmãos. 

Meses depois, a irmã de dois anos foi morar com uma tia paterna, após 
brusco processo de desinstitucionalização, não havendo preparo de nenhuma 
das crianças para a separação. A menina, sujeito do estudo, alega ter chorado 
ao perceber que sua irmã não estava mais no quarto dos bebês. Conforme 
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relatos de profissionais da instituição, ela se deu conta de que a irmã não estava 
mais no meio dos outros bebês e, ao questionar sobre onde encontrá-la, ficou 
sabendo daquilo que lhe soou como uma triste notícia.

No decorrer das atividades, a garotinha evidencia perceber na mesma 
tia que acolheu a irmã uma possibilidade de vida após abrigamento, ao dizer 
que iria, junto a seu irmão, para a casa da titia também. Em outros momentos, 
declarou a irmã e a tia como mortas, assim como outras pessoas que já estavam 
distantes de seu convívio, pelas quais evidenciou sentir-se abandonada... “e eu 
fiquei sozinha” e “eu fiquei enterrada numa terra”. 

Como Parreira e Justo (2005) defendem, a criança interpretará a sua 
transferência para uma instituição sob a pressão dos sentimentos aflorados de 
amor e ódio, movidos pelos vínculos que possui com a família, bem como pelo 
sofrimento enfrentado. Sendo assim, a interpretação tende a ser voltada à von-
tade das pessoas que fazem parte de sua história de vida.

Estar no abrigo, para a criança, sem sua mãe, seu irmão, sua tia, sua 
avó e amiga, sem os aromas e sabores de sua casa, era sinônimo de ficar 
enterrada em uma terra, nas palavras da garotinha. O que isso significa? A que 
sentimentos e pensamentos essa fala remete? Certamente, extrapola o olhar de 
quem vê de fora, de quem não conhece, pois, como afirma Foerster (1996), só 
somos capazes de ver aquilo que conhecemos.

Como elementos constituintes das concepções da criança sobre famí-
lia, foram incluídos mãe, pai, irmão, irmã, tia, tio, avós, amiga, educadoras 
e bicho de estimação, os quais foram trazidos ao longo de toda a pesquisa, 
ora brincando com bonecos, ora com recorte e colagem, ora verbalizando, 
relacionados no contexto das vivências particulares da menina, nem sempre 
simultaneamente, envoltos por seus sentimentos e suas memórias, que nem sem-
pre representam o que, de fato, foi, mas aquilo que ficou registrado na memória 
afetiva da criança, extrapolando o que pode ser mensurado em palavras.

Analisando essas inclusões, que integram vínculos consanguíneos, 
animais e pessoas da instituição de acolhimento, observa-se que, ao falar ou 
brincar de família, a menina integra pessoas com as quais convive ou conviveu, 
com as quais possui relação de afinidade. Muitas vezes renega algumas dessas 
pessoas, declarando-as como mortas ou dizendo que agora elas não fazem 
mais parte. Pesquisa realizada no norte da Inglaterra aponta que as crianças 
mostram com quem estão relacionadas ao falarem sobre família, bem como as 
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companhias com quem estabelecem laços e percebem um sentido de família, 
utilizando-se de criatividade para explicar suas relações. Ou seja, trata-se de 
uma noção que é construída nas práticas e não pode ser simplesmente dada por 
quem está fora (MASON; TIPPER, 2006).

Nas entrevistas lúdicas, a menina declarou o sentimento de abandono, 
traição e esquecimento por parte da mãe, de quem esperava proteção; da irmã, 
que foi desinstitucionalizada, e da tia, com as quais possuía maior contato. Em 
seu discurso, o irmão, também abrigado, tornou-se o seu maior aliado. 

Momentos de alegria, na companhia de familiares, também foram 
relembrados. A menina evidenciou, em suas falas e ações, nas diversas ati-
vidades, que família envolve aconchego, proteção, zelo, cuidados, indo ao 
encontro das alegações de Tunes e Tunes (2001), que afirmam que os mamíferos 
necessitam de carinho, de toque, de contato físico.

Retrata suas vivências ao lado da avó, da mãe, do pai, das educa-
doras da instituição, embora também apresente distanciamentos entre o que 
acredita que deve ser família e a família que vivia. Avó, que ora dá palmada, 
ora dá carinho; mãe, que ora protege do bicho papão, ora a deixa sozinha. 
Educadoras que ora trocam a fralda de sua irmã, lhe dão comida e carinho, ora 
permitem que ela se vá, sem, sequer dizer adeus.

Ao falar sobre o espaço de uma família, a menina evidencia que a casa 
é o seu lugar. Ou seja, no desenrolar da investigação, encontrou-se como resul-
tados que a instituição de acolhimento não é o lugar da família, mas sim a casa: 
o lugar onde se criam vínculos mais estáveis, o lugar onde o sujeito se reconhece 
como pertencente a uma história, um tempo e um espaço. Por mais que tenha 
incluído personagens da instituição em seu conceito de família, não vê esse 
espaço como o lugar da família. Na instituição, a menina viu muitas outras crian-
ças sendo adotadas, voltando para suas famílias, recebendo visitas de parentes, 
padrinhos afetivos ou futuros pais adotivos. Talvez por conviver com esses fatos 
e por já ter morado em outros espaços, bem como por compartilhar com outras 
tantas crianças, ao longo da institucionalização, que já durava quase um ano, 
o mesmo desejo de viver no seio de uma família, a garotinha deixa claro que a 
instituição de acolhimento não é o seu lar e que irá para a casa da tia ou apenas 
para a sua casa, um lar que possa chamar de seu. 
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Seu desejo de viver em uma casa, no sentido compreendido pela 
menina (e não numa casa-abrigo), no seio de uma família, ficou evidente. Aliás, 
esse é um direito seu! 

É importante destacar que querer reencontrar os pais ou alguém que 
a adote representa a principal preocupação da criança, que necessita reesta-
belecer sua filiação ou estabelecer outra que a coloque em alguma linhagem 
(PARREIRA; JUSTO, 2005).

Todas as vivências da menina, sujeito da pesquisa, em seus poucos 
anos de vida, ofereceram contribuições para a elaboração de hipóteses sobre 
o mundo, conceitos de família e tantos outros que envolvem a vida. É possível 
tratar a instituição de acolhimento como uma residência, um lar, como alme-
jam os documentos que orientam as instituições (BRASIL, 1990; 2004; 2006a; 
2006b; 2009)? Talvez, mas não para a menina, sujeito de pesquisa. Apesar de 
reconhecer, nos integrantes da instituição, personagens que possam integrar uma 
família, bem como fontes de cuidado, zelo e carinho, não percebe a instituição 
de acolhimento como o lugar de uma família.

É inegável que é preciso muito profissionalismo para atender, adequa-
damente, às demandas desses espaços, para contribuir com o estabelecimento 
de vínculos mais estáveis, para amenizar as marcas e consequências da institu-
cionalização, ressaltadas pela literatura (ROMANELLI, 2013; PARREIRA, JUSTO, 
2005), para que, nesse lugar, com imenso potencial educativo, possam ocorrer 
atendimentos de fato individualizados, como preconiza a Lei e as normativas da 
área (BRASIL, 1990; 2004; 2009), com atenção às necessidades das crianças 
e adolescentes que ali transitam e aos processos de ensino e aprendizagem que 
ocorrem nesse espaço. Afinal, educação ocorre em distintos espaços sociais 
(família, empresa, escola, instituições de acolhimento, etc.), por ser uma “[...] 
prática social, materializada numa atuação efetiva na formação e no desenvolvi-
mento de seres humanos, em condições socioculturais e institucionais concretas” 
(LIBÂNEO; ALVES, 2012, p. 26).

Logo, é imprescindível dedicar um olhar atento aos profissionais que 
atuam nas instituições de acolhimento: um terreno fértil para profundas reflexões. 
Em diferentes trabalhos, observam-se autores com essa preocupação (BAZON, 
BIASOLI-ALVES, 2000; IZAR, 2011; PEREIRA, 2013).
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A instituição de acolhimento e o profissional da pedagogia

Normativas como a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos 
do Suas – NOB-RH/SUAS – (BRASIL, 2006b) e as Orientações Técnicas para 
o Serviço de Acolhimento para Crianças e Adolescentes (BRASIL, 2009) apre-
sentam alguns pressupostos para nortear o trabalho desenvolvido nas instituições 
de acolhimento, bem como evidenciam, juntamente com a Resolução CNAS nº 
109 (BRASIL, 2009a), a equipe de referência mínima que deve compor o qua-
dro funcional. Essas normativas exigem um coordenador para cada unidade; um 
educador/cuidador e um auxiliar de educador/cuidador para até dez usuários, 
por turno (BRASIL, 2006a; 2009); um assistente social e um psicólogo para 
atender, no máximo, vinte usuários acolhidos em até duas instituições (BRASIL, 
2006b). A quantidade de profissionais deverá ser aumentada quando houver 
usuários com demandas específicas, como deficiência, pessoas soropositivas, 
necessidades específicas de saúde ou idade inferior a um ano (BRASIL, 2006a; 
2009).

Ressalta-se que o profissional de pedagogia não é obrigatório em tais 
instituições, de acordo com legislação vigente, embora a Resolução nº 17, de 
20 de junho de 2011 (BRASIL, 2011) ratifique as definições da NOB-RH/
SUAS, reconhecendo que, além do assistente social e do psicólogo, outras cate-
gorias profissionais em nível superior, como o pedagogo, poderão integrar as 
equipes técnicas.

Apesar do fato de o pedagogo não ser exigido em instituições de 
acolhimento, esse profissional é encontrado atuando em equipes técnicas de 
instituições. 

Para identificar o panorama no que tange à presença de pedagogos 
atuando em instituições de acolhimento, fez-se o levantamento em três cidades, 
de diferentes estados brasileiros (Rio Grande do Sul, Paraná e Brasília), de novem-
bro de 2013 a março de 2014, constatando-se que havia, nas cidades alvo do 
estudo, 72 instituições de acolhimento que atendiam a crianças e adolescentes. 
Dentre essas, apenas 15 possuíam pedagogos atuando em suas equipes de 
referência, conforme Tabela 1. Na maioria das instituições que tinham pedago-
gos em sua equipe, havia um profissional atuando em cada instituição. Em uma 
das cidades havia uma única pedagoga atuando em quatro instituições e, em 
outra, duas pedagogas atuando em um único local.
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Tabela 1
Quantitativo de instituições e pedagogos identificados

Cidade − Estado

Quantidade de
instituições de 

acolhimento que 
atendem crianças e 

adolescentes

Instituições que 
possuem 

pedagogo(s) na 
equipe de referência

Quantidade de 
pedagogos

Novo Hamburgo 
– RS 6 4 1

Curitiba – PR 47 7 7

Brasília – DF 19 4 6

Total geral 72 15 14

Fonte | As autoras (2014)

Traduzindo esses números, como observável no Gráfico 1, tem-se uma 
pequena proporção de instituições que possuem esse profissional em seu qua-
dro funcional, mas essa porcentagem já é significativa para suscitar importantes 
questionamentos e reflexões.

Gráfico 1
Instituições de acolhimento que atendem crianças e ado-

lescentes: Novo Hamburgo, Curitiba e Brasília

Fonte | As autoras (2014)
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É inegável que a instituição de acolhimento envolve educação e prá-
ticas educativas (SANTOS, BASTOS, 2002; NOGUEIRA, COSTA, 2005; 
MOTTA, FALCONE, CLARK, MANHÃES, 2006; BARROS, FIAMENGHI JR., 
2007; PRADA, WILLIAMS, WEBER, 2007; PENNA, CARINHANHA, LEITE, 
2009; IZAR, 2011; PEREIRA, 2013). Nesse sentido, a pesquisa iniciada será 
continuada e pretende investigar a atuação de pedagogos em equipes de refe-
rência de instituições de acolhimento que atendem a crianças e adolescentes, 
visando conhecer as atividades que desempenham, analisando, inclusive, as 
relações com a formação e esse contexto de atuação.

Mas por que o profissional da pedagogia?
Franco (2011) expressa que profissionais da pedagogia, que possuem 

formação para a compreensão e a transformação da práxis educativa, devem 
atuar em diversos âmbitos da sociedade que apresentem potencial educativo. 
Afinal, à Pedagogia cabe, em distintos espaços e momentos, refletir, avaliar 
e levar à discussão as finalidades e valores relativos à educação (FRANCO, 
2011).

Libâneo (2010; 2011) corrobora a ideia de que educação ocorre em 
muito espaços sociais − e aqui podemos pensar na família, nas instituições de 
acolhimento, dentre outros −, envolvendo um conjunto de influências do meio 
social ao desenvolvimento humano. Nesse sentido, o autor distingue as diver-
sas práticas educativas em educação formal, não formal e informal, sendo que 
o caráter de intencionalidade faz parte das características das duas primeiras 
(LIBÂNEO, 2010; 2011).

A educação intencional é justamente aquela da qual a Pedagogia se 
ocupa, a qual implica realizar escolhas voltadas aos fins desejáveis, no seu con-
texto social específico (LIBÂNEO, 2010).

A atuação de pedagogos em equipes de referência de instituições de 
acolhimento, vistas como um espaço social onde ocorre educação, podem con-
tribuir para atender, adequadamente, às demandas existentes nesse contexto. 
Vale lembrar que a presença desse profissional nesse espaço social começou 
pelas demandas da sociedade e não por imposições legais. 

Algumas dessas demandas podem ser observadas em documentos que 
orientam as atividades das instituições, como a NOB-RH/SUAS (BRASIL, 2006a) 
e as Orientações Técnicas destinadas ao serviço de acolhimento para crianças 
e adolescentes (BRASIL, 2009). Esses documentos remetem, por exemplo, à 
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educação continuada, com vistas à qualificação dos profissionais e ao auxílio no 
desempenho do papel de educadores/cuidadores (BRASIL, 2006a; 2009); ao 
acompanhamento de atividades escolares; à elaboração de um projeto político-
-pedagógico para a instituição (que oriente não apenas o funcionamento interno 
do serviço, mas também o externo, ou seja, os elos com famílias, comunidade 
e a rede) e que inclua trabalhar questões pedagógicas e construir estratégias 
para desenvolver um ambiente estruturante aos acolhidos (BRASIL, 2009). Já que 
a Pedagogia se preocupa com métodos e maneiras de fazer educação, bem 
como com a totalidade da problemática educativa e sua historicidade, além de 
orientar a ação educativa, pode-se inferir que o profissional com essa formação 
tem muito a contribuir com as instituições de acolhimento.

Pensar nas diferentes práticas (des)educativas que circundam a institui-
ção de acolhimento, envolvendo desde a qualificação do quadro profissional, 
reflexões e discussões sobre as finalidades e valores relativos à educação que 
ocorre nesses espaços, até as práticas voltadas às crianças e adolescentes, 
como o suporte e o acompanhamento da vida acadêmica, à rotina dada ou 
construída, à construção da individualidade, de regras, do autoconhecimento, 
dente outras, podem ser atividades enriquecidas com a contribuição do peda-
gogo. Afinal, de acordo com a resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 
2006 (BRASIL, 2006 Art. 4º), que institui as diretrizes curriculares para o curso 
de pedagogia, licenciatura, o pedagogo deverá desenvolver atividades como 
planejar, executar, acompanhar, avaliar e coordenar não apenas tarefas esco-
lares, mas também experiências educativas fora desse contexto; suas atividades 
envolvem, ainda, a produção e difusão, em contextos escolares e não escolares, 
de conhecimentos científico-tecnológicos sobre a educação.

Esse profissional também deverá sair do curso apto em dezesseis aspec-
tos, incluindo: participar da gestão das instituições; promover a aprendizagem 
em espaços não escolares, em diversos níveis e modalidades que envolvam o 
processo educativo; ajudar a superar os mais diversos tipos de exclusões; desen-
volver trabalhos em equipe; participar da elaboração, do acompanhamento e 
da avaliação do projeto pedagógico; planejar, executar, acompanhar e avaliar 
programas e projetos voltados à educação nos ambientes escolares ou não 
escolares; etc. (BRASIL, 2006, Art. 5º).
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Considerações finais

A instituição de acolhimento configura um espaço social onde ocorre 
educação, e os conceitos de família, de relacionamento e tantos outros são 
edificados.

Ao pesquisar as concepções de família de uma menina acolhida, tor-
nou-se evidente que o principal reconhecimento de família encontrava-se nas 
pessoas com quem possui parentesco, além de outras companhias, como bichi-
nho de estimação, amiga e pessoas de referência na instituição de acolhimento, 
mas uma família vive em sua própria casa, e não em uma instituição.

Apesar da família ser defendida como a base da sociedade, há crian-
ças e adolescentes que não podem crescer no seio de sua família, por terem seus 
direitos básicos violados ou negligenciados. Nesse momento, a sociedade e o 
Estado assumem o papel que também lhes cabe, de afastar criança e adoles-
centes brasileiros de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, visando assegurar-lhes seus direitos de vida, 
saúde, alimentação, educação, lazer, profissionalização, cultura, dignidade, 
respeito, liberdade, além da convivência familiar e comunitária (BRASIL, 1988). 
É nesse contexto que se insere a institucionalização. No entanto, essa mesma 
sociedade e esse mesmo Estado parecem estar faltando na proteção às famílias 
e a direitos anteriores de crianças e adolescentes, temática essa que merece 
estudos mais aprofundados.

A construção do conceito de família, assim como tantas outras situações 
e outros momentos que envolvem processos de ensino e aprendizagem, fazem 
parte do cotidiano das instituições. Logo, cabe, também, à Pedagogia e a seus 
profissionais um olhar atento e preocupado com a educação que circunda esses 
espaços. Educação se faz em toda a sociedade, em diferentes espaços, e,

[...] à medida em que esta sociedade se tornou tão complexa, 
há que se expandir a intencionalidade educativa para outros con-
textos, abrangendo diferentes tipos de formação necessários ao 
exercício pleno da cidadania; portanto as referências e reflexões 
sobre as diversas formas e meios de ação educativa na sociedade 
deverão também constar no rol de atribuições de um pedagogo e, 
mais que isto, referendar seu papel social transformador (FRANCO, 
2011, p. 110).
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Apesar de Pedagogo não ser exigido pela legislação de instituições 
de acolhimento, as demandas existentes nesses espaços parecem apontar em 
outra direção, pois esse profissional é encontrado atuando em instituições. Na 
pesquisa realizada, observa-se que 21% de instituições nas cidades de Novo 
Hamburgo, Curitiba e Brasília possuem pedagogos. Cabe investigar as deman-
das encontradas no cotidiano dessas instituições, as relações com os demais 
profissionais e áreas de conhecimento, as atividades desenvolvidas por esse 
profissional, dentre outras importantes questões que podem contribuir até mesmo 
com futuras revisões da legislação.

É importante questionar e pesquisar com maior profundidade não ape-
nas o papel de pedagogos em instituições de acolhimento, mas também outros 
profissionais que atuam nesses espaços, problematizando a formação exigida 
(ou não) e mesmo a visão profissional que se atribuiu (ou se deixa de atribuir) às 
atividades que ali se desenvolvem.
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Lei n° 471, de 3 de dezembro de 1919

No Rio Grande do Norte, no governo do Desembargador Joaquim Ferreira Chaves 
(1914-1920), a educação escolar primária, normal e profissional foi reformada (Lei Orgânica 
de n° 405, de 29 de novembro de 1916) oferecendo condições de maior eficiência e 
amplitude. Base essencial da organização da educação pública, a educação primária seria 
ministrada nos grupos escolares, escolas isoladas, escolas rudimentares, escolas ambulantes e 
escolas noturnas a funcionarem nas sedes dos municípios, vilas, povoados, bairros operários 
e burgos agrícolas das localidades.

Educadores, políticos e estudantes integrados ao Movimento Nacional de Luta 
Contra o Analfabetismo fundaram, em agosto de 1916, a Liga Contra o Analfabetismo. No 
Rio Grande do Norte, o slogan do Movimento Nacional de Luta Contra o Analfabetismo era: 
Combater o analfabetismo é dever e honra de todo brasileiro.

No ano de 1919, a Assembleia Legislativa aprovou a Lei n° 471, de 3 de dezem-
bro de 1919 (abaixo descrita), autorizando o governo a criar, nos povoados, fazendas ou 
propriedades, uma escolar rudimentar.

Marta Maria de Araújo

Universidade Federal do Rio Grande do Norte
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Marta Maria de Araújo

Lei n° 471, de 3 de dezembro de 1919

Autoriza o governo a criar nos povoados, fazendas ou proprieda-
des, uma escola rudimentar.

O Governador do Estado do Rio Grande do Norte:
Faço saber que o Congresso Legislativo decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei:
Art. 1° − Fica o governo autorizado a criar nos povoados, fazendas 

ou propriedades onde se contarem mais de 50 analfabetos, uma escola 
rudimentar.

Art. 2º − Revogam-se as disposições em contrário.
Palácio do Governo do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal, 

3 de dezembro de 1919.
31ª da Republica.
Joaquim Ferreira Chaves
Moysés Soares de Araujo

Referência
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Ensino de sociologia: múltiplos olhares de um “campo 
de pensamento” em construção

OLIVEIRA, Luiz Fernandes de (Org.). Ensino de sociologia: desafios teóricos e pedagó-
gicos para as ciências sociais. Seropédica/Rio de Janeiro: EDUR, 2013.

Valci Melo
Universidade Federal de Alagoas

Desde a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, o ensino de Sociologia vem crescendo 
como objeto de estudo das pesquisas acadêmicas no âmbito da Educação e das 
Ciências Sociais.

Com a aprovação da Lei nº 11.684, de 2 de junho de 2008, a qual, 
após anos de lutas e debates, reintroduziu a Sociologia e a Filosofia como disci-
plinas obrigatórias na última etapa da Educação Básica, a produção acadêmica 
acerca do ensino de Sociologia ganhou maior impulso.

Essa produção, por sua vez, é socializada principalmente mediante a 
publicação de ensaios e artigos científicos em periódicos, anais de eventos aca-
dêmicos e/ou livros em coletânea.

É, pois, este o caso da obra em tela, a qual, sob a organização do 
professor Luiz Fernandes de Oliveira, da Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro (UFRRJ), reúne 11 escritos de 14 pesquisadores de universidades públicas 
do Nordeste, do Sul e do Sudeste do Brasil.

Mesmo abordando diversos assuntos, os capítulos da coletânea Ensino 
de sociologia: desafios teóricos e pedagógicos para as ciências sociais con-
centram-se em algumas temáticas recorrentes (mesmo que abordadas a partir de 
perspectivas diferentes e até inovadoras) quando o assunto envolve o ensino de 
Sociologia em nível médio.

A primeira dessas temáticas diz respeito aos sujeitos envolvidos dire-
tamente no ensino de sociologia, problemática que se faz presente de modo 
direto nas reflexões de Amaury Cesar Moraes (USP), Ileizi Luciana Fiorelli Silva 
(UEL) e Luiza Helena Pereira (UFRGS) quando analisam os desafios ou relatam as 
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experiências envolvendo a formação de professores, bem como, na análise de 
Juarez Dayrell (UFMG) acerca das múltiplas representações sociais sobre a juven-
tude e as variadas realidades juvenis.

No primeiro caso, ao discorrer acerca da dicotomia bacharelado versus 
licenciatura, Moraes critica a ainda vigente e injustificável separação no processo 
formativo entre formação para a pesquisa e formação para o ensino, insistindo, 
como em outros escritos seus no qual a problemática também é abordada, na 
necessidade de estreitamento da relação entre ensino e pesquisa na formação 
do professor de sociologia. Já Ileizi Silva e Luiza Pereira, por sua vez, relatam 
experiências exitosas vivenciadas pelas universidades onde atuam, seja a partir 
do recente Programa de Iniciação à Docência (PIBID), seja mediante a criação 
de uma disciplina específica na graduação em Ciências Sociais da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) dedicada à reflexão dos desafios teórico-
-metodológicos alusivos ao ensino de Sociologia em nível médio, cuja existência 
remonta ao ano de 1997 (mais de uma década antes da obrigatoriedade nacio-
nal do ensino da disciplina).

No segundo caso (estudantes), abordando a juventude como “problema 
sociológico”, Dayrell enfatiza a necessidade de consideração dessa categoria 
no plural (juventudes) por se tratar tanto de uma camada social apreendida a 
partir de múltiplas perspectivas (fase de transição, problema social, fase de cur-
tição...), como também inserida em variadas realidades. A consideração de 
todos esses fatores, no entender do autor, se faz necessária para um ensino de 
Sociologia que se proponha não, apenas, para a juventude, mas também com 
os sujeitos jovens.

Outra temática em torno da qual se articulam alguns escritos é o pro-
cesso de institucionalização/histórico do ensino de Sociologia no Brasil. Este, 
por sua vez, recebe uma interpretação bastante original no escrito de Amurabi 
Pereira de Oliveira (UFAL), o qual argumenta acerca de uma relação entre a 
introdução da Sociologia no currículo do ensino secundário nos anos 20/30 
do século XX e a necessidade de legitimação do Estado brasileiro enquanto 
instituição moderna cuja cientificização curricular representava um dos passos 
nessa direção. Já Antonio de Ponte Jardim (IBGE) e Otair Fernandes de Oliveira 
(UFRRJ), ao relatarem, na condição de ex-militantes da Associação Profissional 
dos Sociólogos do Estado do Rio de Janeiro (APSERJ), a luta pela reintrodução 
da Sociologia no currículo do Ensino Médio, explicitam não apenas as singu-
laridades estaduais, especialmente, do caso estudado (Rio de Janeiro), como 
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também contribuem com conhecimentos importantes acerca da luta nacional cujo 
percurso é sintetizado no qualitativo “trajetória conturbada”.

O currículo, por sua vez, ganha centralidade nas reflexões de Flávio 
Marcos Silva Sarandy (UFF) e Tânia Elias Magno da Silva (UFS). No primeiro 
caso, ao analisar tanto documentos oficiais (Parâmetros Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio − PCN e o que ele denomina Orientações Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio − OCN), como livros didáticos utilizados pelos 
professores de sociologia, o autor observa que, “num olhar de conjunto”, apesar 
das divergências, não existe uma multiplicidade significativa de concepções e 
propostas curriculares voltadas ao ensino de Sociologia, mas sim, uma tendên-
cia de reprodução da matriz utilizada nos cursos de graduação em Ciências 
Sociais. Já Tânia Elias Magno da Silva, ao tecer uma crítica ao que denomina 
“racionalidade destrutiva” em alusão ao padrão de conhecimento e vida social 
oriundo da modernidade cuja consequência imediata é a dicotomia entre socie-
dade e natureza e a vivência do utilitarismo e do individualismo como valores 
sociais, defende que essa “lógica ilógica” seja objeto de reflexão nas aulas de 
Sociologia.

Outro tema aglutinador das reflexões da coletânea diz respeito à didá-
tica. Este aparece no escrito de Luiz Fernandes de Oliveira (UFRRJ) e Ricardo Cesar 
Rocha da Costa (IFRJ) que, além de defenderem a necessidade de mais estudos 
acerca dos aspectos didático-pedagógicos envolvendo o ensino de Sociologia, 
tecem uma crítica ao modelo “bancário” de planejamento, seleção de conteúdos 
e avaliação da aprendizagem ainda predominante. Para os autores, o ensino de 
sociologia deve preocupar-se com o “letramento sociológico” dos estudantes na 
perspectiva de uma “aprendizagem significativa” e, para tal, precisa levar em 
consideração as condições do contexto escolar onde ocorre, a situação social e 
educacional dos estudantes e as especificidades da disciplina (falta de tradição 
escolar, presença apenas na última etapa da Educação Básica, diferença entre 
exposição teórica e exposição didática, etc.).

Neste mesmo sentido, segue a argumentação de Adelia Miglievich-
Ribeiro (UFRJ) e Lígia Willhelms Eras (UFPR). Isto é, ao buscarem produzir uma 
Sociologia do Programa Internacional de Avaliação dos Estudantes (PISA), as 
autoras defendem a necessidade do que denominam “letramento científico” como 
estratégia didático-pedagógica capaz de tornar a aprendizagem, de fato, sig-
nificativa. Sem desconhecerem os desafios atinentes aos aspectos objetivos que 
envolvem o trabalho educativo, as autoras alertam para o risco da própria prática 
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didático-pedagógica constituir-se em “[...] impeditivo para o desenvolvimento de 
um gosto nos alunos pela descoberta científica e pela construção conhecimentos 
(sic) diante de desafios práticos” (p. 138).

Já Simone Meucci (UFPR) aborda de modo bastante original uma temá-
tica sempre presente nas reflexões acerca da problemática em tela: livro didático. 
Em seu escrito, ao fazer um balanço das obras voltadas ao ensino de Sociologia 
e inscritas no Plano Nacional do Livro Didático (PNLD), versão 2012, a autora 
ressalta os desafios, a importância e as fragilidades presentes nos mesmos. Isto 
é, apesar de Meucci reconhecer a dificuldade que envolve o processo de media-
ção feita pelo livro didático entre a ciência de referência e a disciplina escolar, 
não economiza críticas ao que denomina “[...] simplificação do complexo mundo 
social e das idiossincrasias do próprio campo científico” (p. 78) presente nos 
livros analisados, uma vez que, para a autora, trata-se de um material cuja utiliza-
ção constitui, para muitos estudantes, o único bem cultural ao seu alcance, e para 
inúmeros professores, uma espécie de “plano de aula”, “matriz curricular” e/ou 
“instrumento de formação docente”.

Também perpassa a maioria dos escritos da coletânea, de modo implícito 
ou explícito, a reflexão acerca da finalidade do ensino de sociologia. Expressa 
em anseios mais acadêmicos (“imaginação sociológica”, “letramento socioló-
gico”, “letramento científico”, “reflexividade”, “decifração do mundo social”) ou 
mediante esperanças mais políticas (“formação para o exercício da cidadania”), 
a questão talvez seja mais diretamente sintetizada por Amaury Moraes no binô-
mio “ciência ou consciência” cujo tratamento se dá mais como esboço de uma 
problemática do que como posicionamento claro acerca dela − feito que o refe-
rido autor desenvolverá em escrito posterior.

Ainda acerca dessa problemática (finalidade), falta à maioria dos escri-
tos uma maior elucidação sobre o lugar social do conhecimento numa sociedade 
dividida em classes sociais cujo antagonismo de interesses perpassa as mais 
variadas esferas da vida social, inclusive, a escola enquanto instância formal de 
inculcação não apenas de conhecimentos e técnicas, mas também de normas e 
valores. Da forma como a problemática é sutilmente colocada em alguns escritos 
dá a impressão de que o processo de “estranhamento e desnaturalização” da 
realidade social se daria como algo situado quase no campo da impossível neu-
tralidade axiológica da prática didático-pedagógica.
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Diante do exposto, vê-se que a coletânea em tela cumpre o relevante 
papel de sistematizar e canalizar alguns dos múltiplos olhares de um “campo de 
pensamento” em construção que é o ensino de Sociologia na Educação Básica. 
No entanto, pensamos que a crítica feita por Moraes às pesquisas sobre a temá-
tica também se aplica à obra em tela: “[...] faltam [mais] informações sobre os 
processos internos às salas de aula” (p. 48).

Assim, concluímos defendendo a importância da coletânea em análise 
para a Educação, para as Ciências Sociais e, mais especificamente, para os 
debates acerca do ensino de Sociologia no Ensino Médio.

Mestrando Valci Melo
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Programa de Pós-Graduação em Educação

Centro de Educação
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Normas gerais para publicação na 
Revista Educação em Questão

General rules for publications in the Education in Question Magazine Normas

 1. A Revista Educação em Questão é um periódico quadrimestral do Centro 
de Educação e do Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Publica artigos 
inéditos de Educação resultantes de pesquisa cientifica, além de resenhas 
de livros e documentos históricos.

2. O artigo em consonância com o que prescrevem estas Normas Gerais é 
configurado para papel A4, observando as seguintes indicações: digi-
tação em word for windows; margem direita/superior/inferior 2,5 cm; 
margem esquerda 3,0 cm; fonte Century Gothic no corpo 12, com espa-
çamento entre linhas 1,5 cm. Nas citações (a partir de quatro linhas), o 
espaçamento é simples e a fonte, 11.

3. O artigo Inédito (português ou espanhol), entre 25 e 30 laudas, deve 
incluir resumo em português, inglês e espanhol em torno de 10 (dez) linhas 
ou 100 (cem) palavras, com indicação de três palavras-chave em cada 
idioma.

4. O(s) autor(es) deve(m) apresentar uma declaração de que o artigo é, real-
mente, Inédito.

5. Na primeira página, figurará o título em português, inglês e espanhol, 
antes de cada resumo (negrito e caixa baixa), autoria(s), instituição.

6. O título deverá conter, no máximo, 100 (cem) caracteres com espaço.
7. Cada artigo poderá ter no máximo três (3) autores; todos pertencentes a 

grupos de pesquisas. Exigem-se que, pelo menos, um dos autores tenha o 
título de doutor.

8.  É exigido o título de doutor para o autor cujo artigo não teve a participa-
ção de outrem. Esse autor precisa, também, ser integrante de um grupo de 
pesquisa.

9.  A titulação do autor, instituição, cidade da instituição, órgão de lotação, 
e-mail, grupo de pesquisa a que pertence devem constar no final do texto, 
após as referências.

10. Escrever o sobrenome dos autores citados no corpo do trabalho.
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11. Registrar, nas referências, somente, os autores citados no corpo do texto.
12. Escrever o nome completo dos autores e dos tradutores na referência.
13. As notas devem ter caráter unicamente explicativo e constar no final do 

texto, antes das referências. Cada nota explicativa deverá conter, no 
máximo, 400 (quatrocentos) caracteres.

14. A apreciação do artigo pelos pareceristas reside na consistência do resumo 
(apresentando, necessariamente, objetivo, referencial teórico e/ou proce-
dimento metodológico e resultados); consistência interna do trabalho (com 
relação ao objetivo, referencial teórico e/ou procedimento metodológico 
e aos resultados); consistência do título (com relação ao conhecimento pro-
duzido); qualidade do conhecimento educacional produzido (com relação 
à densidade analítica, evidências ou provas das afirmações apresenta-
das e ideias conclusivas); relevância científica (com relação aos padrões 
de uma pesquisa científica); originalidade do trabalho (com relação aos 
avanços da área de Educação) e adequação da escrita à norma culta da 
língua portuguesa.

15. Caso necessário, o artigo aprovado será submetido a pequenas correções 
visando à melhoria do texto.

16. Cada autor(a) de artigo receberá um exemplar da Revista.
17. A resenha de três a quatro laudas deverá vir com um título em português e 

inglês (negrito e caixa baixa) e a referência do livro resenhado.
18. Cada resenha poderá ter no máximo dois (2) autores.
19. A apreciação da resenha reside na sua clareza informativa, crítica e crí-

tico-informativa; apresentação do conhecimento produzido para área de 
Educação; consistência na exposição sintética do conhecimento do livro 
resenhado; adequação da escrita à norma culta da língua portuguesa e às 
Normas da Revista Educação em Questão.

20. Cada autor(a) de resenha receberá um exemplar da Revista.
21. O documento histórico deve vir acompanhado de uma apresentação em 

torno de 7 linhas ou 100 palavras.
22. O artigo enviado para a Revista Educação em Questão será submetido à 

apreciação do Conselho Editorial, que analisa sua adequação às Normas 
e à Política Editorial da Revista e decide por seu envio aos pareceristas ou 
sua recusa prévia.
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23. A política de ética de publicação da Revista: i) obedece à Resolução n° 
196/1996, do Conselho Nacional de Saúde, que estabelece as normas 
regulamentadoras sobre pesquisas envolvendo seres humanos; ii) procede 
ao envio para o(s) autor(es) do parecer conclusivo do artigo.

24. A Revista Educação em Questão reserva-se ao direito de não publicar arti-
gos e resenhas de mesma autoria (ou em co-autoria) em intervalos inferiores 
há dois anos.

25. À Revista Educação em Questão ficam reservados os direitos autorais no 
tocante a todos os artigos nela publicados.

26. Os artigos de recebimento contínuo devem ser enviados pelo Sistema 
Eletrônicos de Revistas (SEER), Portal de Periódicos da UFRN, site | http://
periodicos.ufrn.br/educacaoemquestao.

27. O fluxo para envio do artigo no Portal de Periódicos Eletrônicos da UFRN  
pela primeira vez compreende: aba "Cadastro" (registrar todos os dados 
solicitados tanto como autor e como leitor); aba "Página do usuário" (clica 
no link "autor" e depois em "nova submissão") para o envio do texto do 
artigo. A declaração de ineditismo do artigo deve ser anexada no item 
"Passo 4" (Transferência de documentos suplementares).

28. Cada número da Revista Educação em Questão compreende de oito a 
dez artigos.

29. As menções de autores no texto subordinar-se-ão as Normas Técnicas da 
ABNT – NBR 10520, agosto 2002. Exemplos: Teixeira (1952, p. 70); 
(TEIXEIRA, 1952) e (TEIXEIRA, 1952, p. 71).

30. As referências, no final do texto, precisam obedecer às Normas Técnicas 
da ABNT, NBR 6023, agosto 2002. Exemplos:

Livro

AZEVEDO, Fernando de. A cultura brasileira. 6. ed. Rio de Janeiro: Editora 
UFRJ; Brasília: Editora UNB, 1996.

Periódico

DISCURSO de posse do professor Anísio Teixeira no Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Rio de 
Janeiro, v. 17, n. 46, p. 69-79, abr./jun. 1952.
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LOURENÇO FILHO, Manuel Bergstrõm. Antecedentes e primeiros tempos 
do INEP. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Rio de Janeiro, v. 42, 
n. 95, p. 8-17, jul./set. 1964.

Tese e dissertação

ALMEIDA, Stela Borges de. Educação, história e imagem: um estudo do colé-
gio Antônio Vieira através de uma coleção de negativos em vidro dos anos 
20-30. 1999. 284f. Tese (Doutorado em Educação) – Programa de Pós-
Graduação em Educação, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 1999.

SOUZA, José Nicolau de. As lideranças comunitárias nos movimentos de 
educação popular em áreas rurais: uma “questão” desvendada. 1988. 
317f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Programa de Pós-Graduação 
em Educação, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Natal, 1988.

Monografia

MOREIRA, Keila Cruz. Grupos escolares – modelo cultural de organização 
(superior) da instrução primária (Natal, 1908-1913). Natal, 1997, 59 f. 
Monografia (Especialização em Educação) – Programa de Pós-Graduação 
em Educação, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 1997.

Trabalho apresentado em congresso

ARAÚJO, Marta Maria de; MEDEIROS NETA, Olivia Morais de; 
FIGUEIRÊDO, Franselma Fernandes. Oráculo(s) de vida terrena e post-
-mortem (Caicó-Rn, século XIX). In: CONGRESSO INTERNACINAL SOBRE 
PESQUISA AUTO (BIOGRÁFICA), 3; 2008, Natal. Anais… Natal: 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 2008.

Entrevista

 ANTONIO. Entrevista. Natal, 5 maio. 2010.

Artigo ou matéria de Jornal 

CUNHA, Raíra Mércia da; SANTOS, Nilzete Moura. Educação e família. 
O Estado de S. Paulo, São Paulo, p. 4, 15 set. 2013.
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 FREGUESIA DA GLORIOSA Sant’Ana do Seridó. Termo de matrimônio 
de Ana Joaquina do Sacramento e Francisco Correia d’Avila. Vila Nova 
do Príncipe, 1812. In: MEDEIROS FILHO, Olavo de. Velhas famílias do 
Seridó. Brasília: Centro Gráfico do Senado Federal, 1981.

 FREGUESIA DA GLORIOSA Sant’Ana do Seridó. Assento de óbito de 
Caetano Barbosa de Araújo. Vila Nova do Príncipe, 1842. In: MEDEIROS 
FILHO, Olavo de. Velhas famílias do Seridó. Brasília: Centro Gráfico do 
Senado Federal, 1981.

Testamento

 SILVA, Caetano de Souza. Testamento. Caicó/Freguesia da Gloriosa 
Senhora Sant’Ana, 1890. (Documento manuscrito de 22 de julho de 
1890, sob a guarda do Laboratório de Documentação Histórica do Centro 
de Ensino Superior do Seridó/LABORDOC − Caicó).

Testamentos e autos de contas

 NASCIMENTO, Joaquina Maria do. Testamento e autos de contas. Vila 
do Príncipe /Freguesia da Gloriosa Senhora Sant’Ana, 1850. (Documento 
manuscrito de 20 de agosto de 1850, sob a guarda do Laboratório 
de Documentação Histórica do Centro de Ensino Superior do Seridó/
LABORDOC − Caicó).

 SACRAMENTO, Ana Batista do. Testamento e autos de contas. Cidade 
do Príncipe/Freguesia da Gloriosa Senhora Sant’Ana, 1873. (Documento 
manuscrito de 2 de outubro de 1873, sob a guarda do Laboratório de 
Documentação Histórica do Centro de Ensino Superior do Seridó/
LABORDOC − Caicó).

Legislação educacional, Constituição, mensagem governamental

BRASIL. Decreto nº 19.444, de 01 de dezembro de 1930. Dispõe sobre os 
serviços que ficam a cargo do Ministério da Educação e Saúde Pública, e 
dá outras providências. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/arquivos/
pdf/d19444.pdf> Acesso em: 13 fev. 2013.
______. Decreto nº 20.772, de 11 de dezembro de 1931. Autoriza o 
Convênio entre a União e as unidades da federação, para o desenvolvimento 
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e padronização das estatísticas educacionais. Disponível em: <http://
www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1930-1939/htm> Acesso em: 13 
fev. 2013.
______. Constituições Brasileiras (1934). Brasília: Senado Federal e 
Ministério de Ciência e Tecnologia, Centro de Estudos Estratégicos, 2001 
(Ronaldo Poletti – Organizador, v. 3).
______. Constituição dos Estados Unidos do Brasil (10 de novembro de 
1937). Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constitui-
cao/.htm> Acesso em: 26 mar. 2013.
______ Decreto-Lei nº 868, de 18 de novembro de 1938. Cria, no Ministério 
da Educação e Saúde, a Comissão Nacional de Ensino Primário Disponível 
em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1930-1939/html> 
Acesso em: 29 mar. 2013.
______. Decreto-Lei nº 4.958, de 14 de novembro de 1942. Institui o 
Fundo Nacional do Ensino Primário e dispõe sobre o Convênio Nacional de 
Ensino Primário. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/legin/fed/
declei/1940-1949/.html> Acesso em: 25 mar. 2013.
______. Constituições Brasileiras (1946). Brasília: Senado Federal e 
Ministério de Ciência e Tecnologia, Centro de Estudos Estratégicos, 2001. 
(Aliomar Baleeiro e Barbosa Lima Sobrinho – Organizadores, v. 5).
______. Mensagem apresentada ao Congresso Nacional pelo Presidente 
da República, Getúlio Dornelles Vargas na abertura da sessão legislativa 
de 1951. A educação nas mensagens presidenciais. Brasília: MEC/INEP, 
1987. (v. 1, 1890-1986).
______. Mensagem apresentada ao Congresso Nacional pelo Presidente da 
República, Juscelino Kubitschek de Oliveira na abertura da sessão legislativa 
de 1957. A educação nas mensagens presidenciais. Brasília: MEC/INEP, 
1987. (v. 2, 1890-1986).
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